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RESUMO 
 

 

Referência: AGUIRRE, Dário de Ávila. As capacitações de ledores e transcritores 
para inclusão e acesso em processos seletivos à educação superior: a percepção 
dos egressos. 2019. 165 páginas. Dissertação (Mestrado em Educação) – UCB, 
Brasília, 2019. 
 

 

A pesquisa apresenta a percepção de Ledores e Transcritores sobre o potencial de 
efetividade do curso de capacitação em gerar os conhecimentos e atitudes para 
atendimento de pessoas com deficiências que realizam provas de avaliação da 
Educacão Básica, seleções ou concursos públicos. Foram traçados o perfil dos 
egressos; os elementos motivacionais para ingresso no curso; a opinião sobre os 
aspectos acadêmicos e a aplicabilidade dos conhecimentos adquiridos. De caráter 
qualitativo, a pesquisa usou a Teoria Fundamentada em Dados tomando por base 
Straus e Corbin; Glaser e Tarozzi, bem como  aportes de Alves, Freire, Goffman, 
Xiberras, entre outros. A coleta e geração de dados foram realizadas por meio de 
333 questionários eletrônicos que mesclaram questões abertas e fechadas. As 
respostas  analisadas indicaram que o curso: (1) prepara para gerar soluções de 
acessibilidade mesmo em situações imprevistas, (2) ajuda a eliminar o preconceito 
sobre as dificuldades e potencialidades das pessoas que são atendidas, (3) 
possibilita o desenvolvimento de habilidades práticas essenciais à atuação e (4) 
deixaram os cursistas empolgados para serem Ledores ou Transcritores. Pode-se 
alegar que os egressos percebem-se preparados (96%) e confiantes (98%) para 
atuar em processos avaliativos e seletivos. Também percebem que sua atuação é 
bem aceita pelo público atendido (96%), afirmam que as capacitações têm fornecido 
conhecimentos e atitudes necessárias a uma boa atuação e que as capacitações 
são imprescindíveis para a ação destes profissionais (99%). São apontadas como 
sugestões de melhoria uma intensificação das atividades práticas na área de exatas, 
uma readequação dos instrumentos de aplicação de provas e um tempo maior de 
curso. 

 

 

Palavras-chave: Educação Superior. Educação Inclusiva. Desigualdade e Exclusão. 
Ledores e Transcritores. Avaliação. 



 

ABSTRACT 
 

 

References: AGUIRRE, Dário de Ávila. The trainig of readers and transcribers as the 
generator of needful atittudes and knowledge to act in selective processes in high 
education: The perception of graduates. 2019. 165 pages. Dissertation (Master in 
Education) – UCB, Brasília, 2019. 
 

 

The research brings out the perception of transcribers and readers about the 
potential efectiveness of training course in generating knowledge and attitudes to 
support people with disabilities especially those who make selective processes. 
Therefore, they considered the profile of graduates; as well as the motivational 
elements to the course's admission; the opinion related on academic aspects and the 
applicability of acquired knowledge. Thus, the research usedthe Grounded Theory in 
Data based on Glaser; Straus and Corbin and Tarozzi, as well as contributions from 
Alves, Goffman, Xiberras, etc. The data colections were performed through 333 
electronic questionnaires that combined  structured and open questions. The 
answeres have assigned that the course: (1) prepare to bring accessibility solutions 
even in unpredictable situations, (2) help to finiss with prejudice in relation to 
dificulties and potentialities of people are assisted, (3) enable development of 
practical skills which are essential to the performance and (4) leave trainers excited 
to be Readers or Transcribers. It can be argued that graduates perceive themselves 
prepared (96%) and confident (98%) to act in evaluative and selective processes. 
They also perceive that their performance is well accepted by the public attended 
(96%), affirm that the training has provided the knowledge and attitudes necessary 
for a good performance and that the skills are essential for the action of these 
professionals (99%). Suggestions for improvement include an intensification of 
practical activities in the area of exams, a re-adjustment of the instruments of 
application of tests and a longer time of course.For this reason, an intensification in 
practical activities in science nature area, a rearrangement of the applicated 
instruments in these tests, and besides a greater time of course. 
 

 

Keyword:. higher education. Inclusive education. Inequality and Exclusion. Readers e 
Transcribers. Evaluations 
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INTRODUÇÃO  

 

 

O adjetivo diferente é a palavra inspiradora desta dissertação. Tal expressão 

proporciona, no ambiente de provas, a existência de um Ledor ou de um Transcritor 

que tem como função atender as pessoas que são diferentes, que realizam tarefas 

comuns de maneira diferente, as quais, quando atendidas em suas diferenças, 

podem atingir resultados iguais ou superiores, seja no exercício de um direito, 

cumprimento de uma meta ou mesmo na ciência de um tema. A palavra diferente, 

em termos gramaticais, é um adjetivo que pode ser chamado de inclusivo, pois 

acolhe ao seu lado ambos os gêneros. O adjetivo coexiste e convive nas frases com 

diversos substantivos e verbos sem oferecer óbice ou incorreção. Modifica e é 

modificado, além de qualificar, sem se fazer de rogado, quem se aproxima ou, 

mesmo deslocado por vírgulas, ainda tenta ter alguma relação semântica com ele. 

Portanto, o diferente nos oferece uma bela lição. 

No dicionário On-Line Michaelis1, esse verbete tem como significado:  

 
aquele que apresenta uma diferença qualquer; desigual; dessemelhante; 
distinto. Que é diverso, vário, variegado, variado. Que sofreu reformulação, 
que apresenta algo novo, desconhecido, original, alterado, mudado, 
modificado. Que não ocorre com frequência, raro, incomum. 

 
Interessante é verificar que em nenhum dos significados apresentados pelo 

dicionário é possível relacionar o adjetivo diferente como algo ruim, indesejável, 

inútil, de má qualidade, defeituoso, improdutivo, desagradável ou nocivo. Então, qual 

seria o motivo que leva as pessoas a terem tantas restrições ao que é diferente?  

Uma das possibilidades pode ser uma confusão e uma equivocada 

interpretação do termo igualdade que, no decorrer dos séculos, vem sendo debatido 

e colocado como algo a ser alcançado pelos homens. Rousseau (1999) coloca a 

igualdade como algo a ser obtido no âmbito da relação social, oferecendo 

equivalência e equidade entre os indivíduos, mas, ao que parece, muitos confundem 

esta igualdade com uma padronização de atos e costumes, dando o veredito de 

correto ao que obedece ao padrão desejado e incorreto ao que não consegue ser 

padronizado.  

                                            
1 https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/diferente/ 
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Ser igual, em resumo, é possuir e usufruir dos mesmos direitos do coletivo 

social no qual se está inserido – é importante destacar estas duas palavras, pois a 

posse nem sempre garante o usufruto. Os indivíduos não são iguais em sua 

compleição física, opiniões, costumes, entre outras características. Existe uma 

insistência em buscar uma padronização para, assim, atingir a sonhada igualdade. 

Porém, essa padronização, ao eleger como único modelo válido o modo de ser, 

pensar ou fazer da maioria, torna-se a fonte da desigualdade e nega a posse e o 

usufruto dos diretos da maioria a todos que, por qualquer motivo, não seguem o 

padrão. Também é preciso atender quem faz diferente. Este é o caso das pessoas 

com deficiência que também possuem suas peculiaridades, são diferentes em seu 

modo de realizar as atividades cotidianas e, frequentemente, são impedidas de 

exercer sua igualdade de direitos por não lhe serem oferecidas soluções que 

permitam superar as barreiras que se interpõem entre elas e o conjunto de direitos 

da coletividade. 

 
Temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e 
temos o direito de ser diferentes quando a nossa igualdade nos 
descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as 
diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as 
desigualdades (SANTOS, 2003, p. 53). 

 
Rousseau (1999) ao citar Hobbes declara que a Humanidade é, por natureza, 

audaz, ou seja, disposta a encarar a diversidade. No mesmo texto, ao citar 

Cumberland e Pudendorf, o autor contrapõe que a Humanidade está sempre trêmula 

e pronta para fugir ao mínimo movimento percebido e tende à negação diante de 

situações nas quais “não consegue distinguir o bem e o mal que deles deve esperar” 

(ROUSSEAU, 1999 p. 33). Muitos ao ficarem frente a frente com pessoas com 

deficiência sofrem dessa não-ação. Não conseguem discernir qual melhor a atitude 

a tomar, o que fazer diante desta pessoa que se apresenta como um completo 

mistério. Assim, por não saber como se comportar ou o que esperar, estabelece-se 

a tendência da fuga. Por sua vez a fuga determina uma barreira de atitude que pode 

transformar essa pessoa em uma ameaça que precisa ser combatida com a 

segregação e a negação de direitos.  

A negação dá início ao processo de desequilíbrio da igualdade. O padrão 

passa a determinar quem possui o direito de ser igual. Tem-se, portanto, um 

elemento de exclusão (XIBERRAS, 1993) que visa categorizar os indivíduos para 

apartar alguns de maneira implícita ou explicita da posse e do usufruto dos direitos 
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comuns a todos, assim posteriormente transformando o indivíduo em pária social 

dentro daquele grupo. 

Esta dissertação foi motivada após viver um destes processos de exclusão.  

Em 2002, fui convidado a fazer um cadastro junto ao Centro de Seleção Permanente 

da Universidade de Brasília (Cespe/UnB). Existia uma carência de profissionais para 

atender pessoas surdas em provas de concursos públicos e vestibulares, bem como 

no Programa de Avaliação Seriada (PAS). No início dos anos 2000, encontrar 

intérpretes da Língua Brasileira de Sinais (Libras) era uma tarefa difícil. Estamos 

falando de um tempo em que a Lei de Libras ainda não existia e até mesmo os 

cursos de formação para intérpretes eram raros. Em razão de uma simples 

curiosidade, aprendi a Libras ainda adolescente, quando morava em Porto Alegre 

(RS). A escola onde estudei durante o ensino médio era vizinha a uma escola 

especializada em educação de surdos. Dessa forma, diante da convivência no ponto 

de ônibus e nas idas e vindas do transporte coletivo, os amigos surdos foram 

generosos e desvelaram um mundo diferente onde se ouve com os olhos e se fala 

com as mãos. 

Decidi aprofundar meus estudos em Libras e me tornei Intérprete, fato que, 

além de possibilitar ótimas experiências, agregava uma segunda renda a minha 

casa. Já morando em Brasília, atuava em igrejas e como professor temporário. Já 

tinha alguma experiência em ambiente avaliativo, mas atuar em provas de 

concursos e seleções ampliou as possibilidades, dúvidas e incertezas.  

A necessidade de se padronizar o ambiente de provas para assim criar uma 

condição de concorrência justa a todos era o principal entrave em se fazer a 

necessária justiça. As regras de aplicação das provas perdiam o sentido diante das 

necessidades de um participante surdo. O padrão era o principal mecanismo de 

violação do direito das pessoas surdas que faziam a prova. Os intérpretes viviam 

uma situação de sempre erro, pois, ao fazer a comunicação correta, descumpriam 

as regras do edital. No entanto, se cumprissem as regras do edital, feririam o direito 

das pessoas surdas, assim sonegando informações cruciais para fazer a prova. 

Com apenas poucas atuações como intérprete de provas, eu já estava 

desmotivado a desempenhar esse papel. A certeza de que, independentemente da 

ação a ser tomada, estará fazendo algo errado é um veneno mortal à motivação. 

Hoje consigo ver claramente que vivi o descrito por Rousseau, diante da 

novidade desagradável do ambiente de provas, eu estava optando pela negação. Já 
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estava decidido a não mais atuar. Chegou, então, um novo chamado para atuar 

como Intérprete para Leitura Labial (uma das atividades que um intérprete de libras 

pode assumir em Ambiente de Provas) no Exame Nacional do Ensino Médio 

(Enem). Aceitei o chamado pensando que o atendimento seria de baixa 

complexidade e tenho que confessar: a motivação vinha da remuneração que seria 

paga no final do dia. Compareci ao local designado e, como de costume, tomei as 

providências para organizar a sala e receber o participante da prova. Experiente, 

tomei minha posição na porta de entrada para mediar a comunicação entre a pessoa 

surda e o fiscal da sala já nos primeiros momentos. Vi quando um jovem em cadeira 

de rodas e usando óculos escuros entrou pela porta principal do prédio sendo 

empurrado por sua acompanhante. Estranhei quando eles se dirigiram a minha sala 

e prontamente me ofereci para levá-los à sala correta. Perguntei em voz alta (cabe 

lembrar que aquela sala era destinada ao atendimento em Libras) para qual sala 

eles desejavam ir. A resposta foi: 

 — “Essa mesma!”  

Confirmei a informação junto ao cartão de acesso e asseverei:  

— “Mas você não é surdo?!”  

A resposta veio bem-humorada por parte do participante: 

— “Ainda bem, já sou cego e paraplégico, se eu ficar surdo, a quebradeira é 

total!” 

Até então não havia atuado com pessoas cegas. Voltei até o posto de 

coordenação da prova e avisei que a pessoa que me foi designada não era surda. O 

coordenador simplesmente disse que era isso mesmo, ordenando que eu fizesse a 

leitura labial como era solicitado nos documentos do concurso. 

Nitidamente existia um engano, porém a coordenação se manteve irredutível 

em ouvir ou tentar compreender o impasse. As técnicas de leitura labial são 

visuoespaciais e, para serem executadas, era necessário que a pessoa enxergasse. 

Passados alguns minutos veio a sentença: — “É o seguinte, o menino lá precisa de 

um atendimento, dá teu jeito ou está dispensando, colocamos outro e você fica sem 

receber a diária. O que tem de difícil nisso? É só ler a prova!” Decidi, então, realizar 

o atendimento, pois acreditei que poderia oferecer um melhor atendimento do que 

qualquer outro colaborador escalado de última hora! 

A seguir, dentro do império da boa vontade, passei a buscar soluções que 

possibilitassem alguma efetividade ao trabalho de ler a prova. Recebi os materiais 
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de aplicação e estranhei os vários pacotes de prova. Em um pacote lacrado, veio 

uma prova em Braille, que à época eu ainda não dominava, em outro também 

lacrado estava a prova padrão. Entreguei a prova em Braille ao participante, que me 

pediu uma ajuda para localizar a primeira pergunta na prova, naquele momento tive 

a certeza de que boa vontade, criatividade e improviso não seriam suficientes. Sem 

ter o que fazer, pedi ajuda ao próprio participante, que calmamente me confessou: 

— “É sempre assim, é raro um Ledor que saiba o que precisa ser feito”. Contei com 

a colaboração do participante para me explicar coisas banais sobre o atendimento, 

as quais eu não conhecia. Ele perdeu muito tempo da prova me ensinando a fazer o 

que alguém que se propõe a atuar como Ledor já deveria saber. Ao final, ele 

agradeceu minha presteza e boa vontade e asseverou: — “Para essa prova eu nem 

estudei, mas vou ficar bem chateado se meu Ledor não souber nada na prova da 

semana que vem”. 

Compreender o cenário e a ação dos Ledores e Transcritores buscando 

investigar, dentro da percepção destes profissionais, se a capacitação da qual 

participaram fornece os elementos necessários para atuar é o substrato deste 

trabalho. 

A percepção é uma expressão da verdade para alguém. Ela é proveniente de 

uma informação recebida e interpretada pelos sentidos, sendo processada e 

organizada dentro da subjetividade de cada indivíduo (McDANIEL; BRINKS, 1997). 

É comum, dentro do campo das percepções, um mesmo fato, quando visto por 

diferentes pessoas, receber variadas interpretações que tornam uma verdade a 

interpretação do que foi visto ou sentido. Assim, pode-se afirmar que não existe uma 

verdade, mas verdades que são estabelecidas por cada indivíduo à medida que vê, 

sente e interpreta de acordo com suas convicções, crenças e valores. 

Cabe salientar que ação e percepção são elementos diferentes. Uma 

percepção pode potencializar uma ação. Porém, existem outros elementos culturais 

e padronizantes que podem levar um indivíduo a agir de maneira diversa que, por 

vezes, nega suas percepções. O fato é que, mesmo autocensurada, a percepção 

existe. “Você não pode impedir que um pássaro pouse em sua cabeça, mas pode 

impedir que faça ninho em seus cabelos”, esta frase, ora creditada a Martinho 

Lutero, ora à sabedoria chinesa, explicita o poder da percepção que pode ou não se 

tornar uma ação. 
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Ledores e Transcritores são percebidos e percebem as pessoas e situações 

que os envolvem, principalmente em ambiente de provas. Podemos definir a ação 

de um Ledor como a transposição de contextos e textos impressos à tinta para uma 

modalidade sonora de informações. Já o Transcritor faz o caminho inverso, trazendo 

textos e contextos do mundo dos sons para a grafia à tinta. Não há como dissociar a 

leitura da escrita, da mesma forma não há como dissociar Ledores de Transcritores. 

Embora sejam funções distintas, ambas estão intimamente ligadas. Como veremos a 

seguir, Ledores comumente atuam como Transcritores que, por sua vez, não têm 

como executar sua função sem adquirir as competências de comunicação dos 

Ledores. Nesta pesquisa, usaremos o termo Ledor para se referir ao profissional 

Ledor/Transcritor e o termo Transcritor quando existir a necessidade de destacar 

competências exclusivas desta ação. 

Desde que a sociedade moderna adotou o Direito Positivo (ROUSSEAU, 

1999), que é um direito por escrito, como regulador das relações sociais, a escrita e 

a leitura foram alçadas como principal base para a formalização contratual do direito. 

A base ágrafa do direito natural perdeu força diante da necessidade das relações 

complexas serem arbitradas por um terceiro quando existissem dúvidas sobre o que 

era acordado ou estabelecido.  

A legitimação do direito positivo cria a necessidade, em número cada vez 

maior, de as pessoas serem treinadas na codificação e decodificação da escrita e da 

leitura. Paralelo a isso, o avanço do processo urbano-industrial cria a necessidade 

de escolarização da sociedade, que passou a utilizar a escrita como meio de registro 

e controle da produção, armazenamento e administração de riquezas (SAVIANI, 

1996). A solução para letrar a população veio na ampliação da oferta escolar 

(PONCE, 2010). 

À medida que a cidade se vincula às letras e se aparta do oral, existe uma 

marginalização daqueles que, por algum motivo, não conseguem executar a leitura 

ou a escrita com desenvoltura ou desenvolvem estratégias próprias de codificação e 

decodificação, abandonando, por conta de suas características singulares, o padrão 

vigente de utilizar os olhos para ler uma folha de papel impressa à tinta de maneira 

manual ou por tipografia. 

 
Aqueles que, pelas mais variadas razões, falham neste processo [aquisição 
da escrita] são excluídos da plenitude do processo social e recebem uma 
leitura que, geralmente, busca justificar a exclusão a partir de explicações 
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centradas em um discurso depreciativo de sua condição ou capacidade, os 
inserindo em uma macrocategoria sociológica de determinação social 
(LODI, 2010, p. 25). 

 
O ambiente de provas também assenta perfeitamente nessa descrição pois 

sofre aos olhos da sociedade depreciação de sai condição ou capacidade. 

O primeiro capítulo deste trabalho assenta na necessidade de compreender 

as relações legais e institucionais que garantem a proteção dos direitos das pessoas 

diferentes de terem sua singularidade reconhecida. Um destes direitos é participar 

de processos seletivos ou avaliativos de maneira equiparada aos demais, gerando 

as mesmas oportunidades a todos para atingir seu melhor desempenho, afinal o 

principal objetivo destes processos é separar os aptos, e não os diferentes. O 

instrumento de seleção ou avaliação mais comum é a prova com itens impressos em 

tinta, que devem ser lidos com os olhos e respondidos manualmente, utilizando 

canetas. De acordo com a quantidade de respostas certas, aqueles que conseguem 

se adaptar a esse padrão de prova são intitulados aptos. Já os de pior desempenho 

são considerados inaptos. Julga-se, costumeiramente, o segundo mediante o 

resultado do primeiro e se “busca justificar a exclusão [do inapto] a partir de 

explicações centradas em um discurso depreciativo” (LODI, 2010) da falta de 

conhecimento, de estudo, de esforço... atribuindo o resultado ruim exclusivamente à 

falta de competência do inapto. Esse raciocínio sob o ponto de vista do senso 

comum recebe vestes de justiça. Mas existem outras leituras se analisarmos com o 

viés do senso crítico.  

 A situação colocada acima pode simplesmente não evidenciar o apto a uma 

função, e sim o adaptado ao padrão de seleção escolhido pela maioria e admitido 

como correto e único. Se fornecermos a todos as mesmas possibilidades de acesso 

à informação das provas, assim contemplando o direito a igualdade de 

oportunidades, a lista dos aptos pode apresentar surpresas. 

Algumas pessoas simplesmente não têm como atender ao padrão avaliativo 

que adota modelos único de provas. Como fazer um cego ler uma prova impressa 

em tinta?; como culpar alguém que só consegue ler em fonte de letra 24 e recebeu 

uma prova com miúdas letras em fonte tamanho 10?; como exigir que uma pessoa 

acometida de tetraplegia que possui movimentos involuntários preencha uma folha 

de respostas objetivas?; como culpar alguém que possui dislexia por não conseguir 

ler as questões de texto fluentemente?; como obrigar alguém que não consegue 
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empunhar lápis ou caneta a grafar uma redação manuscrita? Ser o apto dentro do 

padrão não representa necessariamente o mais capacitado da mesma maneira, não 

se pode julgar a capacidade de alguém que, por ter desrespeitadas suas 

peculiaridades, não conseguiu fazer a prova. 

O segundo capítulo deste trabalho aborda os regulamentos e leis criados nos 

últimos 20 anos para proteger esse público no intuito de equalizar o esforço 

necessário sua participação em provas avaliativas e seletivas. Neste tempo, 

nasceram políticas públicas de acessibilidade com o desejo de eliminar as barreiras 

que separam pessoas com deficiência de seus objetivos. Os regulamentos versam a 

necessidade de dar oportunidade a diferentes pessoas de demonstrar o seu melhor 

desempenho independente de suas peculiaridades na resolução de provas. Dessa 

forma, tem-se por objetivo eliminar as injustiças causadas pela padronização 

forçada, cabe salientar que isso nem sempre acontece.  

Em uma analogia a um tratamento que objetiva obter a cura de um mal, a 

legislação oferece o remédio à exclusão do diferente. Porém, para fazer efeito, esse 

remédio precisa ser prudentemente administrado. Existe uma clara desatenção 

sobre a efetividade do cumprimento dos direitos das minorias. Como citado 

anteriormente, existe o reconhecimento do direito, mas não há uma apurada conduta 

que garanta a sua efetivação ou mesmo a qualidade da execução. Por vezes parece 

que esse direito pertence a uma categoria menor no rol dos direitos, algo que é 

aceito, mas visto como desnecessário ou desproporcional. É recorrente ser 

questionada na aplicação das provas a validade de se fazer tantos investimentos e 

esforços para atender pessoas que “não têm capacidade de passar na prova” ou 

“não serão capazes de assumir as funções do cargo depois”... as aspas não 

representam uma fala individual, mas uma manifestação do pensamento de muitos 

daqueles que atuam no papel de agentes de inclusão ou acessibilidade em provas. 

Esse pensamento põe à prova todas as políticas públicas de proteção das minorias 

e, em sua maioria, fomenta abusos recorrentes. Como esperar um atendimento de 

excelência de alguém que não acredita ser importante ou necessário lançar mão de 

tantos cuidados? 

A aplicação da necessária equidade no esforço para se realizar a prova 

versado nas Leis perde sua essência e passa a ser entendida, tanto pelo aplicador 

quanto pelo participante, como um ato de caridade no qual o primeiro faz o que 

deseja fazer, sem se ocupar com o que é necessário fazer, e o segundo atua de 
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maneira passiva, recebendo o atendimento sem exigir o que é necessário ou justo 

para si. Esse sistema perverso tende ao desequilíbrio tanto pela insuficiência como 

pelo excesso. Em ambos os casos, o atendimento é de baixa qualidade, pois 

subverte o objetivo maior, que é gerar isonomia e equidade de participação.  

Segundo Goffman (2008), esse sistema de caridade é o princípio da 

deterioração da personalidade, pois culpabiliza o participante por sua necessidade 

diferenciada. Por mais que alguém possa negociar vantagens a partir de sua 

diferença, é certo, em personalidades que ainda não foram deterioradas pelo 

estigma, que a decisão sempre é pela autonomia e pela possibilidade de 

autodeterminação de suas vidas. Quando acometida pela deterioração de sua 

imagem, a pessoa se autoavalia como menor, alguém sem direitos, um estorvo para 

a sociedade. Acredita não ser merecedor de estar naquele ambiente de provas e, 

assim, coloca-se como um peso social.  

[...] e por isso eu não gostei muito já do vestibular: eu fiquei nervosa, ter que 
fazer uma redação ditada, com ledores claramente despreparados. Não 
reclamei e fiz como pediram, afinal aquelas pessoas vieram de longe só 
para me ajudar!  (SELAU; DAMIANI; COSTAS, 2017) 

Por outro lado, Vygotski (1998) expressa em sua obra que muitas pessoas 

com deficiência desenvolvem um sistema chamado pelo autor de 

supercompensação e utilizam a consciência de suas limitações como propulsora de 

ações de superação. Essa é uma visão dialética que liga algo classificado como 

indesejado gerando atitudes desejadas. Vygotski explica que as funções naturais 

equivalem ao equipamento biológico que a pessoa apresenta no início do seu 

desenvolvimento, mas as funções psicológicas advêm do processo de interiorização 

e de objetivação que são ligadas a uma forma de mediação humana que leva ao 

desenvolvimento por meio da imitação e da assimilação das informações recebidas 

no contexto social. Assim, pessoas que durante o desenvolvimento recebem 

atenção no sentido de superarem suas limitações recebendo requisitos de 

acessibilidade tendem a se posicionar de uma forma mais ativa na não aceitação da 

exclusão e na ação afirmativa no usufruto de direitos. 

O terceiro capítulo deste trabalho mostra o cenário onde atua o Ledor de 

provas. Compreender as tensões, limites e perspectivas de sua função é condição 

sine qua non para uma boa atuação. O ambiente de provas é um local que não 

admite experimentalismos. Dessa forma, Ledores devem se apresentar ao trabalho 
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plenamente aptos a atuar. Fica evidente que isso somente é possível diante de uma 

capacitação que dote o Ledor de saberes e o prepare para a ação. Esse assunto 

será pormenorizado no terceiro capítulo desta dissertação. Desvelar a ação do 

Ledor considerando sua opinião como objeto de estudo é algo inovador. 

Tão importante quanto estar preparado para fazer algo é sentir-se preparado. 

A confiança é um dos fatores que impelem a ação. Alguém plenamente capacitado e 

inseguro tende a se esquivar diante do trabalho, por outro lado, alguém confiante se 

lança à ação mesmo sem ter o conhecimento necessário. O ideal é que ambas as 

características atuem juntas. Não foram localizadas na literatura pesquisas que 

versem acerca do treinamento de Ledores ou que estabeleçam este público como 

foco de um estudo. As referências aos Ledores são normalmente transversais, 

chega-se a classificar o atendimento prestado, sob a percepção das pessoas 

atendidas, porém não se estabelece a necessária investigação do profissional. Aos 

olhos da literatura acadêmica, Ledores e Transcritores, aparentemente, nascem por 

geração espontânea, pois não foi encontrada referência que aborde como acontece 

seu processo de capacitação. 

O tema Ledores e Transcritores quase não é abordado como fonte de 

pesquisa. Na busca realizada na base de dados Scielo Brasil, nenhum dos 745.182 

artigos cadastrados na base em 30 de novembro de 2018 trazia a palavra Ledor 

expressas em um dos 6 índices de busca onde é feita a pesquisa de referência – a 

citar: ano de publicação, autor, financiador, periódico, resumo e título.  

No mesmo dia, realizei a mesma busca no portal de periódicos da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e foram 

encontradas 27 ocorrências para o termo utilizado no Scielo Brasil. Entre o total de 

trabalhos encontrados, apenas 8 continham citações sobre o Ledor como 

responsável por fazer a leitura de textos escritos à tinta para pessoas com 

deficiência visual.  

Separados esses 8 trabalhos, procedi à leitura dos textos. Em 3 trabalhos, os 

autores desenvolveram uma análise da ação dos Ledores sob a percepção dos 

estudantes por eles atendidos, onde foram apontadas falhas técnicas e 

metodológicas em seus atendimentos, porém uma boa vontade e intenção em 

atender (SELAU; DAMIANI; COSTAS, 2017; DANCHAM SIMÕES, 2016; DA SILVA, 

2007). Os textos inferem que essas falhas poderiam ser supridas por meio de 

treinamento, mas não apontam caminhos para capacitar ou avaliar a formação inicial 
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desses Ledores. Nesses trabalhos não existe qualquer referência quanto ao tipo de 

capacitação que os Ledores atuantes tiveram ou se eles eram certificados para 

exercer a função. Nas outras 5 publicações, os Ledores eram citados como aqueles 

que auxiliam pessoas cegas na leitura de provas ou no estudo em bibliotecas. 

Entre as demais ocorrências, 13 citavam a palavra Ledor referindo-se ao leitor 

literário; 5 se referiam ao Ledor como um equipamento eletrônico para fazer leituras 

(exames, concentração de substâncias e gases, etc.) e 1 se referia ao Ledor como 

apreciador de pinturas.  

Ampliando-se a pesquisa, foi feita uma busca utilizando a compatibilidade do 

mecanismo de busca da base de dados do Scielo Brasil e aplicando seus 

parâmetros na base de dados do Scholar ou Google Acadêmico. Essa busca levou 

em consideração os descritores anteriormente pesquisados, ou seja, a palavra Ledor 

somada da palavra Scielo. A execução dessa pesquisa obteve 336 resultados. Cabe 

salientar que o Google Acadêmico faz a busca pela palavra pesquisada no corpo do 

texto e não somente em 6 índices de pesquisa. Entre as ocorrências listadas, 146 

citam o Ledor como profissional que realiza a leitura de textos para pessoas com 

algum tipo de limitação de leitura. Os demais citam o Ledor como equipamento 

eletrônico que demonstra medição de algo, 78 ocorrências; há 26 ocorrências para 

software de auxílio à leitura (ledores de tela) a pessoas cegas; como leitor literário, 

64 ocorrências; e 22 referências como leitor de textos para quem estava em 

processo de letramento e alfabetização. 

Falar sobre a formação de Ledores ganha novo ar diante de tais dados. Não 

somente pensando na qualificação de sua atuação em ambiente de provas, agindo 

como fonte para derrubar barreiras de acesso, mas também como auxiliar para 

estudantes que, por algum motivo, enfrentam dificuldades em visualizar ou 

decodificar os textos escritos à tinta. 

Entre os múltiplos cenários onde os Ledores e Transcritores podem atuar em 

provas, escolhi o Exame Nacional do Ensino Médio como campo da análise por ter 

regras e padronização amplamente divulgadas, parametrizar várias políticas 

públicas de ação em todo o território nacional e ser um dos mais expressivos 

exames de avaliação da educação em larga escala no mundo.  

O quarto capítulo deste trabalho aborda o percurso metodológico e os 

objetivos da pesquisa, cuja questão central a ser elucidada é: qual é a percepção 

dos egressos das Capacitações de Ledores e Transcritores sobre o potencial de 
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efetividade do curso na geração dos conhecimentos e atitudes necessárias para 

gerar a isonomia de oportunidades e equidade a pessoas com deficiência que se 

submetem a processos seletivos de ingresso ao ensino superior? Dela foram 

extraídos o objetivo geral, que é investigar a percepção dos egressos das 

Capacitações de Ledores e Transcritores sobre o potencial de efetividade do curso 

na geração dos conhecimentos e atitudes necessários para gerar a isonomia de 

oportunidades e equidade a pessoas com deficiência que se submetem a processos 

seletivos de ingresso ao ensino superior, e os objetivos específicos, citando: (1) 

identificar os elementos motivacionais de cursistas para o ingresso na capacitação; 

(2) analisar as percepções dos cursistas sobre os aspectos acadêmicos da 

Capacitação; (3) apresentar as percepções dos cursistas quanto à aplicação prática 

dos conhecimentos teóricos abordados na capacitação em relação às demandas 

vivenciadas durante a atuação; (4) discorrer sobre as percepções dos cursistas 

sobre o potencial da capacitação para dotar os futuros Ledores ou Transcritores dos 

conhecimentos e das atitudes necessárias para gerar equidade e isonomia de 

oportunidades. 

O quinto capítulo traz a apresentação e a análise dos resultados da pesquisa 

ao demonstrar um levantamento do perfil dos Ledores e Transcritores e suas 

percepções quanto à motivação em participar da capacitação, os aspectos didáticos 

apresentados durante o curso, a aplicabilidade do ensinado em relação às 

demandas apresentadas quando em atuação e as potencialidades do curso em 

dotar esses egressos do ferramental necessário para atuar como promotores de 

soluções com assertividade e segurança. Em síntese, este trabalho está distribuído 

ao longo de 5 capítulos, além desta introdução e, ao final, da conclusão. 



24 

CAPITULO I – O ACESSO, A PERMANÊNCIA E A ACESSIBILIDADE 

1.1. O ACESSO E A PERMANÊNCIA 

Ao juntar em uma pesquisa os temas pessoa com deficiência e educação, 

encontra-se uma abundância de referências que estabelecem fortes críticas à 

realidade encontrada. Muitos estudos mostram em seus relatos um distanciamento 

entre o que é determinado pela Lei e o realizado no cotidiano de instituições de 

ensino em todos os níveis. O mesmo vale para outros processos análogos aos 

educacionais. Concursos, seleções e avaliações que usam como metodologia a 

aplicação de provas também têm papel destacado nas críticas que denunciam o 

distanciamento entre o legislado e o realizado. 

As causas apontadas para este distanciamento podem ser consideradas 

barreiras que são definidas no âmbito legal, tais como a Lei 13.146/2018, Art. 3°, IV: 

Qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o 
exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de 
expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à 
circulação com segurança, entre outros, classificadas em: 
[...] 
e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou
prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade 
de condições e oportunidades com as demais pessoas” (BRASIL, 2015). 

Ao todo são elencadas 6 categorias de barreiras (urbanística, arquitetônica, 

transporte, comunicação e informação, atitudinais e tecnológicas), porém, em 

poucos casos, as demais barreiras subsistem isoladas ou não têm sua origem em 

uma barreira de atitude. Por exemplo, a administração de um prédio recebe o aviso 

de que a construção possui uma barreira arquitetônica a ser solucionada, entretanto 

a administração do prédio não toma as providências necessárias para eliminar a 

barreira. Essa ação agrega à barreira arquitetônica uma barreira de atitude, pois, ao 

saber da sua existência, espera-se que a administração do prédio se movimente no 

sentido eliminá-la. 

Essa barreira de atitude é uma clara ação de exclusão que relativiza ou nega 

o direito de ir e vir a todos que não conseguem transpassar a barreira arquitetônica

por não se enquadrarem no padrão da maioria. Os que têm seu direito relativizado 



25 

são notadamente agrupados em uma subcategoria de cidadãos na qual se 

questiona se eles são merecedores deste direito ou, até mesmo, se é necessário 

eliminar a barreira. Voltando ao caso da barreira arquitetônica, é comum ouvir que 

construir uma rampa ou um elevador, por exemplo, é um investimento vultoso para 

atender a uma baixa demanda de utilização e tomar as providências necessárias 

para a eliminação da barreira rompe com a razoabilidade da relação custo-benefício. 

Aliando as teorias de Goffman (2008) e Bauman (1998), percebe-se que aqueles 

que não executam suas tarefas tomando o padrão da maioria vivem entre a sombra 

do estigma e da invisibilidade social, pois tanto sofrem com o processo de 

desumanização que questionam a cessão de direitos básicos e consolidados a todos 

quanto carregam consigo um manto de invisibilidade, pois são esquecidos até 

mesmo enquanto consumidores. 

Mas essa característica social do estigma e da invisibilidade não encontra 

previsão nas Leis. O preâmbulo da Constituição Federal estabelece as bases da 

nossa nação ao instituir no Brasil  

 
[...] um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social [...] (BRASIL, 1988). 

 
A chamada Constituição Cidadã, já em seu preâmbulo, estabelece que não 

existe bem mais valioso que a pessoa humana dentro do Estado brasileiro. Neste 

trecho não há o advento de qualquer excepcionalidade, pois ele se refere a todos os 

brasileiros. Isto é confirmado ao elevar “a dignidade da pessoa humana” (CF 88, Art 

1º, III) como elemento fundante de nossa nação e a redução das desigualdades 

sociais promovendo o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, 

idade, e quaisquer outras formas de discriminação com o objetivo nacional (CF 88, 

Art 3º, III e IV). (BRASIL, 1988) 

Tais características do Estado Brasileiro são confirmadas com entendimento 

do que comumente é chamado de princípio igualitário, de acordo com o qual todos 

são iguais perante a lei (CF 88, Art. 5º, CAPUT), mas que deve ser entendido como 

um princípio inclusivo, em que todos estão inclusos no sistema de direitos e deveres 

delimitados pela lei. A igualdade proposta não é uma igualdade pura e simples de 

tratamento, e sim uma equidade de oportunidade. Para que possamos ter a justiça, 

é necessário negar essa igualdade de tratamento para, paradoxalmente, proteger a 
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efetividade da igualdade inclusiva. Para que possam exercer seus direitos 

igualitariamente, algumas pessoas precisam ter tratamento diferenciado. Isto é, 

promover o bem de todos, assim eliminando as formas de discriminação que 

venham a excluir pessoas do sistema de direitos e deveres da coletividade ou 

ameaçar o bem-estar de qualquer pessoa, ou seja, eliminar a barreira de atitude. 

Entre os direitos da coletividade, o artigo 6º da nossa Constituição afirma que: 

 
São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição (Idem, Art. 6º, CAPUT). 
 

O texto Constitucional expressa que esses direitos sociais são plurais e fazem 

jus a todos, sem estabelecer exceção. Para que se possa fazer uma análise mais 

detalhada, vamos fazer o recorte de dois desses direitos sociais: a educação e o 

trabalho, sendo que na educação vamos nos deter com maior intensidade e o 

trabalho vamos vislumbrar de maneira transversal, estabelecendo-o como uma das 

metas ao final do período de escolarização. 

Conforme estabelecido pela Constituição, a educação é direito de todos, 

sendo que sua promoção é dever da União, Estados, Municípios e da família. Ela 

tem papel fundante no desenvolvimento da nação. A sociedade, por sua vez, deve 

incentivar e colaborar com os processos educacionais para que possibilitem o pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho (CF 88, Art. 205). 

Corroborando com a redução das desigualdades sociais e a eliminação de 

todas as formas de discriminação, a educação estabelece a imperiosa necessidade 

de que todos tenham igualdade de condições para acesso e permanência na escola, 

onde poderão se desenvolver como pessoas, preparar-se para a cidadania e para o 

trabalho (Idem, Art. 206, I). 

Segundo a Constituição Federal, o modo como o Estado efetiva o direito à 

educação é ofertando, de maneira gratuita e obrigatória, o acesso e a permanência 

no sistema educacional a todas as crianças e jovens entre 4 e 17 anos de idade. 

Antes dos 4 anos, a educação acontece em creches e, embora haja um esforço 

governamental na ampliação do número de vagas, ainda não existe uma norma que 

vincule a obrigatoriedade de frequência. Entre 2008 e 2015, houve um crescimento 

de 73,7% (MORENO, 2016) na taxa de matriculas em creches que fazem parte do 
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sistema oficial de ensino. O atendimento escolar em creches é de 24,6% 

(IBGE/PNAD, 2015) da população na faixa etária de até 3 anos de idade. A meta 

traçada pelo Plano Nacional de Educação 2014-2024 (PNE) é que 50% das crianças 

até 3 anos estejam matriculadas em creches até 2024. 

O acesso à educação infantil para crianças entre 4 e 5 anos, em 2017 

(INEP, 2017c), atingiu 84,7%, sendo que o objetivo traçado pelo PNE é a 

universalização do atendimento. Este é o primeiro ciclo educacional brasileiro em 

que o Estado se obriga a fornecer a universalidade do atendimento. Um dado 

interessante é que, em 2017, apenas 40,9% das 105 mil escolas que ofereciam a 

educação infantil possuíam parque infantil (espaço pedagógico fundamental para o 

desenvolvimento social, cognitivo, motor e afetivo de crianças nesta faixa etária) e 

26,2% declararam ter banheiro acessível à pessoa com deficiência (INEP, 2017c) o 

que demostra a necessidade de se aferir se a ampliação do número de matrículas 

está acompanhada dos elementos necessário para dar qualidade a este 

atendimento educacional. 

Após a educação infantil, o próximo passo do estudante é ingressar no ensino 

fundamental. Esta é a maior etapa da educação básica e recebeu, em 2017, 27,3 

milhões de matrículas, sendo que 4,5 milhões em instituições de ensino privadas 

(INEP, 2017c). Moreno (2016) ao relacionar os dados da Pesquisa Nacional de 

Amostra por Domicílios (PNAD) e os dados de matrículas do Censo Escolar, 

verificou uma acentuada queda nas matrículas entre os 20% mais pobres conforme 

os anos de escolarização vão avançando (Figura 1). Esse dado confirma a 

tendência de manutenção ou mesmo de agravamento das desigualdades sociais e 

da discriminação ao não promover ações para possibilitar que as crianças e 

adolescentes entre 12 e 19 anos permaneçam na escola, assim como ocorre entre 

os 20% mais ricos, que possibilitam a 84,4% de seus jovens concluírem o ensino 

médio com idade inferior a 19 anos. Sem acesso à educação, os jovens mais pobres 

ingressam no mundo do trabalho ocupando empregos que exigem baixa 

especialização ou tendem à informalidade. O resultado é que, em poucos anos, o 

ciclo tende a se repetir com seus filhos criando amarras sociais oriundas da baixa 

escolarização. 
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Figura 1 - Matrículas em 2015 em relação à faixa de renda (%) 

 

 

 
Fonte: Moreno (2016) (adaptado pelo autor) 
 

Para exemplificar, podemos citar que, no ano de 2011, 3.910.955 estudantes 

efetivaram suas matrículas no 6° ano do ensino fundamental — que corresponde ao 

início dos anos finais — (INEP, 2011). Se seguissem a trajetória adequada, no ano 

de 2017, esses estudantes deveriam ingressar no 3° ano do ensino médio, que 

recebeu apenas 2.080.294 matrículas (INEP, 2017c). São vários os motivos que 

podem levar a esse resultado, mas, de uma forma simplificada, podemos afirmar que 

a cada 2 estudantes que se matricularam no 6° ano em 2011, somente 1 alcançou o 

3° ano do ensino médio em 2017. Independentemente do motivo, 50% dos 

estudantes abandonaram os estudos, sendo que a maioria está entre os 20% mais 

pobres.  

Os números mencionados são expressivos e normalmente creditados ao 

fracasso do Estado no dever de fornecer a educação escolar. No entanto, o texto 

constitucional é claro ao distribuir as responsabilidades da educação entre o Estado, 

a Família e a Sociedade. Em resumo, esse resultado é responsabilidade de todos: 

instituições, indivíduos, cidadãos. Estamos fracassando na missão de preparar o 

conjunto de nossos jovens para a cidadania e o trabalho, por consequência geramos 

as desigualdades e fomentamos a discriminação. Estamos na contramão de nossa 

Constituição Federal. 

Matrículas em 2015
em relação à faixa de renda

(%)

Total da população atendida

Matrículas entre os 20% mais pobres

Matrículas entre os 20% mais ricos

6 ANOS DE IDADE

97 95,4
99,5

12 ANOS DE IDADE
(QUE CONCLUIU O  5º ANO)

80,8 71,5 95,1

16 ANOS DE IDADE
(QUE CONCLUIU O 9° ANO)

69,2 55,4
87,8

19 ANOS DE IDADE
(QUE CONCLUIU O 3° DO ENSINO MÉDIO)

53,8
32,5

84,4
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Fica evidente que não é apenas na inclusão de pessoas com deficiência que 

enfrentamos dificuldades em coadunar o discurso da Lei e as práticas gestoras do 

Estado. A consequência se reflete no aumento de pessoas que estão abaixo da 

linha da pobreza, bem como no aumento da violência, da mortalidade infantil e no 

empobrecimento de nossa nação. Nesse sentido, se a educação é, por natureza, 

inclusiva, a escola é um mecanismo excludente. 

Em termos de matrículas na Educação Especial, em 2017, 1,5 milhão de 

estudantes ingressaram na Educação Básica, pouco menos de 6% do total de 

matrículas (INEP, 2017c). O dado do PNAD não informa à população o total de 

crianças com deficiência na faixa etária de 4 a 17 anos, assim, não há como calcular 

a cobertura destas matrículas. Os dados disponíveis aglomeram todos os 

estudantes com e sem deficiência em um grupo único, que perpassa todos os anos 

do ensino fundamental e médio.  

Pesquisar dados da educação especial é sempre um desafio, visto que os 

conceitos de estigma e invisibilidade são muito presentes quando se relacionam a 

esse público. Não há uma estratificação oficial de dados, a exemplo do que é feito 

em relação aos estudantes sem deficiência. Um dos mais emblemáticos 

comprovantes desta invisibilidade pode ser encontrado no site 

www.observatoriodopne.org.br. 

Lançado em 2013, o site traz indicadores de monitoramento do cumprimento 

das metas e estratégias do PNE. O objetivo do site é fornecer um instrumento de 

controle social disponível a qualquer cidadão. Democratizar dados é uma importante 

contribuição para a qualificação do debate educacional entre os diversos atores que 

têm a missão de elaborar e executar o projeto educacional brasileiro. Mas, ao que 

parece, não há interesse em se debater com profundidade a educação de pessoas 

com deficiência, pois não há esforço em coletar, tabular e disponibilizar dados que 

fomentem este debate.  

Embora o Plano Nacional de Educação estabeleça metas para a educação 

especial, simplesmente não existe a coleta de dados que subsidiem indicadores de 

cumprimento da meta. Em 2019, chegamos a 5 anos da implementação do PNE e 

até o presente momento ainda não foram criados os subsídios necessários para a 

produção de estatísticas oficiais que permitam acompanhar o cumprimento das 

metas.  
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A ausência de acompanhamento pode ter já prejudicado o cumprimento da 

Meta 4 do PNE, que é ”universalizar o atendimento das crianças e jovens entre 4 e 

17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

ou superdotação, preferencialmente, em escolas regulares com oferta de  

atendimento educacional especializado”, ou, ainda, ao verificar se o Objetivo 2 desta 

meta poderá ser atingido, que é “garantir todo o sistema educacional inclusivo, salas 

de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados públicos ou 

conveniados”. No site, no espaço onde deveriam aparecer gráficos que comparam o 

que já foi feito com o que ainda resta fazer, aparece a seguinte informação: 

 
Resultado parcial : Até o momento, não temos dados que mostram quantas 
crianças e jovens têm deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, 
altas habilidades ou superdotação no Brasil. Desse modo, não se sabe 
também, quantos deles estão fora da escola. 
Desafios:  desenvolver um indicador para o monitoramento desta meta, 
investir na formação de educadores, aprimorar as práticas pedagógicas, 
estabelecer acessibilidade arquitetônica e tecnológica dos espaços e 
promover a inclusão desses alunos nas classes regulares. (Disponível em:  
http://www.observatoriodopne.org.br/indicadores/metas/4-educacao-
especial-inclusiva/indicadores. Acesso em 02/11/2018. Grifos do autor.) 

 
No local onde deveria aparecer o percentual de cumprimento da meta, 

novamente aparece uma mensagem justificando a ausência do acompanhamento 

por falta de dados oficiais: 

 
Não há dados para o monitoramento desta meta. As pesquisas e o Censo 
Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) não 
buscam informações suficientes que permitiriam identificar como está a 
inclusão nas escolas das pessoas de 4 a 17 anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação. (Disponível em: http://www.observatoriodopne.org.br/indica 
dores/metas/4-educacao-especial-inclusiva/indicadores. Acesso em 
02/11/2018.) 

 
Esse é mais um sinal da indiferença histórica e persistente em relação ao 

tema educação especial e educação inclusiva, o qual deixa aparente que esses 

estudantes são alijados do grupo daqueles que merecem ter seus dados de 

matrícula, do processo escolar ou seus indicadores de desempenho acompanhados.  

São evidentes as dificuldades que o Estado tem em garantir o acesso e 

permanência na escola, principalmente entre os mais pobres. Nesse sentido, no que 

tange às pessoas com deficiência, os problemas são ainda mais graves. 

Em reforço à legislação que estabelece o acesso e a permanência aos 

demais, a educação das pessoas com deficiência tem a seu favor uma extensa 
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legislação que acrescenta um novo direito, o da acessibilidade, resumido no Inciso I 

do Art. 3º da Lei 13.146/2015, da seguinte forma: 

 
possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, 
de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na 
rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; [...] (BRASIL, 
2015) 

 

Esse direito, de maneira tácita, também cabe a todos. Mas, até então, era 

pouco explorado na legislação, pois os padrões de usabilidade definidos, por 

exemplo, na escola, contemplam 94% dos estudantes da Educação Básica.   

Vários autores como Mazzotta (1996), Da Fonseca (2006), Fávero (2007), 

Camargo (2017), Bruno (2018), Da Cruz e Moraes (2018) já se debruçaram 

arduamente no esclarecimento dos mecanismos legais de proteção às pessoas e 

aos estudantes com deficiência. Entre os dispositivos legais, podemos encontrar: a 

Constituição Federal (1988), a Declaração de Salamanca: Princípios, Política e 

Prática em Educação Especial (1994), a Lei de Diretrizes e Bases da Educacional 

Nacional Brasileira (1996), o Decreto nº 3.298/1999, a Lei nº 10.098/2000, o Decreto 

nº 3.956/2001, a Lei nº 10.436/2002, a Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), o 

Decreto nº 5.296/2004, o Decreto nº 5.626/2005, as Diretrizes da Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2007), o Decreto 

Legislativo nº 186/2008, o Decreto nº 6.949/2009, a Lei nº 12.319/2010, a 

Recomendação nº 001/2010 do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência (Conade), o Decreto nº 7.644/2011, a Resolução nº 4/2009 do Conselho 

Nacional de Educação, Lei Brasileira de Inclusão (2015), Decreto 9.508/2018, entre 

outros instrumentos normativos. 

Todas as normativas têm como foco garantir a equidade de oportunidade, a 

eliminação das barreiras de acesso que impedem estudantes de atingir seu pleno 

desenvolvimento, o exercício da cidadania e o acesso ao estudo e ao trabalho. A 

acessibilidade, que é entendida como condição de uso de espaços, serviços e 

equipamentos, é o primeiro ponto a ser observado pois ela é fonte geradora de 

acesso e permanência. O acesso deve ser entendido como ações que permitam o 

ingresso na escola em condições de equivalência, isonomia e equidade já a 

permanência é entendida como ações de receptividade das particularidades sociais 
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e pedagógicas que possibilitem o aprendizado escolar, o desenvolvimento social e a 

preparação para o trabalho.  

Todos têm direito de estudar, a grande diferença é que as pessoas com 

deficiência ainda necessitam de uma numerosa legislação buscando garantir, por 

vezes sem sucesso, aquilo que por definição Constitucional deveria ser direito de 

todos.   

Uma criança de 2 anos que ingressa em uma creche precisa ser estimulada 

para atingir seu pleno desenvolvimento. Essa afirmativa é válida para crianças que 

apresentam ou não deficiência, pois o estímulo correto diante da boa técnica e do 

adequado acompanhamento pedagógico trará o consequente desenvolvimento 

esperado. Em seu estudo, Bossi, Junges e Piccinini (2018) apontam que a totalidade 

dos profissionais entrevistados não sabiam se os procedimentos de estimulação que 

adotam são adequados à necessidade das crianças com deficiência física que estão 

sob sua guarda, apenas o fazem porque assim foram orientados, sem ter a certeza 

do motivo e da intencionalidade da ação. Segundo os pesquisadores, o padrão é 

atender as crianças com deficiência da mesma maneira que as demais, ignorando 

suas particularidades.   

Adotar esse procedimento pode não dar plenitude no atendimento das 

necessidades de desenvolvimento de crianças com deficiências que ao mesmo 

passo que precisam da visibilidade dos processos de inclusão necessitam das 

particularidades da educação especial que fornece processos adequados a 

diferentes públicos. A padronização do atendimento tomando por regra a maioria 

cria um simulacro pedagógico e social que envolve a pessoa com deficiência em 

uma teia de significações onde todos os seus direitos são reconhecidos, mas 

efetivamente pouco é feito para que eles ofertem resultados expressivos.  É como se 

as soluções de acessibilidade, acesso e permanência sempre fossem dever de 

outro. Aparenta, por vezes, que muitos concordam que as ações devem ser tomadas 

desde que não os envolva na tomada da ação ou da decisão, desejam assistir (ver) 

acontecer sem necessariamente assistir (ajudar) na ação. 

A debilidade no atendimento escolar das pessoas com deficiência perpassa 

todos os níveis de ensino. De acordo com os dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística elaborados pela Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (IBGE/PNAD, 2015), aproximadamente 2/3 das crianças entre 0 e 3 anos 

de idade estão fora da escola, e não há como mensurar quantas possuem algum 
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tipo de deficiência entre as que frequentam. Que tipo de estimulação está sendo 

feita (aquela destinada à maioria ou é específica para a criança)? Fica a pergunta! 

Como já apontado, a única visibilidade dada para esses estudantes com deficiência 

é a fornecida pela visão amostral das publicações acadêmicas. 

Na educação infantil, um pouco mais de 10% das crianças ainda não estão na 

escola (IBGE/PNAD, 2015). A questão se repete! Desse percentual, quantas são 

crianças com deficiência? Dois importantes dados justificam aguçar a atenção: 

aproximadamente 75% das escolas que oferecem educação infantil não possuem 

banheiro acessível e aproximadamente 60% não possuem parque infantil onde 

crianças com e sem deficiência possam conviver/brincar com seus pares (Figura 2). 

No ensino fundamental, os números não são diferentes, dados do Censo 

Escolar de 2017 apontam que apenas 29% das escolas se declararam acessíveis 

aos estudantes com deficiência e apenas 19% declararam possuir sala de 

atendimento especial. Já as respostas dadas na Avaliação Nacional da Educação 

Básica — ANEB (INEP, 2015) — parte integrante do Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Básica (SAEB) — evidenciaram que aproximadamente 90% dos 

professores brasileiros alegam ter necessidade de serem capacitados na execução 

das rotinas da educação especial e 67% apontaram Alto Nível de Necessidade. 

 

Figura 2 - Estrutura das escolas de Educação Infantil 

 
Fonte: IBGE/PNAD (2015) (gráficos elaborados pelo autor) 

 

Sem usabilidade de ambientes e com uma carência de treino na execução de 

rotinas pertinentes, podemos, perfeitamente, suspeitar que o desempenho dos 

estudantes abrangidos pela educação especial pode apresentar limitação em 

comparação aos demais estudantes. Os indicativos que apontam prováveis falhas 

no acesso, na permanência e na acessibilidade desses estudantes são ainda 

Inacessível
75%

Acessível
25%

Banheiro das escolas de 
Educação Infantil

Possuem
40%

Não possuem
60%

Parques nas escolas de 
Educação Infantil
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maiores que as encontradas nos estudantes regulares. Porém, devido a sua 

invisibilidade, não temos como estabelecer pesquisas por meio de dados oficiais. 

 

 

1.2. ACESSIBILIDADE NAS AVALIAÇÕES ESCOLARES E NO ENEM 

 

Diante do já escrito, fica claro e evidente que pessoas com ou sem deficiência 

possuem o direito ao acesso, permanência e acessibilidade à educação. Porém, 

existem indícios os quais demonstram que as pessoas com deficiência não 

conseguem, dentro dos princípios da equidade, usufruir desses direitos da mesma 

forma que as pessoas sem deficiência. Uma das principais evidências desse fato é, 

conforme já mencionado, a ausência de dados que possibilitem o acompanhamento 

do processo para o alcance das metas estabelecidas pelo Plano Nacional de 

Educação para a Educação Especial e Educação Inclusiva.  

Sem os dados oficiais, resta trabalhar com dados transversais ou indicativos 

que possam dar indícios sobre o acesso, permanência e acessibilidade 

arquitetônica, urbanística, informacional e de atitude onde ocorre o processo 

educacional brasileiro inclusivo. Avaliar ou mesmo criar critérios de avaliação do 

processo educacional é uma tarefa difícil ante a barreira de acesso para até mesmo 

coletar dados. 

Nesse sentido, vale ressaltar que na educação avaliar é ato intrínseco. A 

escola gosta de avaliar, mas tem dificuldade em aceitar que também precisa ser 

avaliada, principalmente em pontos que instintivamente sabe que não tem obtido um 

desempenho razoável (DUQUE, 2018). Esse é o caso da Educação Especial, que é 

descrita por Souza Matos, Souza e Oliveira (2019) como um processo educacional 

definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços 

educacionais especiais organizados institucionalmente para complementar, 

suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacional comuns. Os 

mesmos autores citam que a Educação Especial Inclusiva também possui esse 

propósito, porém executando suas ações sob a premissa do acesso universal a sua 

comunidade evitando a segregação, porém assegurando todos os recursos de 

acessibilidade necessários ao acesso, permanência e conclusão das atividades e 

ciclos escolares sem executar. 
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Duque (2018), em sua dissertação, aponta para um problema recorrente nos 

últimos 20 anos. Os professores se consideram despreparados para receber sob 

sua regência estudantes com deficiência. A autora demonstra, em sua pesquisa 

realizada no âmbito de um colégio militar, que os professores percebem que a 

escola oferece estrutura adaptada, planejamento para atender às demandas 

pedagógicas dos estudantes com necessidades educacionais especiais e curso de 

Libras para professores e profissionais da educação, mas tais professores apontam 

que isso não gera segurança para atuarem diante desse público. Vale a pena citar 

que, dos 14 professores pesquisados, 10 receberam da escola a oportunidade de se 

atualizar em Atendimento Educacional Especializado. 

Não se pretende estabelecer qualquer tipo de vilania entre os professores, 

porém esse discurso do despreparo dos profissionais da educação já dura 20 anos. 

Este é um evidente indício de que não é um problema de transposição de uma 

barreira técnica, e sim a transposição de uma barreira de atitude. A pedagogia é 

pródiga para produzir a evidência que comprove a quase impossibilidade de ensinar 

a quem, aparentemente no caso dos professores, não deseja aprender e que sem 

engajamento o sucesso do aprendizado é reduzido. 

 
Os professores têm que buscar constantemente formação que venha 
contemplar todas as particularidades e especificidades das deficiências, 
para que em seu cotidiano, possa agir e contribuir com a formação desse 
educando com qualidade (DUQUE, 2018, p.17). 

 
Embora 90% dos professores de educação básica do Brasil admitam 

necessidade de formação para atuar junto a estudantes com deficiência, é 

recorrente, conforme apresentado em trabalhos científicos (DANTAS, 2012; 

FRAGOSO; CASAL, 2012; ARAÚJO, 2018; DUQUE, 2018; FERNANDES, 2019), 

eles se sentirem despreparados para a atuação mesmo após terem passado por 

eventos de formação continuada ou inicial.  

Nos últimos anos, se analisadas as últimas avaliações da Prova Brasil/SAEB, 

os estudantes, principalmente nos anos finais do ensino fundamental e no ensino 

médio, têm apresentado um aprendizado abaixo do esperado. Pesa na construção 

deste dado que entre 40% e 55% dos professores admitem ter necessidades 

moderadas e altas de formação em suas áreas de ensino (INEP, 2017a). Então, qual 

nível de aprendizado esperar dos estudantes que apresentam deficiência quando 
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90% dos professores admitem ter necessidade de formação para o atendimento 

educacional especializado? 

A fim de galgar os diferentes ciclos educacionais, o estudante deve adquirir 

uma competências e habilidades a cada ano. Entre 0 e 6 anos de idade, a promoção 

para o ano subsequente de estudo é automática. A partir da primeira série do ensino 

fundamental, algumas redes escolares ainda permanecem com a aprovação 

automática dentro do ciclo, porém outras já adotam um sistema avaliativo que tem 

por missão aferir a aquisição de competências e habilidades que possibilitem ao 

estudante o conhecimento estipulado como necessário para adentrar o próximo ano 

ou série. 

Aqueles não aprovados nesses testes correm o risco de serem retidos e 

repetirem o ano/série em que já se encontravam. Esta ação gera o atraso escolar, 

que no Brasil costuma afastar o estudante da escola quando se torna superior a 3 

anos (PAULA; PAIVA FRANCO, 2018). Ou seja, combater o atraso escolar é 

condição para a permanência na escola. 

As possibilidades avaliativas para mensuração de conhecimentos, habilidades 

e competências são múltiplas no universo da pedagogia. Porém, conforme os 

estudantes vão avançando em sua escolaridade, essa diversidade avaliativa vai 

sendo abandonada até se estabelecer um padrão tácito de avaliação que consiste 

em testes escritos elaborados a partir de questionários estruturados com itens de 

múltipla escolha. A partir do 6° ano do ensino fundamental, esses testes, com 

estrutura fixa, passam a frequentar o cotidiano da escola e, coincidentemente, os 

níveis de aprendizado a partir desta fase de escolarização estão abaixo das metas 

estipuladas. 

As chamadas provas objetivas já estabelecem um sistema padronizado de 

mensuração do conhecimento. Esse tipo de seleção já migrou da escola para vários 

outros ambientes institucionais onde se deseja promover uma seleção ou uma 

classificação de pessoas (JUNQUEIRA; MARTINS; LACERDA, 2017). 

Esses testes também são utilizados em avaliações de larga escala que visam 

mensurar a qualidade da educação básica e superior; em concursos públicos para 

ingresso efetivo ou temporário nos mais diferentes cargos do serviço público e em 

processos seletivos ou vestibulares para acesso ao ensino superior, 

independentemente do curso pretendido.  
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Em um nível mais avançado, esses testes possuem um mesmo padrão de 

confecção e são estruturados a partir de perguntas (itens) impressas em tinta sobre 

papel branco. Raramente se oferece qualquer outra opção de contraste de 

impressão que não seja à tinta em cores escuras impressas sobre papel branco. A 

tipografia da prova tem os seguintes padrões: a fonte (tipo de letra) variando entre 

Arial, Calibri ou Times New Roman em corpo (tamanho da letra) entre 8 px para 

legendas/referências e de 10 a 12 px para os demais elementos de texto. O 

tamanho do papel usado é o A4, em sua maioria, com a orientação de retrato. Nos 

cadernos de perguntas, normalmente não existe campo destinado ao registro 

definitivo de respostas e, via de regra, esses cadernos não são utilizados como 

instrumento de correção das respostas. Para uma resposta se tornar válida, 

normalmente, ela deve ser registrada em outro formulário que possibilita, por meio 

de sua diagramação e seleção de cores, a correção eletrônica das respostas. O 

registro de respostas pode ter duas modalidades: a mais frequente toma como 

padrão o registro de respostas a itens de múltipla escolha, porém pode se somar a 

esse registro um terceiro formulário que contenha pautas de espaçamento simples 

entre linhas e permita a escrita a punho de respostas discursivas. 

A estrutura mencionada tem como objetivo possibilitar a padronização do 

teste sob a efígie da igualdade. Ser aprovado neste tipo de prova atualmente pode 

culminar, por exemplo, no acesso à série ou ano seguinte, perpassando pelo acesso 

à educação superior, bem como no acesso a cargos ou empregos públicos via 

seleção ou concurso público ou fazer parte de testes seletivos para vagas de 

trabalho na iniciativa privada. Dessa forma, percebe-se que esse tipo de teste escrito 

é muito presente na sociedade brasileira. 

Acredita-se que ao oferecer a mesma prova a todos é possível selecionar os 

mais capazes, mas diante de qual inteligência? Instala-se um modelo de 

hierarquização e premiação meritocrática pressupondo, para efeito de justiça, que 

todos os participantes possuem autonomia na execução de suas tarefas, equidade 

no esforço empregado e mesmas oportunidades para atingir seu máximo 

desempenho. Assim, o esforço individual, em teoria, possibilita o desenvolvimento 

de uma classificação que pode dar ou retirar direitos sob o argumento do mérito ou 

de sua insuficiência. 

Por sua vez, o mérito compõe um conjunto de argumentos aparentemente 

irrefutáveis em nosso tempo. Com o discurso da livre competição entre todos e a 
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valorização do desempenho individual, o mérito emerge como um instrumento de 

luta contra a discriminação social, uma vez que se contrapõe ao privilégio da 

hereditariedade. No entanto, a lógica da meritocracia serve também para justificar as 

desigualdades, pois dissimula seus próprios mecanismos de exclusão e 

discriminação, principalmente quando o assunto em questão é a educação escolar 

de caráter especial ou inclusivo.  

Em um país como o Brasil, muitos são os percursos trilhados pelos 

estudantes rumo a sua carreira escolar e, em regra, não obedecem a princípios de 

equidade. O avanço na escolarização ligado a um sistema meritocrático, segundo 

Sato (2011), cria uma valorização do mérito pessoal como critério fundamental para 

o progresso social e econômico e sustenta uma representação que emula o esforço, 

a inteligência, os talentos individuais como regra de separação entre capazes e 

incapazes, bons e maus, merecedores ou não. 

Por outro lado, a mesma autora assevera que essa meritocracia se equivoca 

ao simplesmente ignorar que as diferenças presentes na escola e na sociedade 

brasileira oferecem vantagens a uns em detrimentos de outros. Em condições 

desiguais, a concorrência pode ser desleal e não necessariamente vinculada ao 

esforço individual. Porém, uma vez que a diferença é ignorada, o principio tácito de 

que ingressar no mundo do trabalho intelectual é para os capazes, os merecedores 

e os bons, pode ser comprometido.  

 
O conhecimento teórico está ligado a status e, consequentemente ao poder, 
e o conhecimento prático é considerado inferior, e está ligado às atividades 
manuais com menor prestígio social. Essas diferenças resultaram em uma 
separação de atividades de classes, chamada de diferenciação entre 
“cabeça e mão” (SILVA, 2006, p.121). 

 
Como já demonstrado, a esmagadora maioria dos professores possui 

dificuldade para lidar com estudantes com deficiência (aqueles que fogem do padrão 

estabelecido por esses profissionais para ação). Tal realidade pressupõe que esses 

estudantes possuem, em uma seleção baseada em provas, um ponto de partida 

aquém dos demais, o que põe em risco a base estrutural da meritocracia (equidade 

na concorrência).  

Há disparidade no acesso à informação na escola, onde os professores 

afirmam ter dificuldade em atuar diante de pessoas com deficiência, externando uma 

possível barreira de atitude e confirmando a barreira de acesso à informação. Não 

sendo isso suficiente para desequilibrar a meritocracia, muitas pessoas não têm no 
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texto escrito (base das avaliações de acesso escolar, avaliações da educação nos 

diferentes níveis e de acesso ao emprego via concursos ou seleções públicas ou 

privadas) sua principal ou importante fonte de acesso à informação. 

Embora o texto escrito à tinta (impresso) possua grande eficiência como 

aliado ao rompimento da barreira de informação para a maioria das pessoas, para 

outras ele representa esta barreira. Um exemplo clássico são os estudantes com 

cegueira que não conseguem visualizar qualquer tipo de impressão feita à tinta, 

portanto, não possuem habilidade para fazer registro de preenchimento de folhas de 

respostas usando lápis ou canetas e nem por isso possuem qualquer limitação 

intelectual ou cognitiva associada à deficiência. 

Em eventos avaliativos de caráter público, existe o dever legal da isonomia de 

oportunidade e da equidade em participação. Para que isso se faça verdade, 

algumas regras e procedimentos podem ser alterados de acordo com a necessidade 

dos participantes com intuito de gerar justiça de oportunidade entre os participantes 

ou concorrentes. 

Um exemplo pode ser dado no que tange ao acesso à informação nesses 

eventos. O meio escolhido para que todos os participantes possam ter acesso ao 

conteúdo das provas é o texto impresso em tinta, que pode ou não ser 

acompanhado de imagens que ilustram ou completam o sentido do texto. Esse é um 

direito de todos que vão se submeter aquela avaliação. Porém, aqueles que não 

visualizam ou decodificam textos impressos em tinta podem optar por outra maneira 

de ter acesso às informações constantes nas provas. São estabelecidas variações 

do texto impresso à tinta que acabam por contemplar outros públicos, tais como 

textos impressos em Braille (sistema de impressão de caracteres em alto relevo que 

dá acesso às pessoas cegas ao mundo das letras). 

Adaptações não podem ser confundidas com vantagens ou ajudas indevidas 

e devem ser, sim, equiparadas a elementos que proporcionam a justiça. Existem 

diferentes ferramentas avaliativas que possibilitam a ação diante das diversas 

necessidades que podem ser apresentadas por cada pessoa. O Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) é o sistema responsável por estabelecer as 

adaptações em ambiente escolar. Os profissionais que atuam no AEE representam 

a vanguarda da acessibilidade em ambiente escolar e se comprometem 

cotidianamente em desenvolver soluções que derrubam barreiras de acesso. 
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O regulamento do AEE é estabelecido pela resolução CNE/CEB n° 4/2009, 

que o retrata da seguinte maneira: 

 
Art. 5º O AEE é realizado, prioritariamente, nas salas de recursos 
multifuncionais da própria escola ou em outra de ensino regular, no turno 
inverso da escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, 
podendo ser realizado, em centro de atendimento educacional 
especializado de instituição especializada da rede pública ou de instituição 
especializada comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos, conveniadas com a secretaria de educação ou órgão equivalente 
dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios. (BRASIL, 2009) 

 
O local onde o AEE acontece é na sala de recurso e os profissionais que 

atuam devem estar habilitados à docência e possuir formação em educação 

especial. Como normatizado, o atendimento deve ser complementar ou suplementar 

à escolarização em sala de aula, tendo como parte: 

 
• elaboração, execução e avaliação do plano de AEE do aluno; 
• definição do cronograma e das atividades do atendimento do aluno;  
• organização de estratégias pedagógicas e identificação e produção de 

recursos acessíveis;  
• ensino e desenvolvimento das atividades próprias do AEE, tais como: 

Libras, Braille, orientação e mobilidade, Língua Portuguesa para alunos 
surdos; informática acessível; Comunicação Alternativa e Aumentativa — 
CAA, atividades de desenvolvimento das habilidades mentais superiores 
e atividades de enriquecimento curricular;  

• acompanhamento da funcionalidade e usabilidade dos recursos de 
tecnologia assistiva na sala de aula comum e ambientes escolares;  

• articulação com os professores das classes comuns, nas diferentes 
etapas e modalidades de ensino;  

• orientação aos professores do ensino regular e às famílias sobre os 
recursos utilizados pelo aluno;  

• interface com as áreas da saúde, assistência, trabalho e outras.  
(BRASIL, 2010). 

 
Não cabe a este trabalho problematizar a eficiência da política do AEE ou o 

desempenho alcançado pelas salas de recursos na missão de possibilitar o pleno 

desenvolvimento dos estudantes. Porém, os trabalhos científicos criticam o AEE de 

forma positiva e negativa sem efetivamente dar um índice de desempenho 

mensurável. Muitos são estudos de casos que não oferecem uma visão sistêmica do 

conjunto das salas de recursos. A ausência de informações oficiais que deem 

credibilidade ao debate também contribui para a dificuldade de se estabelecer uma 

visão geral da produtividade dos atendimentos.  

Branco (2018) fez uma revisão das teses escritas entre 2008 e 2016 e 

apontou vários fatores positivos e negativos das salas de recurso. Segundo a autora, 

ao analisar os estudos, conseguiu verificar que os profissionais de AEE são muito 
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dedicados, porém sofrem com a falta de recursos materiais, humanos e técnicos 

para desenvolver suas atividades. A autora categorizou a persistente crítica da 

superlotação das salas de recursos, a pouca oferta de cursos e formação continuada 

e a falta de equipamentos como adversários implacáveis do processo de inclusão de 

estudantes com deficiência.  

O estudo de Branco (idem) também registrou um ponto interessante: essas 

carências levam muitos profissionais a usarem a criatividade em detrimento da 

técnica, tomando como missão o rompimento da barreira de ensino imediata sem, 

contudo, capacitar os estudantes no uso de estratégias ou instrumentos que 

produzam maior independência no futuro. A solução imediata nem sempre produz 

um benefício duradouro. Adaptar é necessário, mas já urge o estabelecimento de 

um processo embasado em técnicas que ofereça aquilo que o estudante precisa de 

maneira imediata, sem afetar sua autonomia ou vida futura. 

Isso também vale para o núcleo duro da avaliação escolar, as provas. A 

escola possui uma grande liberdade na escolha de recursos e/ou técnicas 

adaptativas para aplicar os testes escolares. Entretanto, tal fato não acontece em 

testes extraescolares nos quais existe um sistema de concorrência, mesmo que 

tácita, entre os participantes. Negry (2012) aborda este tema em sua dissertação, 

que trata das dificuldades de estudantes cegos durante sua trajetória no ensino 

superior, exemplificado no seguinte relato: “Quando eu terminei o ensino médio eles 

esqueceram de me dar um par de olhos para poder fazer o vestibular [...] tudo o que 

sempre recebi na escola me é negado nos concursos e no vestibular (SP)” (NEGRY, 

2012, p. 91). 

O processo de avaliação para promoção escolar entre a educação infantil e o 

ensino médio é costumeiramente interno e a elaboração dos testes é feita pelos 

próprios professores. As adaptações, quando necessárias, são realizadas pelos 

profissionais que acompanham cotidianamente os estudantes e recebem a 

necessária pessoalidade para atender às particularidades. O objetivo dessas 

avaliações é extrair do estudante seu melhor desempenho.  Já no acesso à 

educação superior, a seleção é feita maneira externa à escola, em testes 

padronizados, nos quais a elaboração ou adaptação da prova não consegue atingir 

a pessoalidade da escola. O farnel de recursos que costumeiramente é usado nos 

vestibulares e no Enem é menor e impessoal. O objetivo da prova ganha uma 

função de classificação e gera a expectativa de direito ao acesso às vagas da 
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educação superior. O mesmo acontece, geralmente, com concursos e seleções 

públicas que geram expectativa de direito de acesso a cargos ou empregos públicos. 

A escola possui uma liberdade avaliativa e de adaptação que os testes 

padronizados não conseguem atingir. Por vezes, em nome da acessibilidade, a 

escola realiza adaptações e procedimentos de aplicação que não são padronizados 

e até mesmo proibidos em vestibulares ou no Enem. Assim, para muitos, existe uma 

ruptura ainda maior entre a escolaridade básica e o acesso ao ensino superior, pois 

as adaptações e metodologias de aplicação das avaliações são discrepantes entre a 

escola e as provas de acesso ao ensino superior. 

 

 

1.3. A ACESSIBILIDADE EM EDITAIS PÚBLICOS E NO ENEM 

 

Desde meados dos anos de 1990, a legislação nacional tem se ocupado em 

viabilizar o direito de igualdade das pessoas com deficiência para concorrência em 

provas seletivas. Em passos opostos, empresas organizadoras de eventos 

avaliativos e instituições têm empreendido esforços em violar esses direitos, como 

está expresso na fala do estudante SE; 

 
Estamos lá de teimosos, acredito que eles pagariam para que 
desistíssemos. Eles acham que estão fazendo um favor em nos aceitar. Já 
ouvi respostas como ‘vocês são muito dispendiosos’, ou até ‘o que a gente 
não faz para cumprir a Lei’ [...] isso foi quando tive que usar a justiça [...] aí 
vieram me perguntar o que eu gostaria de receber [...] (NEGRY, 2012, p. 
97) 

 

Em uma breve leitura de 15 editais de concursos públicos a nível federal, é 

possível verificar os motivos que levam estudantes com deficiência a ingressarem 

com demandas judiciais contra estas provas. Nesta breve verificação, separamos 

aleatoriamente 3 editais de concursos de 5 diferentes organizadoras de provas. 

Nota-se que as adaptações não são do certame, e sim da operadora. A mesma 

operadora sempre oferece os mesmos recursos. Os mais oferecidos são sala de 

fácil acesso, sala individual (para participantes que fazem a prova com a 

intermediação de aplicadores especializados – ledores, transcritores, intérpretes ou 

guia-intérprete), aplicadores especializados para romper as barreiras de 

comunicação da prova, prova em Braille, provas ampliadas (normalmente em dois 



43 

tamanhos de corpo de letra) e tempo adicional. Cada organizadora de prova possui 

um conjunto próprio para validar e conceder esses pedidos (ou mesmo negar o 

atendimento diferenciado), mas o que une essas organizadoras é a solicitação de 

um Laudo Médico indicando a deficiência. 

Nesse sentido, cabe chamar atenção ao fato de que as adaptações previstas 

nesses editais são normalmente físicas e dizem respeito à tentativa de eliminação 

de barreiras arquitetônicas, de mobiliário e acesso à informação via terceiros. Os 

editais não garantem adequação de itens ou conteúdo ou variação na correção dos 

itens/redação e apenas em uma operadora oferece a possibilidade do uso de ajudas 

eletrônicas (por exemplo: computadores ou lupas ou calculadora). Cabe sempre a 

lembrança que todos os pedidos demandam deferimento. 

Em termos de editais, o que mais oferece variedade de recursos de 

acessibilidade é o do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Analisaremos, 

então, o que o edital ofertou em 2018: o tema é tratado no item 7, o qual versa 

acerca dos atendimentos diferenciados. Inicialmente é executada uma divisão 

estabelecendo uma linha de atendimentos chamada de especializados voltada ao 

seguinte público: pessoas com baixa visão, cegueira, visão monocular, deficiência 

física, deficiência auditiva, surdez, deficiência intelectual (mental), surdocegueira, 

dislexia, déficit de atenção, autismo e/ou discalculia. Já a linha de atendimento 

específico é destinada à gestante, à lactante, ao idoso, ao estudante em classe 

hospitalar e/ou à pessoa com outra condição específica. 

Os itens 7.2.2 e 7.2.2.1 delimitam os auxílios ou recursos disponíveis:  

 
7.2.2 Solicitar o auxílio de acessibilidade de que necessita, de acordo com 

as opções apresentadas: prova em braile, tradutor intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), vídeoprova em Libras (vídeo com a 
tradução de itens em Libras), prova com letra ampliada (fonte de 
tamanho 18 e com figuras ampliadas), prova com letra superampliada 
(fonte de tamanho 24 e com figuras ampliadas), guia-intérprete para 
pessoa com surdocegueira, ledor, transcritor, leitura labial, tempo 
adicional, sala de fácil acesso e/ou mobiliário acessível.  

7.2.2.1 O participante que solicitar Atendimento Especializado para 
cegueira, surdocegueira, baixa visão e/ou visão monocular poderá 
utilizar material próprio: máquina Perkins, reglete, punção, sorobã ou 
cubaritmo, caneta de ponta grossa, assinador, régua, óculos especiais, 
lupa, telelupa, luminária e tábuas de apoio. O material será vistoriado 
pelo aplicador (INEP, 2018). 
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Para solicitar qualquer um dos atendimentos ou recursos de acessibilidade é 

necessário enviar cópia digital, via internet, de documento legível (normalmente são 

produzidos atestados médicos) contendo: 

 
 

a) nome completo do participante;  
b) diagnóstico com a descrição da condição que motivou a solicitação e o 

código correspondente à Classificação Internacional de Doença (CID 
10). Os casos específicos serão tratados conforme item 7.2.3.1;  

c) assinatura e identificação do profissional competente, com respectivo 
registro no Conselho Regional de Medicina (CRM), registro do Ministério 
da Saúde (RMS) ou registro de órgão competente; 

d) formatação em PDF, PNG ou JPG, com o tamanho máximo de 2MB. 
(Idem, Ibdem) 

 

O edital faz um adendo para pessoas com Transtorno Global do 

Desenvolvimento, as quais podem apresentar parecer ou declaração que contenha 

nome completo e deva ser emitida e assinada por entidade ou profissional 

habilitado, na área de saúde ou similar, com a descrição do transtorno, a 

identificação da entidade e do profissional declarante. 

Essa obrigatoriedade do envio de documentos foi uma mudança feita em 

2016, pois antes a simples declaração do participante da necessidade de 

atendimento diferenciado era suficiente para movimentar as estruturas para o 

atendimento adequado. 

De qualquer modo, caso seja aceito o pedido de atendimento especializado, o 

participante tem direito a solicitar (ainda no ato de inscrição) um tempo adicional de 

prova de 60 minutos, pedidos em geral, ou de 120 minutos, pessoas surdas que 

solicitarem provas em videolibras, em cada dia de realização do exame. O edital 

ainda versa que o Inep não se responsabiliza por problemas de ordem técnica que 

possam atrapalhar o envio dos documentos e nem receberá documentos fora do 

prazo de inscrição. Em caso de indeferimento do pedido, que é comunicado ao 

participante via e-mail ou serviço de mensagens pelo celular, o participante possui 5 

dias para enviar nova documentação. Se, neste reenvio, o documento estiver fora do 

padrão pedido, o participante não receberá as adaptações que solicitou. 

Cabe perceber que o Edital apenas cita todas as ajudas e recursos possíveis 

sem descrever os serviços especializados e os recursos de acessibilidade que são 

disponibilizados. Essas descrições são disponibilizadas ao público de duas 

maneiras: (1) a primeira, menos conhecida, é por meio de uma Nota Técnica datada 
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de 2012 que está disponível no site junto a outras notas técnicas. Para encontrar 

este documento, é necessário saber previamente de sua existência e fazer uma 

busca dentro do site para assim ter acesso ao seu conteúdo. Ele não fica em local 

de fácil visualização. (2) A outra maneira é durante o processo de inscrição. Quando 

o participante marca a opção que informa a necessidade de atendimento 

especializado, ele é direcionado a uma segunda tela na qual especificará a 

peculiaridade que o leva a solicitar o atendimento. Ao fazer esta marcação, é 

oferecida a ele uma lista com os atendimentos e recursos adequados (palavra 

utilizada durante o processo de inscrição) para sua condição. Por exemplo, se uma 

pessoa marcar que possui deficiência física, a próxima tela retira da sua lista de 

possibilidades adaptativas os recursos ou serviços considerados incompatíveis com 

sua condição (nesse caso, na sua lista de opções não irá aparecer Intérpretes de 

Libras, Prova em Videolibras, Prova em Braille, Prova Ampliada, entre outros). 

Durante todo o processo de inscrição, sempre que o participante repousa o 

ponteiro do mouse em um recurso ou serviço especializado, aparece uma descrição 

explicativa sobre aquele item determinado. A seguir estão apresentados alguns 

recortes dos textos explicativos tomando por base definições que serão 

posteriormente utilizadas neste estudo: 

 
1. Prova em Braille: prova transcrita segundo um código em relevo 

destinado a pessoas com deficiência visual. Os participantes que utilizam 
prova em Braille devem ser lotados em salas individuais e também ser 
atendidos por duplas de ledores.  

2. Prova ampliada (macrotipo): prova impressa com fonte de tamanho 16 ou 
24 e com imagens ampliadas para facilitar a leitura por parte de pessoas 
com deficiência visual. O participante com baixa visão que, além de 
prova ampliada tiver solicitado auxílio de ledor ou transcritor, deve ser 
atendido em sala individual. O número de participantes com prova 
ampliada que não tiverem solicitado auxílio de ledor ou transcritor deve 
ser de, no máximo, 12 (doze) por sala.  

[...] 
5. Auxílio ledor: serviço especializado de leitura da prova para pessoas com 

deficiência visual, deficiência intelectual, autismo, déficit de atenção ou 
dislexia. Os ledores atuam em duplas e prestam serviço individualizado, 
em salas com apenas um participante. 

6. Auxílio para transcrição: serviço especializado de preenchimento das 
provas objetivas e discursivas para participantes impossibilitados de 
escrever ou de preencher o Cartão de Resposta. Os transcritores atuam 
em dupla e prestam atendimento individualizado, em sala com apenas 
um participante.  

[...] 
8. Mobiliário acessível: mesas, cadeiras ou carteiras que garantam a 

realização das provas com conforto e segurança. Por exemplo: devem 
permitir a aproximação frontal de pessoas em cadeiras de rodas, 
grávidas, obesas etc. São disponibilizadas mesas e cadeiras sem 
braços, mesas para cadeira de rodas, apoios para perna.  
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9. Sala de fácil de acesso: local de prova com acessibilidade a pessoas com 
mobilidade reduzida. Obs.: Estas salas devem estar em proximidade aos 
banheiros dotados de acessibilidade.  

[...] 
12. Classe hospitalar: ambiente em que, no interior das instituições 

hospitalares ou afins, os pacientes recebem formalmente aulas na 
condição de estudantes internados para tratamento de saúde.  

13. Aplicação Domiciliar: Aplicação do Enem na residência do participante 
quando o deslocamento para um local de provas pode levar a risco de 
morte. O participante pode optar por ter a assistência de Ledores, 
Transcritores ou Intérpretes de Libras. 

14. Tempo Adicional: Tempo extra de 60 minutos que tem direito, mediante 
solicitação, todos os que possuem seus atendimentos deferidos. 

15. Outras condições: campo reservado a pessoas que desejam informar 
outras condições ou necessidades singulares durante os dias do 
Exame.” (INEP, 2012) 

 
Cabe lembrar que, além destes recursos, pessoas com deficiência visual 

ainda podem levar equipamentos próprios no dia da aplicação, conforme o item 

7.2.2.1 do Edital de 2018. Essa possibilidade também é assegurada aos demais, os 

quais podem levar “ajudas técnicas”, que consistem em “produtos, instrumentos, 

equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar 

a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 

favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida”. Isso possibilita a entrada de 

órteses e próteses de escrita, cão-guia, entre outras ajudas técnicas. 

É feita uma ressalva tanto na Nota Técnica quanto no site de que, durante o 

Exame, não será permitido o uso de calculadoras, computadores ou outros 

equipamentos eletrônicos sem prévia autorização do Inep. 

Embora não esteja listada entre os serviços e recursos, o Inep possui ainda 

mais um tipo de prova, a Prova do Ledor, que consiste em um roteiro de leitura que 

é fornecido exclusivamente a Ledores que atuam junto a pessoas cegas que 

solicitaram a prova em Braille ou a pessoas com baixa visão que solicitam o auxílio 

do Ledor, mas não pedem a prova em macrotipia. Essa prova contém adaptação 

dos textos e traz descrições das imagens presentes na prova convencional. O 

objetivo desta prova é proporcionar uma padronização no tipo e na qualidade das 

informações que são passadas pelos Ledores durante a prova. 

Ao relacionarmos o tipo de serviço ou recurso disponibilizado com os grupos 

que caracterizam e motivam tal solicitação e podem usufruir dele, temos o quadro a 

seguir (Quadro 1). 

Não estão listadas neste rol as aplicações hospitalares e domiciliares, nas 

quais são disponibilizados os auxílios de Ledores e/ou Transcritores, à exceção de 
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inscritos com deficiência auditiva. Também estão nessa lista pessoas com Paralisia 

Cerebral (PC), consideradas no quadro como pessoas com deficiência física, que 

podem apresentar comunicação verbal ou não verbal. Fornecer a acessibilidade em 

provas a uma pessoa com PC é um constante desafio. É frequente o fato de esse 

tipo de acometimento ser agravado no decorrer da vida e, dessa forma, crianças 

com plena mobilidade podem gradativamente perder seus movimentos por 

hipertonia ou hipotonia muscular. Assim, ao chegarem à vida adulta, esse quadro de 

paralisia ou plegia pode influenciar na qualidade da fala ou mesmo impossibilitá-la. A 

perda da fala não reduz a capacidade cognitiva, mas limita a comunicação. Cabe 

salientar que, antes de atingir os músculos do rosto, a paralisia ou plegia atinge os 

membros e por vezes limita bruscamente os movimentos, impedindo a escrita e 

mesmo o uso de computadores, limitando a comunicação ao uso de softwares de 

leitura do rosto ou técnicas alternativas de comunicação, tal como piscar de olhos. A 

esses também é ofertado o serviço dos Ledores e Transcritores. 

 

Quadro 1 – Grupo solicitante de atendimento diferenciado X serviços ou recursos disponibilizados 
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Baixa Visão  � � �  � �       
Cegueira � �  � � �       
Def. Física � �   � � � �     
Def. Intelectual � �   � �       
Def. Auditiva         � � �  
Surdez         � � �  
Surdocegueira � � � � � �   � �  � 
Autismo � �           
Déficit de atenção � �           
Dislexia � �           
Discalculia � �           
Visão Monocular � �           
Fonte: INEP (2012) (Quadro de produção do próprio autor) 

 

Atualmente, segundo o regulamento do Enem, Ledores e Transcritores só não 

atuam diante de pessoas que apresentem deficiência auditiva (Quadro 1). A ação 

desses profissionais é um trabalho de mediação com alta complexidade e 

subjetividade. A missão de repassar textos e contextos não pode ser encarada como 

simples. Existe um desafio na busca da clareza e da precisão ao ter de se anunciar 

em voz alta a descrição de imagens, gráficos, tabelas, fórmulas, acompanhar a 
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resolução de extensas expressões matemáticas ou auxiliar na construção de textos. 

A tarefa assume maior responsabilidade quando a ação do Ledor e do Transcritor 

interfere diretamente na expectativa de direito do participante em avalições que têm 

como meta classificação e/ou seleção, mesmo que de maneira indireta, como no 

Enem. Compreender o processo de subjetividade da ação é ponto emergente para 

qualificar a atuação. (CROCHIK, 2010) 

Uma das funções dos Ledores é auxiliar na ampliação da autonomia as 

pessoas que não conseguem exprimir significado de mensagens de textos escritos à 

tinta, seja por déficit visual, físico ou psicocognitivo. Em caminho inverso, os 

Transcritores atuam trazendo para a escrita à tinta expressões e opiniões de quem 

não consegue ou tem dificuldade de escrever. Esse nível de intermediação cria um 

ponto de atenção à ação desses profissionais, tendo como base o princípio 

meritocrático de provas de seleção. O Ledor ou o Transcritor, durante sua atuação, 

pode perfeitamente alterar o índice de desempenho do participante dessas provas 

para menos ou mais. Para minimizar esse fenômeno, os parâmetros de atuação 

devem ser muito bem padronizados e configurados em treinamento prévio dos 

Ledores e Transcritores para, assim, alcançar a meta da derrubar barreiras de 

informação sem, contudo, influenciar no desempenho individual. 

Toda a explanação executada até aqui mostra o esforço em assegurar que 

todos possam usufruir das mesmas oportunidades de realização de algo. Muitas são 

as leis, regulamentos, editais, recursos, profissionais disponibilizados para que se 

possa derrubar qualquer barreira de acesso, não só às pessoas com deficiência, 

mas a qualquer brasileiro. Proteger as minorias é um ato de respeito que demonstra 

a maturidade de um povo. Mas toda esta política tem surtido efeito? 

Da Silva (2007); Negry (2012); Selau; Duque (2018) trazem a fala de 

estudantes que não conseguiram efetivamente fazer valer o direito de isonomia de 

oportunidades e equidade. Da Silva (2007) mostra opinião de estudantes que se 

submeteram a provas no ensino médio; Negry (2012) apresenta as dificuldades, 

fundamentalmente acadêmicas, destes estudantes no ingresso e permanência no 

ensino superior; Duque (2018) discorre sobre as dificuldades destes estudantes em 

uma escola militar. No decorrer dos anos, a comunidade científica tem evidenciado 

que mesmo todo este aparato legislativo de acessibilidade não tem surtido o efeito 

esperado. 
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Existem suficientes referências acadêmicas que possibilitam traçar um 

caminho mais efetivo no atendimento educacional de pessoas com deficiência, 

porém, para que aconteça essa mudança, devemos vencer a maior barreira de 

todas, a barreira de atitude, a qual transforma todas as regras e regulamentos em 

uma lista de checagem de ações em que se faz a marcação do que foi cumprido 

sem se verificar a efetividade da ação. 

Os exames e avaliações escolares há muito já influenciam outros processos 

sociais. Por força de Lei no Brasil o ingresso no ensino superior, em empregos e 

cargos públicos é mediante concurso de provas ou de provas e títulos. A dimensão e 

o número de concursos públicos que acontecem cotidianamente é muito alto. Muitos 

brasileiros investem no preparo para alcançar uma destas vagas buscando a 

estabilidade no trabalho, no caso do empregos e cargos públicos, ou a oportunidade 

de novas oportunidades de trabalho, no caso do ingresso em cursos superiores. 

Existem cursos preparatórios frequentados pelos candidatos as vagas dos 

concursos públicos, empresas especializadas na organização destes eventos, 

normas e leis que visam a lisura dos processos e resultados, entre tantas outras 

atividades econômicas atreladas a este que já é um ramo de mercado. Porém, não 

há praticamente nenhum produto ou atividade voltado ao atendimento das pessoas 

com deficiência que se inscrevem nestes processos seletivos. 

 É recorrente a reclamação das pessoas com deficiência no encontro de 

materiais de estudo que contemplem suas necessidades básicas. Pessoas com 

cegueira ou baixa visão precisam produzir seus materiais de estudo a partir de 

materiais padronizados. No Brasil, praticamente, não se produz livros ampliados e 

em Braille em escala comercial. Poucas editoras fornecem livros digitais em 

formatos que possam ser utilizados em computadores com leitores de tela. Da 

mesma maneira as pessoas surdas que raramente encontram material didático 

adaptado para videolibras. 

 Monta-se um sistema nefasto. Confirma-se a percepção que na verdade os 

concursos públicos se concentram na seleção dos adaptados. E a indústria que 

produz para abastecer este mercado consumidor ligado ao ambiente de provas e 

avaliações confirma esta percepção ao não produzir produtos de consumo como 

livros, material de estudo, cursos, aulas que possam ser frequentadas por pessoas 

com deficiência que o cerca. Somente o fato de ter de produzir o próprio material de 

estudo coloca algumas pessoas com deficiência em posição de desvantagem ante 
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aqueles que podem ir até livrarias ou mesmo bancas de revistas e adquirir seus 

livros. Depender de auxiliares de provas, comumente destreinados, para mediar a 

comunicação pode interferir pesadamente no resultado daqueles que, mesmo 

timidamente, conseguiram avançar perpassando as dificuldades de encontrar 

materiais de estudo. 

 Temos muitos simulacros que alimentam uma falsa sensação de justiça e 

equidade em processos avaliativos que tem por alvo selecionar. É necessário se 

estabelecer a verificação da eficácia das ações de acessibilidade para assim 

possibilitar o acesso.  
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CAPÍTULO II – A ACESSIBILIDADE EM PROCESSOS SELETIV OS  

 

 

Em 1948 a Organização das Nações Unidas lança a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, que tinha como principal objetivo estabelecer os direitos 

básicos de qualquer pessoa. Essa ação visava, independentemente de qualquer 

outra condição, garantir o direito à vida, à liberdade, à segurança pessoal, a ser 

reconhecido como pessoa perante a lei e a plena igualdade. 

A Constituição da República Brasileira consagrou os Direitos Humanos em 

cláusula pétrea traçando fundamentos, objetivos e princípios direcionados ao 

respeito a tais direitos. Porém, a fria letra da lei ainda não é suficiente para que 

tenhamos a redução das desigualdades em nosso país, principalmente no campo 

social. A educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 

lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados ainda carece de sólidas ações para que possam 

chegar com qualidade digna a todos os brasileiros. 

Aqueles que ainda não têm acesso a esses direitos mínimos dependem da 

ação daqueles que já possuem esse acesso para também tê-lo. Na década de 1990, 

o sociólogo Betinho lançou uma ação de cidadania contra a fome, a miséria e pela 

vida. Sob o slogan “quem tem fome tem pressa”, promoveu muitas ações para 

reduzir o sofrimento dos famintos deste país, ainda hoje presentes. Se invertermos o 

slogan, talvez possamos chegar a um indicativo que evidencia o motivo da 

dificuldade nacional em encontrar soluções para os problemas básicos: quem não 

tem fome não tem pressa, ou seja, a solução para alimentar os famintos passa pela 

vontade dos saciados. 

No campo educacional não é diferente. O problema enfrentado na educação 

pública pouco afeta aqueles que desenvolvem seus estudos em escolas privadas; a 

falta de acesso aos materiais escolares pouco afeta aqueles que têm suas bolsas 

cheias de livros; a má qualidade de uma transcrição em Braille em quase nada afeta 

aquele que tem como ler o texto no original em tinta. 

Embora já tenha 70 anos, a Declaração dos Direitos Humanos ainda não 

consegue encantar a alguns que insistem em negar o princípio da igualdade 

tendendo a se colocar como uma pessoa, comunidade, grupo e até mesmo nação 
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superior as demais. Esse mito da superioridade ainda é muito presente em nossa 

sociedade. Mulheres, negros e pessoas com deficiência são exemplos de quem 

precisa lidar com essa dificuldade. Por vezes, a negação de seus direitos básicos os 

leva a um sentimento de invisibilidade e impotência: 

 
“Eles não me notavam, mudaria tudo, especialmente o professor ter a 
consciência que tem alguém ali que não enxerga, né” (SE) (NEGRY, 2012, 
p. 75). 
 
“O que acontece corriqueiramente, quando eu chego na sala de aula, eu 
sento no mesmo lugar, perto da tomada, procuro não desviar muito para 
não levar um tombão (risos), então eu acabo não me deslocando muito [...] 
muitos alunos são assim, entram em sala de aula e não se comunicam 
muito com os outros, mas peraí! Ele não falar com os outros é opção que 
ele fez, para mim está sendo imposto, então eu posso chamar ... ei tem 
alguém aí para eu conhecer?” (idem, ibdem, p. 90). 

 
Isso também pode ser transferido para o ambiente de provas quando são 

ignoradas as mais básicas necessidades dos estudantes, como o acesso à 

informação: 

 
“Já tive que esperar o professor acabar a prova da turma para poder ter a 
minha” (AS) (idem, ibidem, p. 94) 
 
“Uma vez estava tendo um evento na faculdade onde todos os auxiliares 
estavam trabalhando, então eles colocaram uma senhorinha da limpeza 
para ler para mim. Ela tinha boa vontade, mas a leitura era muito ruim, 
principalmente dos termos jurídicos” (ST) (idem, ibidem, p.95) 

 
Relembro a fala do estudante SE (NEGRY, 2012) ao expressar que “parece 

que estamos lá de teimosos”. Vale asseverar que essa dificuldade não se repete 

para todas as pessoas com deficiência. Dependendo do grau de acometimento, 

alguns conseguem usufruir do mesmo sistema de informação da maioria dos 

estudantes. Podemos dizer que são pessoas com deficiência que obedecem ao 

padrão da maioria. Por exemplo, no caso de amputados de membros inferiores que 

desenvolvem marcha autônoma, o conjunto de dificuldades que esse grupo enfrenta 

é normalmente de ordem arquitetônica, mas nem por isso se justifica a interposição 

de barreiras. 

Aos demais, que não se enquadram nesse padrão, as barreiras são mais 

corriqueiras e poderosas em negar o acesso. Pessoas com deficiências sensoriais 

(visual ou auditiva), transtornos de atenção ou decodificação (déficit de atenção, 

dislexia) ou deficiência intelectual têm enfrentado dificuldade de atendimento de 

suas peculiaridades, principalmente em ambiente de provas. 
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O mito da incapacidade é um dos elementos que deve ser considerado ao 

analisar os motivos que levam uma organizadora de provas a negar ou a 

simplesmente não oferecer “adaptações razoáveis” (Lei 13.146/2015, Art. 3º, § 1º), 

conforme expressa a Lei Brasileira de Inclusão – Estatuto da Pessoa com 

Deficiência. (BRASIL, 2015) 

O fato de o senso comum associar uma pessoa com deficiência a uma 

pessoa incapaz pode estar na materialização de sua deficiência. Uma pessoa em 

cadeira de rodas comumente não possui habilidade para saltar de maneira 

autônoma. Não existe erro em afirmar que, enquanto grupo, pessoas em cadeiras de 

rodas conseguem saltar de maneira autônoma. Porém, o interessante é que essa 

incapacidade física dos membros inferiores acaba dominando todo o conceito que 

se direciona a essa pessoa, que passa a ser vista como alguém completamente 

incapaz, independentemente de análise prévia do cenário no qual está inserida. 

Um único traço de deficiência é capaz de criar o estigma social de 

incapacidade completa da pessoa. Existe uma supervalorização do que se perdeu 

ou se tem restrito, reduzindo todas as capacidades, funcionalidades e possibilidades 

por conta de uma única característica. 

Mesmo os que superam as expectativas ainda vivem a incredulidade e por 

vezes continuam sob a sombra do mito da incapacidade. Um exemplo disso 

aconteceu com o estudante cego Edison Lemos, considerada a primeira pessoa 

cega a chegar ao ensino superior. 

Em 1953, após ter concluído o Curso Clássico, Lemos tentou ingressar no 

Curso de Geografia e História da Faculdade Fluminense de Filosofia, Ciências e 

Letras, na cidade de Niterói. Todavia, mesmo alcançando os critérios de seleção 

necessários ao ingresso no curso superior, ele foi impedido de fazer sua matrícula. 

Na busca de garantir seu acesso, apelou ao Conselho Nacional de Educação. O 

inusitado pedido (para aquela época) foi apreciado pela Comissão de Legislação do 

Conselho Nacional de Educação, sendo considerado o primeiro caso em que um 

estudante cego buscou ingresso em curso superior (LEMOS, 1981). 

Em seu parecer final, os membros da comissão asseveram: 

 
[...] deixando um pouco à margem razões de ordem pedagógi ca e legal , 
entende a Comissão de Legislação que pode ser autorizada para matrícula 
na seção de Geografia e História da Faculdade Fluminense de Filosofia 
(Parecer nº 50 de 6 de março de 1953 do Conselho Nacional de Educação) 
(LEMOS, 1981, p. 25 – grifo nosso). 
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Cabe destacar que os membros do Conselho Nacional de Educação não 

vislumbravam, em 1953, a possibilidade de uma pessoa cega frequentar a educação 

superior. A base de seu discurso deixa à margem razões “pedagógicas e legais” 

para autorizar a solicitação. Esse parecer resume o pensamento, ainda hoje 

presente, que expressa a crença de que as pessoas com deficiência são, por 

natureza, incapazes. O texto parte do pressuposto de que o estudante não possuía 

os requisitos para ingresso mesmo tendo cumprido todas as etapas de seleção e 

obtido desempenho individual suficiente para pleitear sua vaga, assim, era como se 

ele fosse incapaz (pedagogicamente) e, por consequência, sem direito (legal) de 

ingressar no curso superior mesmo cumprido os requisitos para o ingresso.  

Em vários trabalhos, é citada a incredulidade de professores quando 

estudantes com deficiência atingem patamares elevados de desempenho nos testes.  

 
Uma das piores situações que já passei foi quando o professor não 
acreditou que eu havia passado na prova e que o monitor que leu a prova 
para mim tinha me dado cola. (SM3) (SELAU; DAMIANI; COSTAS, 2017). 
 

Pessoas com deficiência são apenas pessoas, têm qualidades e defeitos 

pertinentes a qualquer pessoa. Elas não possuem poderes extraordinários e 

tampouco são incapazes. Por isso, o fruto gerado pelo esforço de uma pessoa com 

deficiência deve ser igualmente valorizado como o fruto do esforço de uma pessoa 

sem deficiência. 

Costumo fazer a seguinte pergunta quando trato deste tema: qual atleta 

empreende maior esforço para ganhar uma medalha, um atleta olímpico ou um 

atleta paraolímpico? É comum as respostas apontarem para o atleta paraolímpico. 

Em seguida, sempre pergunto o motivo e, após alguns minutos de argumentos e 

contra-argumentos, as pessoas percebem que a escolha se deu pelo fato de não 

acreditarem que alguém com deficiência possa ser um atleta. Ora, ser atleta requer 

disciplina, treino, força de vontade e estas características são humanas, independem 

da condição física ou intelectual de alguém. Não se está preconizando que uma 

pessoa em cadeira de rodas venha a se tornar um saltador com vara, mas ela pode 

perfeitamente ser uma corredora. Um tetraplégico pode não se tornar um ginasta, 

mas pode perfeitamente, com muito treino, disciplina e força de vontade, ser um 

campeão olímpico de bocha. 

Da mesma maneira, um estudante, para obter resultados satisfatórios nos 

testes, precisa de estudo, disciplina, força de vontade e de materiais de estudos 
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adequados, tenha ou não deficiência. Se esses elementos estiverem presentes, é 

muito provável que o estudante tenha desempenho superior nos testes e a falta de 

qualquer destes elementos pode ter um efeito devastador no desempenho. 

Novamente nos socorremos no amparo da legislação, que, no caso da escola, 

se esmera em legislar na causa da igualdade de condições, isonomia de 

oportunidades e equidade. Porém, ainda não é possível ir a uma livraria e se dirigir 

até a seção de livros ampliados ou em Braille ou em áudio. O padrão atende a 

maioria, porém a maioria não representa todos. 

Podemos, perfeitamente, citar como sendo os dois maiores adversários das 

pessoas com deficiência que se submetem a provas, o padrão e a barreira de 

atitude. Existe a dificuldade de estabelecer quem efetivamente ocupa a dianteira 

desta equação. Se é o padrão (ou a necessidade de se alterar este padrão) que 

gera a barreira de atitude ou se é a barreira de atitude que dificulta (e por vezes 

impossibilita) a alteração ou ampliação do padrão. 

Não é objetivo deste estudo negar o padrão. Ele é importante na organização 

e em diversas ações cotidianas, porém não se usá-lo como argumento para negar o 

direito de terceiros. No Enem o padrão é algo constante e importante. Mantê-lo é um 

dos requisitos para viabilizar a aplicação do exame em todo território nacional com a 

necessária segurança para a manutenção da lisura e da credibilidade focando no 

princípio meritocrático ao fornecer a todos um mesmo tratamento. 

Aos que não se adequam ao padrão oficial, é fornecido um segundo nível de 

padronização. Em um adendo ao padrão majoritário, foi desenvolvido um segundo 

grupo de regras padronizadas que visam atender a maioria daqueles que encontram 

dificuldade diante dos requisitos do padrão original. O sistema de atendimento 

especializado nada mais é do que uma tentativa de se estabelecer um novo padrão 

dentro daqueles que não se sentem atendidos diante do fornecido à maioria.  

Isso fica evidente quando o Edital do Enem limita os recursos e serviços a 

serem oferecidos e o sistema de inscrição delimita quais são adequados a cada 

grupo de pessoas. O sistema de inscrição busca estabelecer uma modelagem das 

necessidades de cada grupo para assim prever um padrão. 

Dessa maneira, se uma pessoa informar que possui Deficiência Intelectual, o 

sistema de inscrição irá oferecer as seguintes possibilidades de recurso a ser 

solicitado: (1) auxílio para leitura; (2) auxílio para transcrição; (3) sala de fácil 

acesso. Entretanto, esse participante pode necessitar de outro recurso, como por 
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exemplo, uma prova ampliada para aumentar o conforto visual. Nesse caso ele 

deverá justificar seu pedido por meio do atestado que comprova sua condição de 

pessoa com deficiência, podendo este pedido ser ou não deferido. Se a pessoa 

optar somente pelos recursos ou serviços predefinidos, o deferimento é automático. 

Os padrões citados até aqui são utilizados na montagem dos Kits de Prova, 

que são modelos predefinidos dos tipos de provas (regulares, ampliadas, 

superampliadas, Braille e do ledor) que compõem cada pacote. Por exemplo, no 

caso mencionado anteriormente, o Kit a ser fornecido, caso o participante opte pelos 

recursos e serviços padronizados de ledor e transcritor, possuirá duas provas 

regulares. Uma é a prova direcionada ao uso pelo participante e outra é destinada 

ao uso pelos Ledores. 

Ainda nesse caso, se fosse deferido o pedido de prova ampliada, o Kit 

conteria uma prova ampliada (fonte 16), para uso do participante, e uma prova 

regular para uso do Ledor. Cabe salientar que em 2016 esses Kits foram 

reformados, uma das mudanças foi a redução das provas dadas para o Ledor. Até 

aquele ano eram fornecidas duas provas para uso dos Ledores (uma para cada um 

deles), mas a título de economia foi feita a redução no número de provas. O impacto 

decorrente dessa redução será abordado neste trabalho, ao tratarmos da ação do 

Ledor. 

Essa nova padronização criou um novo grupo de excluídos, pessoas com 

deficiência que não se adequam ao padrão de execução de provas da maioria das 

pessoas com deficiência. Como exemplo podemos citar pessoas com baixa visão 

severa que se utilizam de provas superampliadas (fonte 28). É comum que a 

potencialidade visual reduzida desses indivíduos não possibilite a visualização das 

figuras da prova. É válido ressaltar que as imagens são impressas em tons de cinza 

e nem sempre oferecem suficiente contraste a ponto de serem visualizadas por esse 

público.  Portanto, eles costumam solicitar provas superampliadas que possuam a 

imagem e a descrição da imagem, assim poderiam ter a descrição como recurso 

para ter acesso às informações da imagem caso não conseguissem visualizá-la. 

Além disso, este modelo de prova também resolveria casos de cansaço visual ou 

quando a iluminação do ambiente for inadequada, diminuindo ainda mais a 

potencialidade visual desse participante. Porém este modelo de prova não está 

padronizada para o Enem e, mesmo sob solicitação antecipada, o pedido, salvo 

decisão judicial, é negado.  
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Recursos não preconizados na padronização para pessoas com deficiência 

são comumente negados. Assim, como alternativa aos recursos negados são 

ofertados Ledores para eliminar qualquer barreira de comunicação entre a prova e o 

participante. Fica a dúvida: enxergar a imagem ou ouvir sua descrição gera as 

mesmas conexões cognitivas para responder uma questão de prova?  

Da mesma maneira, por estar fora do padrão, é negado o uso de 

computadores para que pessoas cegas possam grafar sua redação sendo impedida 

a entrega da redação grafada em Braille. Também sofrem essa restrição os que não 

conseguem empunhar canetas. Ambos têm autonomia de grafar seus textos se 

autorizado o uso de tecnologia assistiva, mas este uso, atualmente, está fora do 

padrão. Assim, ambos são obrigados a ditar seus textos de redação a transcritores.  

Em resumo, todos os que não escrevem com canetas, pelo padrão, deve 

utilizar os serviços dos transcritores que têm a missão de registrar em papel a 

redação ditada pelos participantes. Aos que não utilizam a fala como principal meio 

de comunicação, também são oferecidos transcritores que, neste caso, têm a 

missão de descobrir qual tipo de comunicação alternativa o participante utiliza. A 

liberação para uso de computadores é restrita e comumente coincide com 

demandas judiciais impetradas por participantes. 

Nesse sentido, friso que o problema não está em se criar um padrão de 

atendimento, mas, sim, em justificar a exclusão ou a procrastinação de direitos 

legítimos usando como argumentação a falta previsão de ações padronizadas que 

abranjam o atendimento destes pedidos diferenciados. Se padronizar é preciso 

atender a diversidade que não compõe o padrão é imperioso.  

Se o mais acessível exame do Brasil demonstra fragilidades em atender às 

diferenças, é possível inferir que os demais ofertam ainda mais violações de diretos. 

É comum ver, na comunidade de pessoas com deficiência, relatos incríveis, tais 

como: impressões em Braille faltando parte das perguntas das provas ou 

encadernadas de maneira desorganizada; profissionais destreinados convocados 

para atender como se fossem profissionais habilitados; proibição do uso de 

equipamentos anteriormente permitidos pelo edital; negação do usufruto de tempo 

adicional autorizado previamente pela organizadora do evento, entre outros. 

A principal meta da prestação de um serviço especializado ou da adoção de 

recursos de acessibilidade é fornecer ao participante da prova as mesmas condições 

de acesso à informação que os demais. Porém, o sucesso de um atendimento 
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especializado está, em boa parte, na confecção das adaptações da prova. Uma boa 

prova (bem adaptada) facilita demasiadamente a aplicação por parte dos 

profissionais e o uso dos recursos previamente solicitados e autorizados.  

Uma boa adaptação pode, ainda, oferecer a máxima autonomia de execução 

ao participante, reduzindo ou mesmo anulando qualquer necessidade de um 

aplicador especializado interferir no desenvolvimento das ações durante as provas. 

O ideal é que, assim como os demais, todos tenham independência total sobre a 

execução de sua prova. 

Ao se falar de acessibilidade, fornecer é sempre um bom objetivo. Por essa 

razão, é prudente fazer uma breve análise dos recursos de acessibilidade do Enem 

no que tange ao fornecimento da independência de execução de tarefas. Entretanto, 

antes de começar tal investigação, é salutar ressaltar que as falhas aqui apontadas 

se referem à acessibilidade de grupos específicos. Conforme anunciado, o Enem 

possui muitas soluções para seus participantes regulares e especializados que 

conseguem se enquadrar em um dos sistemas de aplicação. 

O ponto de partida da análise é o site do Inep, no qual as inscrições são feitas 

e demais informações disponibilizadas. Porém, pessoas cegas já encontram 

dificuldade em acesso autônomo ao site do Inep. No topo da página, a chamada 

“barra de governos”, constante em todos os sites do Poder Executivo, não é lida 

pelos dois mais usados softwares de leitura de tela no Brasil, porém, o site possui 

recursos de acessibilidade que podem ser acessados com o uso do mouse, 

ferramenta não utilizada autonomamente por pessoas cegas. Ao clicar na aba de 

acessibilidade, a página é trocada (visualmente não se nota a diferença, pois a 

diagramação de ambas as páginas é idêntica) e fornece acesso a todo o conteúdo 

do site. Em uma analogia, é como instalar 3 degraus à frente de uma rampa de 

acesso destinada ao uso de pessoas em cadeiras de rodas.  

No site existem muitos materiais que explicam desde a história do Enem até 

os esclarecimentos dos regulamentos que regem a prova. Uma vez que a aba de 

acessibilidade está acionada, o site tem ampla acessibilidade. Ao acessar a página 

de inscrição novamente, o site é trocado e, neste novo site, os elementos de 

acessibilidade são restritos. Algumas check box (caixas nas quais o usuário deve 

marcar uma opção) não possuem texto alternativo e, quando o cursor está sobre 

esta caixa, o leitor de tela não consegue anunciar as informações. Aos cegos, resta 
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fazer a inscrição acompanhado de uma pessoa vidente (pessoa sem limitação 

visual). 

No que diz respeito às pessoas com baixa visão, se conseguirem clicar nos 

recursos de acessibilidade do site conseguem acessar de maneira autônoma e 

realizar sua inscrição como qualquer outro usuário. Outro ponto no qual a autonomia 

pode ser afetada é durante a escolha de serviços e recursos, como foi explicado 

previamente. A inscrição segue sem percalços até o formulário socioeconômico, 

quando se repete a situação das check box já anunciado, mas certamente para 

chegar a este ponto do processo de inscrição pessoas com deficiência visual já   

pediriam ajuda. 

Feita a inscrição, o próximo passo é verificar o deferimento do pedido de 

atendimento especializado. Cabe elogiar o anúncio proativo da negativa de 

deferimento que, além de ser feito no portal do participante, também é enviado via 

SMS e e-mail, dando oportunidade de recurso. 

Não é foco deste estudo emitir parecer sob a adaptação de provas, porém é 

necessário anunciar a fala de participantes e de Ledores que enfrentam dificuldade 

com os conteúdos adaptados, principalmente no que tange a falhas na diagramação 

de provas ampliadas e superampliadas e à transposição de imagem. Tal fato 

impacta diretamente a ação de Ledores quando acompanham tais participantes. 

As falhas de diagramação mencionadas ocorrem na escolha equivocada de 

adaptações de baixo contraste em provas nas quais a predominância 

(principalmente nas figuras ou gráficos) é de tons de cinza. Vejamos um exemplo 

aplicado no Enem de 2018 (Figura 3). 

Essa imagem, nessa configuração cromática e de forma, não é indicada em 

provas de pessoas com baixa visão por diferenciar dados com linhas cheias e 

tracejadas. Dependendo da intensidade do tracejado, ele pode ser confundido com 

uma linha cheia (no exemplo o tracejado indica o comprimento de onda vermelho). 

Outro ponto são os diferentes tamanhos de corpo de letra utilizados na 

diagramação. A prova em questão, por exemplo, deveria ter sido elaborada 

integralmente com o tamanho de letras de 18px. A fonte que possui este tamanho 

está na frase “comprimento de onda (nm)”, mas nitidamente existem mais dois 

tamanhos de letras menores que 18px neste gráfico — um na barra onde estão 

escritos os nomes das cores e na legenda, esta, em grave dissonância com o 

tamanho oficial que deveria ter todos os corpos de letra da prova, ou seja, 18px. 
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Podemos inferir, nesse caso, que uma pessoa, ao solicitar uma prova com fonte 

ampliada para conforto visual, terá sua autonomia ferida ao ter de pedir ajuda para 

identificar linhas e/ou ler legendas, pelo fato de o diagramador usar em uma prova 

adaptada um padrão de diagramação consagrado em provas regulares. 

 

Figura 3 - Questão 96, ENEM 2018, 2º dia, caderno 5 amarelo, Ampliada 

 

 

Fonte: http://portal.inep.gov.br/provas-e-gabaritos 
 

Em relação à transposição da imagem em texto, esta é feita para os 

estudantes que solicitaram a prova em Braille ou não solicitaram prova alguma 

(pessoas cegas que não sabem o Braille e tem vedado o uso de computadores com 

softwares de leitura). Nesse caso, todas as figuras são retiradas da prova e, em seu 

lugar, são colocados textos descritivos da imagem.  

No entanto, essa solução por vezes se configura como a origem do problema 

quando a descrição não traz sentido completo para o participante. O único e 

exclusivo recurso que o Ledor possui, neste caso, é reler o texto descritivo, que já 

não fez sentido na primeira leitura. Qualquer outra explicação é, por regra, 

desaconselhada, pois foi justamente por este motivo, para que o Ledor não emitisse 

parecer sobre a imagem, que ela foi suprimida da prova. 

 



61 

À primeira vista isso pode parecer salutar em nome da padronização na 

passagem da informação, porém pode levar a rotundas incompreensões. Eis alguns 

exemplos e questões usadas na prova de 2018 (Figura 4 e Figura 5): 

 

Figura 4 - Questão 34, ENEM 2018, 1º dia, caderno 9 laranja, Ledor 

  

Fonte: http://portal.inep.gov.br/provas-e-gabaritos 
 

A resposta da questão acima é a letra B. As imagens correspondentes às 

descrições estão disponíveis no Anexo A. 

Uma das maneiras de vivenciar a complexidade de transformar a imagem 

(texto não-verbal) em texto verbal é fazer a engenharia reversa desta ação. Cabe 

tentar transformar tais textos verbais em imagens (texto não verbal), redesenhando-

os a partir dos elementos apresentados. É interessante tentar reconstruir a imagem 
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(texto não verbal) tomando por base a descrição da imagem citada acima. A imagem 

está disponível para consulta no Anexo B deste trabalho. 

 

Figura 5 - Questão 106, ENEM 2018, 2º dia, caderno 11 laranja, Ledor 

 

Fonte: http://portal.inep.gov.br/provas-e-gabaritos 
 

A descrição de imagens, na maioria dos casos, obedece a um mesmo 

princípio, que seria a decomposição da imagem em descrições setorizadas para que 

o ouvinte possa acessar a memória visual e tentar recriar a imagem original 

mentalmente a partir dos fragmentos descritivos. Por vezes isso é plenamente 
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possível, como veremos a seguir, na charge abaixo (Figura 6 e Figura 7) também 

executada no Enem de 2018. 

 

Figura 6 - Questão 2, ENEM 2018, 1º dia, caderno 1 azul 

 

Fonte: http://portal.inep.gov.br/provas-e-gabaritos 
 

Figura 7 - Questão 2, ENEM 2018, 1º dia, caderno 9 laranja, Ledor 

 

Fonte: http://portal.inep.gov.br/provas-e-gabaritos 
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Embora a adaptação anterior use a decomposição da imagem, o adaptador 

concentrou sua descrição nos elementos que seriam úteis à elaboração do 

pensamento para a construção da resposta do item. O cenário, por exemplo, foi 

eliminado da descrição por sua falta de relevância. 

Conforme explicitado neste trabalho, quando o Ledor tem acesso à figura, ele 

não tem acesso à descrição e vice-versa. Por vezes a descrição fica 

demasiadamente longa ou apresenta grande complexidade para ser descrita e, 

consequentemente, organizada mentalmente. Nesse caso o item pode ser trocado 

por outro de igual complexidade de resolução, que não necessite de transposição de 

imagem. Tal troca demanda sensibilidade por parte do adaptador ou a existência de 

itens que já possuam parâmetros psicométricos equivalentes e disponíveis para uso. 

Vejamos um caso no qual o item poderia ser trocado (Figura 8 e Figura 9): 

 

Figura 8 - Questão 110, ENEM 2018, 2º dia, caderno 5 amarelo 

 

 

 
Fonte: http://portal.inep.gov.br/provas-e-gabaritos 
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Figura 9 - Questão 110, ENEM 2018, 2º dia, caderno 11 laranja 

 
Fonte: http://portal.inep.gov.br/provas-e-gabaritos 
 



66 

 

O item com as imagens permite, em regra geral, uma leitura rápida dos 

gráficos e dá velocidade à elaboração da resposta. Por outro lado, a prova adaptada 

demanda que o participante reconstrua mentalmente 6 imagens de gráficos para que 

possa, então, analisá-las e elaborar a resposta. Cabe salientar que os parâmetros 

psicométricos do Enem, até 2015, eram mensurados usando as questões com 

imagens e utilizando como respondentes pessoas que conseguem visualizar estas 

imagens. Era desconhecida, até então, a psicometria para itens adaptados. Foi 

perguntado ao Inep, via Sistema de Informação ao Cidadão, se era realizada a 

psicometria de itens adaptados, porém a informação foi considerada sigilosa. 

Seja com leitura autônoma ou mediada (por Ledores), o participante de 

provas nas quais existe a transposição da imagem em texto verbal acaba por trilhar 

um percurso mais longo para entender uma questão como a demonstrada acima. 

Basta comparar a quantidade de texto a ser lido e compreendido entre as questões.  

Isso também vale para a localização de informações em tabelas e gráficos quando 

esses são transpostos em texto verbal. A velocidade de localização da informação é 

muito mais longa diante de um texto ouvido do que de um visto. Cabe salientar que 

a maioria das organizadoras de provas não possui a prova do Ledor e a 

transposição da imagem fica sob responsabilidade do profissional aplicador, 

independentemente do conteúdo abordado na avaliação. 

Outro ponto que poderia ser revisto no pacote de acessibilidade visando dar 

maior independência às pessoas com deficiência seria permitir que elas 

entregassem o texto de suas redações no formato em que o escrevem ou o 

elaboram (por exemplo, ditado e gravado). Atualmente, segundo norma estabelecida 

em edital, somente serão consideradas, para efeito de correção, redações 

transcritas na folha de respostas oficial e grafadas com caneta esferográfica em tinta 

preta. Isso obriga uma série de pessoas com deficiência a utilizar os serviços de 

transcritores para registrar suas redações mesmo possuindo plena capacidade de 

produção e registro autônomo de texto. Dessa forma, existe mais um evidente caso 

no qual o argumento do padrão é utilizado como fonte de negação de direitos 

legítimos.  Pessoas cegas escrevem em braile ou com uso de softwares de edição 

de texto; algumas pessoas com baixa visão escrevem com canetas de ponta porosa 

e em papel de dupla pauta; pessoas com deficiência física por vezes não 

conseguem empunhar canetas, mas conseguem produzir textos com o uso de 
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computadores e softwares de acessibilidade. Portanto, nenhum desses grupos 

necessitaria da intervenção de transcritores para registrar a redação. 

Novamente o padrão obriga pessoas a trilhar um caminho mais longo e 

penoso na execução de suas provas. Nesse sentido, aquelas que não conseguem 

executar o padrão estabelecido em edital para a construção da redação precisam 

acrescentar um procedimento extra à produção de seus textos. Após a finalização 

do texto, no formato em que escrevem, é necessário ditar o texto ao Transcritor para 

que seja colocado na folha de respostas definitiva e dentro do formato padrão 

estabelecido pelo edital. Isso também ocorre com pessoas com dislexia ou que 

precisam ditar a redação tendo em vista o uso de equipamento eletrônico, que, via 

de regra, é proibido a todos que não ingressam com demandas judiciais e solicitam 

tutela antecipada na busca de adequar o padrão de acessibilidade do Enem às suas 

reais necessidades.  

Diante desses dados de acessibilidade, Ledores e Transcritores atuarão. 

Nesse contexto, existem 3 dimensões no atendimento de Ledores, especificadas a 

seguir:  

1) Cognitiva: trata de estabelecer estratégias e desenvolver habilidades para 

romper a barreira de comunicação entre a prova e o participante, 

proporcionando ao participante compreender o questionamento elencado pelo 

item de prova e listar as informações que julgar necessárias para a elaboração 

das respostas. Essa missão deve ser executada de maneira a fornecer 

equidade entre todos os participantes com e sem deficiência e, no caso do 

Enem, utilizar o tempo de 3 minutos ou 3 minutos e 40 segundos (em média) 

para que a questão seja lida e entendida pelo participante e a resposta seja 

elaborada e anunciada.  

2) Afetiva: consiste em manter a motivação do participante em realizar o exame 

mesmo lidando com reveses que, quando somados, demonstram a gravidade 

da violação dos direitos das pessoas com deficiência em ambientes de provas. 

Além disso, o Ledor é um agente de inclusão ao derrubar as barreiras de 

atitude que possam estar presentes na ação de outros Ledores e Transcritores, 

dos aplicadores ou coordenadores de aplicação e dos demais participantes do 

exame ou de qualquer pessoa que não compreenda perfeitamente a 

universalidade dos direitos humanos e suas aplicações. É válido ressaltar que 

a violação de direitos das pessoas com deficiência é histórica. Elas já foram 
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negligenciadas e consideradas não-humanas, sendo assassinadas sem gerar 

remorso ou culpa em seus executores.  Quando adquiriram o direito à vida, 

foram segregadas em asilos e, longe dos olhos de todos, definhavam até a 

morte; foram excluídas da sociedade trazendo vergonha a suas famílias e 

apenas após a Segunda Guerra mundial passaram a ser vistas como seres 

humanos e com os direitos inerentes a eles. Mas a batalha pela consolidação 

de seus direitos ainda é ferrenha. 

3) Motora: ao acompanhar os participantes em todos os deslocamentos 

realizados no local de prova, nas idas ao banheiro e na saída no término do 

tempo de prova. Todos os participantes devem ser acompanhados, desde os 

que desenvolvem a marcha autônoma, assistida (com muletas ou andadores) 

ou em cadeira de rodas.  

Esses três pontos ainda recebem a forte influência do meio social, que pode 

agravar os ânimos quando não há acessibilidade urbanística e/ou arquitetônica no 

acesso à sala de prova; quando a personalização de medidas de acessibilidade é 

negada previamente, os pedidos de adaptação não são ofertados mesmo se 

autorizados previamente ou quando os materiais adaptados não possuem os 

corretos requisitos de acessibilidade, tornando-se inúteis para cumprir seu propósito 

de romper as barreiras de acesso.  

Por fim, contrariando a fala do coordenador de provas citado na introdução 

deste trabalho, é possível perceber que ser Ledor é um pouco mais que apenas ler. 
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CAPÍTULO III – OS LEDORES E TRANSCRITORES 

 

 

3.1.  CONTEXTO HISTÓRICO DA AÇÃO DOS LEDORES E TRANSCRITORES 

 

A principal ação de um Ledor em ambiente de provas é transformar 

informação audiovisual em informação tátil-auditiva. Dois grandes motivos amparam 

a ação do Ledor: (1) a visão social da incapacidade autônoma de leitura posta sobre 

as pessoas atendidas por esse profissional e (2) a superatividade social dada à 

leitura de textos impressos em tinta e à escrita, ignorando ou desprezando outras 

formas de escrita e leitura de textos. 

A sociedade moderna estabelece vantagens a todos que dominam a leitura e 

a escrita à tinta em relação àqueles que não dominam. Essas vantagens, somadas 

ao consequente crescimento da oferta de escolarização, trouxeram à tona uma 

questão comodamente ignorada pelos sistemas governamentais, porém 

problematizada pelos pesquisadores da escola: o que fazer com aqueles que não 

conseguiam ver, decodificar ou mesmo compreender o sentido que exprimem 

aqueles grupos de letras? 

Durante os últimos anos, muitos autores (RAMA, 1985; MARCUSHI, 1997; 

BOZZA, 2005; BOZZA, 2008; LODI, 2010; LERNER, 2018) se ocuparam desse 

tema, discorrendo sobre seus mais amplos contextos e situações. Aos que 

dominavam o processo de escrita e leitura foi dado um papel de elite que os 

apartava, paulatinamente, dos trabalhos pesados e manuais, relegando-os a 

acompanhar processos de fiscalização e de composição teórica. Ao longo do tempo 

cria-se uma homogeneização linguística que, por fim, “desvalorizava as diversas 

linguagens sociais que circulam em nosso cotidiano” (LODI, 2010, p. 24) em 

detrimento de uma única linguagem considerada culta. 

À margem desse discurso, a cidade vincula-se às letras e se encarrega de 

desacreditar o valor da palavra oral e dá, à escrita em tinta, o caráter de ciência 

única (RAMA, 1985). Muitos são apartados, pelas mais variadas razões, desse 

processo de letramento e falham na aquisição da ciência da leitura e da escrita. 

Dentro de uma doutrina liberal que eleva o esforço individual como base para o 

crescimento econômico social, cria-se uma determinação social de que somente “os 
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mais cultos podem dominar os processos de leitura e escrita, cabendo aos demais 

um papel subalterno” (LODI, 2010 p. 25). 

No Brasil, os indígenas, os cegos, os surdos, os disléxicos e outros grupos 

são estigmatizados (GOFFMAN, 2008) como não aptos a usufruírem dos direitos 

sociais comuns a todos que dominam a leitura de letras em tinta. Suas dificuldades 

de expressão são confundidas com debilidades cognitivas em uma alusão clara ao 

positivismo, que classifica como inteligência a capacidade de se expressar com 

correção sob o parâmetro de uma norma classificada como culta e imposta pela 

maioria. 

Nesse sentido, a cultura letrada assume a não codificação/decodificação da 

leitura/escrita como espaço de referência de exclusão e passa a elencar a rejeição e 

as múltiplas maneiras por meio das quais essa rejeição se produz no espaço social 

(XIBERRAS, 1993). A exclusão escolar foi a primeira voga e permanece ainda hoje 

como regra original. Ao ingressar na escola, o foco de qualquer estudante é 

aprender a ler e a escrever, meta que quando alcançada abre a porta para o 

universo do conhecimento total e irrestrito, vindo das várias manifestações e 

expressões humanas. Porém, para alguns, essa ação não se executa na escrita ou 

na decodificação de textos manuscritos ou impressos a grafite ou à tinta. Existem 

outras maneiras de se ler e escrever e, para negá-las como ato educativo e mesmo 

político, precisamos ter clareza das consequências impostas. 

 
Mas é neste sentido também que, tanto no caso do processo educativo 
quanto no do ato político, uma das questões fundamentais seja a clareza 
em torno de a favor de quem e do quê, portanto contra quem e contra o 
quê, fazemos a educação e de a favor de quem e do quê, portanto contra 
quem e contra o quê, desenvolvemos a atividade política (FREIRE, 2009, 
p.15).  

 

O fato é que o Direito Positivo ainda marca fortemente como expressão única 

a codificação da escrita em tinta e a decodificação da mensagem grafada por meio 

da leitura. Outras formas de escrita e leitura - como a tátil, por meio da grafia Braille; 

a visuoespacial, que se utiliza da língua sinalizada, ou a Leitura Mediada por meio 

de softwares de leitura ou Ledores - também são marginalizadas juntamente com 

seus usuários.  

Leitura e escrita são elementos inseparáveis que somente encontram 

efetividade de ação quando executadas com idêntica habilidade. As questões que 

envolvem leitura e escrita devem ser abordadas de forma ampla e não fragmentada, 
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sem caráter restrito ou reducionista. Aceitar que pessoas possuem diferentes 

suportes para executar de maneira autônoma a leitura e a escrita é um importante 

passo rumo à justiça social e à equidade com qualidade no que tange ao 

reconhecimento da cidadania dos habitantes das cidades letradas. Abordar as 

particularidades é condição para a compreensão da ação que gera a inclusão dos 

indivíduos. Devemos estar atentos para não ampliar os mecanismos de exclusão 

das pessoas que utilizam outros modelos de escrita e leitura em suas práticas 

sociais. 

Um desses mecanismos é o código Braille, que oferece a seu usuário o 

transporte do mundo visual para o mundo tátil. Se antes ele não podia ver as letras, 

agora pode senti-las nas pontas dos dedos e, ao executar marcas em relevo, 

consegue grafá-las. Porém, isso não é o suficiente. A pós-modernidade (LYOTARD, 

1998) tem modificado o eixo de comunicação da mensagem do formato escrito (com 

letras) para o formato audiovisual (com sons e imagens). Todavia, se tomarmos a 

história das tecnologias e comunicação, desde priscas eras a imagem e som são 

utilizados como privilegiados meios de comunicação não se trata de uma novidade 

em si, mas de novas configurações tecnológicas e de sociabilidades. 

Diante dessa migração, o que antes era um ato de transformar uma escrita 

em outra passou a ter uma mediação subjetiva, pois o complemento da mensagem 

audiovisual normalmente está ancorado no que se vê. Elementos como a ironia 

entre o que está escrito (ou falado) e o que é mostrado na imagem dificultam muito a 

função do adaptador de textos, por exemplo.  

Nesse contexto, surge, então, uma barreira de comunicação que, para ser 

derrubada, demanda da ação de terceiros que navegam pela sua subjetividade na 

descrição de imagens ou mensagens. O Ledor vê a complexidade da sua ação 

quando precisa atuar com neutralidade e somente elencando elementos 

informacionais para que seu ouvinte possa executar uma ação interpretativa da 

imagem vista. O que falar? Qual informação merece ênfase? Como informar sem 

guiar ou dar a entender? Qual o limite da subjetividade da ação de leitura? Ao 

assumir como responsabilidade a transformação de textos, mensagens visuais e 

audiovisuais em mensagens audíveis, o Ledor, inexoravelmente, vira refém de sua 

subjetividade na escolha das informações a passar. 

Desde que a decodificação da escrita passou a ser fonte de comunicação, os 

Ledores tomaram seu assento na sociedade. Receberam nomenclaturas variadas, 
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como Escribas (egípcios e judeus); Copitas (sumérios, fenícios); Escrivães (Cultura 

Islâmica) e comumente tinham, na Antiguidade, uma posição social elevada que 

podia ser ligada ao clero ou a altos postos governamentais. Ao longo dos séculos, a 

leitura e a escrita foram artefatos culturais da elite e poucos tinham o domínio de 

suas técnicas. 

Após a Revolução Industrial, o aumento da capacidade de produção exigiu 

que mais pessoas tivessem acesso ao mundo letrado. A escola, assim como a 

conhecemos hoje, passou a ter um papel primordial no preparo da mão de obra que 

operava máquinas, gerenciava estoques e contabilizava lucros (PONCE, 1985). 

Novamente os Ledores tomavam o protagonismo ao passar as instruções escritas 

para a força de trabalho operária ou campesina que não dominava a escrita e a 

leitura. 

Com o advento da escolarização em massa a partir do século XIX e a 

Alfabetização/Letramento da população, os Ledores passaram a atuar fortemente 

nas escolas como instrutores. Conforme mais pessoas dominavam a escrita e a 

leitura em tinta, menos possibilidade de ação os Ledores encontravam mesmo 

dentro da escola. A insensibilidade do Direito Positivo em aceitar outras formas de 

codificação/decodificação da escrita que não fossem pelo formato em tinta reduziu a 

atividades dos Ledores ao auxílio de pessoas que não conseguiam ver, decodificar 

ou extrair a mensagem de textos escritos neste formato. 

As Escolas Especiais, que tiveram seu início ainda no século XIX (MAZZOTA, 

1996), tornaram-se o local onde muitas pessoas que não conseguiam acessar a 

informação escrita desenvolviam seus estudos. Para ter sucesso na missão de 

aprender outra maneira de escrever e ler, esses estudantes passaram a necessitar 

da intermediação de Ledores para converter o texto em algum formato acessível. 

Assim, o Ledor ganhou um novo local de atuação.  

Dessa forma, o Ledor passa a ser figura recorrente em espaço institucional 

escolar e de bibliotecas, porém sua ação é pouco popular em outros espaços. Na 

escola o Ledor tem ampla atuação nas ações de ensino e de mensuração da 

aprendizagem (avaliação). É justamente essa segunda ação que volta a colocar a 

ação do Ledor fora dos muros escolares. 

A política educacional pública brasileira nos últimos 30 anos tem fixado 

fortemente o direito ao acesso de todos os brasileiros ao processo educacional. 

Aqueles que antes eram invisíveis para as escolas passam a ter protagonismo e 
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consolidam o direito à isonomia de oportunidades e à equidade na ação educacional 

escolar, ou seja, existe uma evolução no sentido de garantir a todos (incluindo 

aqueles que não têm acesso, habilidade ou possibilidade de extrair informações de 

textos escritos em tinta) a chance de concluir com êxito sua escolarização estando 

em salas de aulas regulares e aos olhos de todos. 

Essa política pública inclusiva, iniciada ainda na década de 1980, já entrega 

seus frutos. Entre 2004 e 2014, por exemplo, houve um incremento de 518,66% no 

número de pessoas com deficiência no ensino superior. Embora o crescimento seja 

impressionante, ele mostra a dificuldade de esse público acessar esse nível de 

ensino, pois em 2016 apenas 0,45% das vagas eram ocupadas por pessoas com 

deficiência. 

Uma das explicações para esse baixo percentual está na dificuldade em 

transpor a barreira de acesso dos exames vestibulares que, em sua esmagadora 

maioria, entendem o processo seletivo como a mensuração de conhecimentos por 

meio de uma prova escrita à tinta. Sem acesso autônomo ao conteúdo das provas e 

sendo negado, de maneira explicita ou tácita, o reconhecimento de outra maneira de 

acessar a escrita e a leitura, resta a essas pessoas recorrerem ao Ledor como 

mediador entre o participante e as informações em tinta. 

Nesse ambiente de provas, o Ledor deve atuar com base em regras e 

limitações, como a de se manter neutro e objetivo mesmo envolto por uma cadeia de 

subjetividades próprias das interpretações. Outra é ser fonte de isonomia de 

oportunidades e equidade para pessoas com as mais variadas dificuldades de 

interação com o texto em tinta. Podem-se citar ainda outras dificuldades de atuação, 

como a limitação de tempo para elaborar estratégias em provas cronometradas, 

baixo conhecimento do conteúdo da prova, materiais adaptados de baixa qualidade 

ou inexistência destes materiais, entre outras. 

Os dados mostram um exponencial crescimento da demanda de atuação de 

Ledores em provas de vestibulares ou avaliações da educação básica com vistas ao 

acesso ao ensino superior. Entre 2009 e 2017, o Exame Nacional do Ensino Médio, 

promovido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP), registrou um crescimento de 1800% (INEP, 2017b) nas solicitações 

de Ledores e/ou Transcritores. Não foram encontrados dados dessa natureza em 

relação a outros exames vestibulares.  
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No entanto, o aumento da demanda não está sendo acompanhado pelas 

ações de qualificação de profissionais para tal atuação. Com exceção dos 

treinamentos oferecidos pelo INEP aos ledores que atuam nas provas de avaliação 

da educação básica, não existe registro de ações de capacitação de Instituições de 

Ensino Superior no preparo de Ledores para atuar nas provas dos seus processos 

seletivos. O Ledor também é constantemente citado como agente de auxílio e 

mesmo de acessibilidade da informação em vários ambientes frequentados por 

pessoas com dificuldade em ver ou decodificar a escrita em tinta, porém são raros 

os trabalhos que o colocam como protagonista do estudo. 

Corrêa e Manzini (2013) mostram que existe uma sistêmica reclamação dos 

usuários dos serviços de Ledores sobre a variabilidade de ação entre os indivíduos. 

A pesquisa revela que, na opinião dos usuários, muitos Ledores atuam estritamente 

no senso comum, porém com boa vontade. Por sua vez, Negry (2012) mostra, 

segundo a opinião dos estudantes cegos consultados, que existe uma grande 

variabilidade da ação dos Ledores, além de uma tensão extra ao chegar nas provas, 

pois nunca se sabe se o atendimento do Ledor terá boa qualidade.  

Um dos motivos que pode gerar descuido por parte das Instituições de Ensino 

e dar a sensação de improviso às pessoas que usam o atendimento do Ledor é a 

falsa ideia de que ler é uma ação de baixa complexidade, ignorando as 

subjetividades agregadas à ação. Ainda é regra para a contratação desses 

profissionais a presunção de competência, uma vez que não é exigida qualquer 

comprovação documental de capacidade técnica do Ledor. Hoje apenas o Enem 

estabelece como padrão a contratação de Ledores capacitados em curso de, no 

mínimo, 14 horas de duração. As demais organizadoras de provas ou processos 

seletivos não costumam fazer qualquer exigência na contratação desses 

profissionais. Tal fato homologa a atuação baseada no senso comum e na visão 

estereotipada sobre a capacidade de execução de atividades por parte das pessoas 

que são atendidas. Essa perigosa combinação pode gerar severo prejuízo ao 

usuário do serviço dos Ledores.  

A imagem social da ação dos Ledores não condiz com a realidade prática de 

sua ação e de suas responsabilidades. Quando a identidade social de alguém está 

despregada de sua identidade real, cria-se um nefasto sistema de sofrimento que 

pode levar à deterioração da imagem do indivíduo ou do grupo (GOFFMAN, 2008). 
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Isso pode explicar porque tantos ledores abandonam suas atividades, desmotivados 

pela falta de reconhecimento de seu trabalho. 

A qualidade do atendimento do Ledor está vinculada, diretamente, à relação 

atitudinal das pessoas que ocupam o espaço físico chamado de ambiente de provas. 

Se os demais membros da equipe de aplicação de provas não mantiverem uma 

ação positiva e inclusiva, os Ledores e Transcritores podem ser alijados de sua 

melhor condição de atuação, podendo ser privados de executar necessárias ações 

ou adaptações possíveis para que se forneça ou aumente o conforto, a justiça e a 

segurança na aplicação das provas. Um claro exemplo disso é a não observação da 

necessidade de os Ledores atuarem sempre em dupla, o que oferece solução de 

velocidade ao permitir que, enquanto um Ledor anuncia uma questão em voz alta, o 

outro possa preparar a leitura da questão seguinte, dessa forma organizando a 

estratégia de leitura, principalmente de tabelas, gráficos e figuras. 

Durante a leitura dos trabalhos pesquisados na Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações (BDTD), evidencia-se o prejuízo que a barreira de atitude 

pode causar com relação à ação dos Ledores em vários trabalhos. Nesse sentido, 

Dancham Simões (2016) versa sobre a resistência, sob o argumento de facilitação 

ou violação da ética, que alguns professores demonstravam no que diz respeito à 

atuação dos Ledores durante as provas finais de suas disciplinas. Guimarães (2009) 

discorre sobre a falta de material adaptado (tátil e ampliado), o qual poderia 

aumentar a efetividade do atendimento de Ledores que atuavam com Pessoas 

Cegas no Rio Grande do Norte. A distância temporal entre os trabalhos demonstra 

que a acessibilidade, embora muito comentada, tem avançado em passos curtos.  

Ainda sobre a atuação dos Ledores, Dancham Simões (2016) cita uma 

“tendência ao comodismo [por parte dos usuários dos serviços dos Ledores], 

transformando o Ledor em um escriba à disposição do aluno”. Dessa forma, fica 

evidente que a avaliação da qualidade do serviço prestado pelos Ledores está ligada 

à expectativa e ao nível de autonomia que esse usuário deseja ter sobre a execução 

desse serviço. Se as regras de atuação estabelecidas pela organização das provas 

não forem compatíveis com a necessidade e as expectativas do participante, os 

Ledores podem ser responsabilizados, pelo participante, por terem uma má atuação 

ao cumprirem as regras impostas pela organizadora da prova. Da mesma maneira, 

se o profissional romper as barreiras de acesso (que é o objetivo fundamental de 
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sua atuação) fornecendo ao participante das provas o que é necessário, pode 

descumprir as regras impostas pela organizadora de provas. 

 

 

3.2.  O ATENDIMENTO DE LEDORES E TRANSCRITORES 

 

Existe uma forte subjetividade contida na relação entre os Ledores e as 

pessoas atendidas por eles. Existe uma interação vivida entre “conversadores de 

carne e osso” (GARCEZ, 2006) que não é definida apenas por critérios de qualidade 

técnica ou procedimental. Tão importante quanto atender bem é buscar a empatia 

na ação comunicativa, possibilitando, assim, dar sentido às ações e aos objetivos de 

cada participante que executa a prova. 

É preciso lembrar que a condição de deficiência é o estado normal de 

algumas pessoas (VYGOTSKI, 1998), por isso essa condição deve ser contemplada 

já no planejamento das ações para a leitura. Um Ledor precisa compreender 

adentrar no universo da pessoa com deficiência buscando vivenciar estas 

experiências para assim abandonar a compreensão simpática das necessidades e 

adentrar a compreensão vivencial, mesmo que limitada, do que é possuir uma 

deficiência. Certa vez fui desafiado por um estudante cego a almoçar de olhos 

vendados e hoje replica essa experiência desafiando futuros Ledores no intervalo de 

sua capacitação a repetir a experiência. Os que se permitem a experiência verificam 

que lamentar o que se perdeu fica em segundo plano quando é necessário 

problemas reais e emergente. Como se servir? Como controlar o tamanho da porção 

servida ou localizar os alimentos no prato? Como definir qual condimento está no 

sache em suas mãos? Somente utilizar a ajuda de terceiros rapidamente se torna 

algo inapropriado. Todos precisam de sua mínima independência. O Ledor ao viver 

essa experiência consegue compreender o papel do auxílio e do respeito ao tempo e 

a independência da pessoa que está a sua frente. 

 Sendo assim, o Ledor deve primar pela qualidade de seu atendimento 

suprindo as necessidades do participante os auxiliando a cruzar as barreiras que se 

levantam durante o caminho sem, contudo, lhe tomar o comando da ação ou 

interferir além do devido em sua autonomia. O papel do Ledor é fornecer textos e 

contextos que possibilitem uma tomada de decisão, porém a estratégia para a 
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passagem da informação deve ser neutra eliminando a barreira de comunicação 

sem, contudo, modelar ou interferir a decisão a ser tomada. Eis um perfeito desafio. 

A leitura de prova é algo diferente de uma conversa cotidiana. Conforme 

explica Garcez (2006, p. 68), como uma fala-em-interação, a ação de um 

atendimento por meio da leitura precisa de 3 fatores para ser bem-sucedido:  

1) um dos falantes deve exercer uma tutela da comunicação rumo a uma meta, ou 

seja, é dever do Ledor conduzir a ação durante a prova. Porém, também é 

importante frisar que as decisões sempre devem finalizar no participante, pois a 

ação se torna nula diante da incompreensão da comunicação por parte de 

quem ouve a leitura; 

2) envolvimento de quesitos técnicos e éticos para sua atuação. A ação do Ledor 

pode ser fonte de desequilíbrio da isonomia de oportunidades e da equidade do 

processo avaliativo onde transcorre a atuação; 

3) obediência aos procedimentos típicos de contextos institucionais, ou seja, o 

contexto da avaliação possui regras e limites em sua atuação. Essas regras e 

limites são dados pelas normas que regem a prova. 

Escolher as técnicas de atuação é fator preponderante. A ação de leitura a 

ser executada para uma pessoa com dislexia não tem como ser a mesma executada 

para uma pessoa com cegueira congênita. Escolher a estratégia é fator qualificador 

da atuação. Cada pessoa atendida pelo Ledor pode exigir uma diferenciação na 

compreensão ou mesmo na atuação. É necessário que se dominem as principais 

características de cada grupo a ser atendido, porém sem criar estereótipos, pois 

mesmo dentro de um mesmo grupo existe uma variabilidade individual que deve ser 

respeitada.  

Dessa maneira, pode-se estabelecer a principal atividade de um Ledor: 

comunicar oralmente a um terceiro, de maneira descritiva, uma mensagem impressa 

em tinta sem, contudo, oferecer pessoalidade, dando à mensagem um tom neutro 

enunciativo de elementos que possibilite ao ouvinte ter sua interpretação sem o viés 

da opinião do Ledor. O preparo do Ledor para atuar no contexto de provas pode dar 

ou retirar direitos ou mesmo estabelecer desequilíbrio onde é necessária a isonomia 

(GUIMARÃES, 2009). Esse motivo referenda a necessidade de uma maior tutela de 

sua atuação e cuidado em sua capacitação para atuar. 

Executar uma boa passagem de uma linguagem fonte para uma linguagem 

alvo pode equipará-lo à ação do Tradutor/Intérprete de Línguas.  É possível afirmar 
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que o Ledor atua realizando uma tradução intersemiótica (interartes) ao buscar fazer 

a equivalência entre significados em um ato de apropriação de sentidos através de 

um processo de recriação interpretativa de textos e contextos presentes na 

comunicação visual na busca de seus equivalentes na comunicação oral (DINIZ, 

1998). Mesmo sem ter consciência os Ledores estão expostos a diversas questões 

da intersemiótica como tradução/adaptação e intertextualidade; potencialidades de 

reinterpretação; diálogos entre textos, autores e diferentes contextos históricos; 

reverberação, subversão e criação de significados quando executam suas funções 

em ambiente de provas.   

O Ledor carrega a missão de transformar a informação visual em informação 

audível, dessa forma é possível se apropriar de elementos formadores da ação do 

Tradutor/Intérprete para o início da construção dos elementos de atuação do Ledor. 

A primeira análise divide esse constructo em 3 fases, usando o delimitado por 

Roberts (apud DE QUADROS, 2002, p. 75): 

1) Deve-se conhecer o material a ser interpretado (lido), compreendendo seu 

contexto de aplicação; 

2) Deve-se conhecer o público para quem vai se realizar a intepretação (leitura), 

quais as características comunicativas deste grupo ou pessoa, se possível, até 

mesmo seu perfil e preferências; 

3) Devem-se mapear as barreiras de comunicação que se deseja derrubar e 

verificar se a comunicação (leitura) oferece a correta passagem do texto e do 

contexto no qual este texto ou imagem está inserido. 

Uma vez delimitado, mesmo que de maneira precária, esse constructo da 

atividade do Ledor, é necessário realizar uma reconstrução de cinco das seis 

competências básicas da atuação do Tradutor/Intérprete aplicáveis à ação do Ledor 

(DE QUADROS, 2002, p. 73-74):  

a) Competência Adaptativa – conhecimento do material ou informação a ser 

adaptada, garantindo, dentro do possível, a integridade de sua essência de uso 

ou comunicação; 

b) Competências de Transferência – habilidade para transpor as funções e 

informações do material original, eliminando as barreiras de uso e 

comunicação, para o material adaptado; 
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c) Competência Técnica-Metodológica – habilidade para encontrar o material e/ou 

técnica de execução melhor indicada na eliminação da barreira de uso ou de 

informação, adequando a adaptação ao público a que se destina; 

d) Competência Cultural – conhecimento de valores e comportamentos dos 

futuros usuários de sua adaptação, capacidade de eliminar inadequações 

culturais no processo de adaptação; 

e) Competência Ética – habilidade de promover alterações adaptativas que 

interfiram o mínimo possível na obra original e que preservem a integridade da 

intencionalidade do autor da obra. 

No discurso da Lei, pouco se fala da ação do Ledor. Sua função é citada em 

alguns instrumentos normativos, mas efetivamente não se estabelece um perfil 

profissional ou formativo. Em 2011, uma ação promovida pela Organização Nacional 

de Cegos do Brasil questionou a competência dos Ledores que atuavam junto ao 

Cespe/UnB. Em um Termo de Ajustamento de Conduta, elaborado pelo Ministério 

Público, o Cespe/UnB se comprometeu a capacitar seus Ledores e a não escalar ao 

trabalho Ledores com escolaridade inferior ao do cargo em disputa. Cabe salientar 

que o Inep, mesmo sem ação judicial, decidiu, no ano anterior (2010), capacitar os 

Ledores que iriam atuar no Enem, promovendo o primeiro curso nacional de 

formação voltado a esse público.  Foram exigidas como características a idade 

mínima de 18 anos e a conclusão do ensino médio. 

As primeiras capacitações de Ledores de provas no Distrito Federal datam de 

2008 e serviram de base às capacitações promovidas pelo Cespe/UnB e pelo Inep 

desde então, processo que acompanhei no decorrer dos anos. Era prática comum 

entre as empresas organizadoras de provas escolares a escolha de Ledores sem 

estabelecer qualquer critério. Como tradicionalmente a função possui uma 

superioridade de remuneração em relação aos demais aplicadores, os Ledores eram 

comumente pessoas da relação dos coordenadores dos locais de aplicação de 

provas, porém sem qualquer tipo de seleção ou preparo. 

Esse foi o público que aportou nos anos de 2010 e 2011 nas formações 

organizadas pelo Inep. Cabe salientar que, embora o Inep seja a promotora do 

Enem, existe um consócio de empresas que organiza a parte logística da prova. Até 

2016 esse consócio era formado pela Fundação Cesgranrio e pelo Cespe/UnB. Em 

2017, a Fundação Getúlio Vargas (FGV) substituiu o Cespe/UnB na organização do 

Enem. Embora não haja dados oficiais sobre o número de Ledores capacitados, 
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creio ser prudente registrar minhas memórias relacionadas a esse período, de 

maneira a fornecer informações sobre o trajeto percorrido nas formações de Ledores 

no Inep nestes 9 anos.  

A partir de 2012, a Fundação Cesgranrio emitiu uma orientação aos seus 

coordenadores solicitando que as pessoas direcionadas aos cursos de Ledores 

fossem graduadas em qualquer área do conhecimento e preferencialmente 

professores. Essa é uma delimitação importante com relação aos cursistas, 

diminuindo significativamente o número de reprovados nos cursos. Entre 2010 e 

2016, o formato do curso empregado era o semipresencial. Entretanto, em 2017, 

foram adotados dois métodos de capacitação: a Fundação Cesgranrio optou por 

manter o método anterior (semipresencial) e a FGV adotou uma capacitação 

inteiramente a distância. 

Em 2012 o Inep regulamentou, por meio de nota técnica, O Atendimento 

Diferenciado no Enem (INEP, 2012) e emitiu orientação interna no sentido traçar um 

perfil do Ledor que deveria ser maior de 18 anos, ter concluído o ensino médio e ter 

comprovada a atuação como Ledor em pelo menos 2 eventos semelhantes ao 

Enem. Passou a ser necessário comprovar que havia experiência anterior do Ledor 

para atuar no Enem, buscava-se pessoas com formação, conhecimento e 

experiência em aplicação de provas. O Ledor deve levar em conta a diversidade de 

percepções ao buscar compreender a execução de uma ação carregada de 

subjetividade, tendo como meta gerar isonomia de oportunidades e equidade. Existe 

também a necessidade de os Ledores estarem cientes da origem dos dilemas, 

tensões e ambiguidades da função, assim identificando ações nocivas ou limitadoras 

da efetividade de seus atendimentos.  

 

 

3.3.  AS LINHAS GERAIS DE UMA CAPACITAÇÃO  

 

O primeiro ponto que potencializa o sucesso de uma ação pedagógica é a 

motivação. Alves (2002) explica que todo o aprendizado tem início em uma ação 

afetiva. O autor faz uma analogia entre a pedagogia e a gastronomia ao explicar que 

para uma aprendizagem efetiva é necessário ter a vontade de aprender algo. Sem 

fome uma pessoa dispensa uma refeição, sem vontade de aprender alguém pode 

desprezar uma ação de ensino. Por outro lado, até mesmo alguém saciado pode 
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demonstrar um ato de gula e provar um bocado de um alimento servido em um prato 

que encanta os olhos e aguça os sentidos com seus cheiros, cores e texturas. 

Nessa perspectiva, eis a primeira missão de uma capacitação para Ledores e 

Transcritores:  gerar fome em aprender. É necessário dar aos famintos porções de 

conhecimento e aos saciados à vontade, mesmo que por gula, de se alimentar. 

Assim, a capacitação, independentemente de sua modalidade, deve proporcionar 

encantamento ao cursista e gerar o necessário engajamento para aprender. 

Além dos quesitos técnicos de uma educação de qualidade que tange à 

adoção de técnicas pedagógicas que fomentem o engajamento, a curiosidade e a 

vontade de aprender, uma capacitação voltada para capacitação de Ledores e 

Transcritores pode apresentar 3 pontos preponderantes: (1) lições que deem ciência 

ao Ledor e ao Transcritor do compromisso que eles devem firmar no intuito de 

impedir que e descaso histórico no cumprimento dos direitos básicos das pessoas 

que não possuem acesso à leitura e a escrita em tinta enfrentam no seu cotidiano; 

(2) oferecer o conhecimento necessário para que possam compreender e assim  

executar suas ações de acordo com as necessidades das pessoas atendidas sem 

com isso ferir os regulamentos de atuação impostos pelas organizadoras de provas 

e (3) a capacitação precisa oferecer a possibilidade de dominar as técnicas de 

leitura e transcrição que irão garantir a eficácia da ação do Ledor mesmo diante de 

regulamentos falhos, materiais de aplicação inadequados e expectativas 

discrepantes (por parte das pessoas atendidas) das reais possibilidades do 

atendimentos dos Ledores e Transcritores. 

Compromisso, conhecimento e técnica são os principais elementos 

formadores das ações dos Ledores. Ao final do período formativo, um Ledor ou 

Transcritor deve compreender esses 3 elementos basilares de sua ação. Uma 

formação adequada deve iniciar suas atividades descontruindo o senso comum. A 

leitura em ambiente de provas não é uma ação simples e livre de subjetividades, as 

pessoas que são atendidas não pertencem a um subgrupo da humanidade e 

possuem direitos idênticos aos demais e capacidade de executar a ação que estão 

se propondo desde que lhe sejam ofertadas a devida acessibilidade. Nesse 

contexto, a atuação deve transcorrer de forma a fornecer justiça sem afetar positiva 

ou negativamente o desempenho do participante, para tanto é necessário 

desconstruir o errado conceito que a ética é modelável de acordo com a situação, 

que a capacidade de alguém pode ser mensurada por estereótipos e preconceitos e, 
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fundamentalmente, compreender a importância do respeito aos Direitos Humanos 

em todas as relações sociais. 

 O Ledor ou Transcritor deve reconstruir seu saber sobre base humanística, 

ainda que necessite do uso de técnicas, analisando os conhecimentos do senso 

comum e utilizando o senso crítico, assim permanecendo com saberes úteis e 

refutando estereótipos e preconceitos. Porém, é crucial manter atuante duas 

premissas: somos todos indivíduos de direitos e aqueles que estão fragilizados na 

garantia ou usufruto de seus direitos devem ser protegidos. 

Ao tratar do compromisso é necessário dar oportunidade para o futuro Ledor 

ou Transcritor se transportar, mesmo que em situação hipotética, ao mundo das 

pessoas que são por eles atendidas. Ele deve compreender os mecanismos que 

fazem a legislação perder potência para gerar a isonomia e se sensibilizar com a 

luta empreendida por estas pessoas para serem simplesmente reconhecidas 

enquanto pessoas. Essa habilidade pode ter dupla utilidade, pois, além de 

demonstrar os mecanismos de discriminação que devem ser combatidos, ainda 

pode gerar engajamento no curso, uma vez que deve incentivar o Ledor a se 

capacitar para que, assim, possa se tornar um promotor de justiça, rompendo a 

continuidade da discriminação. 

Nesse contexto, Ledores e Transcritores devem ser incentivados a se 

posicionar como baluartes da acessibilidade, promovendo em sua volta a sintonia de 

ações rumo a um atendimento de eficiência. Dar acesso às pessoas que atendem à 

oportunidade de usufruírem de seus diretos é uma das ações que deve ser 

fomentada nos Ledores durante sua capacitação. 

Um compromisso legítimo não atende à fugacidade. Em razão disso, o Ledor 

e o Transcritor precisam se sentir responsáveis por gerar a maior efetividade 

possível no rompimento das barreiras de acesso que se erguerem no ambiente de 

provas. Somente por meio de um compromisso genuíno em atender bem é possível 

utilizar plenamente os conhecimentos e as técnicas adquiridas na criação de 

soluções, mesmo em condições adversas de atuação. 

Vale salientar que conhecer, neste caso, se refere a um amplo domínio do 

saber. Por isso, ao final de uma capacitação de Ledores e Transcritores, os cursistas 

devem discorrer sobre assuntos pertinentes a sua atuação.  

Participando da premissa que a leitura é uma fala-em-interação, como citado 

anteriormente, é necessário que os Ledores e Transcritores compreendam o 
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processo básico de comunicação, no qual um emissor emite uma mensagem 

utilizando um código, por meio de um canal, a um receptor. Essa é a preponderância 

do Ledor diante dessa comunicação, o qual que deve sempre estar atento quanto à 

compreensão por parte do receptor da mensagem que foi dita. 

Dessa forma, diante da não compreensão da mensagem, a pior técnica a ser 

usada é a repetição de um processo que inicialmente já foi falho. Cabe, no caso de 

incompreensão da mensagem dita, alterar algum dos elementos da primeira 

comunicação com vistas a obter a compreensão do que foi dito. Pode ser alterada, 

por exemplo, a mensagem, alterando o léxico de palavras escolhidas, assim 

elevando ou reduzindo a complexidade do que foi dito, anexando exemplos ou 

analogias; pode-se alterar o código usado ou mesmo o canal de comunicação 

acrescentando o meio tátil concomitante ao anúncio oral (como desenhar nas mãos 

ou braços de uma pessoa cega enquanto se explicam figuras geométricas ou 

gráficos). 

Cabe ressaltar ainda que a barreira de comunicação de uma prova escrita 

está justamente na dificuldade de compreensão ou visualização do texto. Portanto, 

cabe ao Ledor explorar outras alternativas de comunicação que auxiliem a converter 

informações audiovisuais em informações táteis-auditivas.  

Para executar as ações de transferência entre referenciais de comunicação, é 

necessário que o Ledor compreenda as capacidades comunicacionais de todos os 

grupos de participantes a serem atendidos e também tenha cuidado para criar 

padronizações, sempre tendo em vista que cada indivíduo é único e pode 

perfeitamente ter desenvolvido habilidade comunicacionais não padronizadas. 

Dessa maneira, estar aberto ao novo é condição imprescindível de um Ledor ou 

Transcritor. 

Dos 13 grupos destacados pelo edital do Enem que possuem direito ao 

atendimento especializado, Ledores e Transcritores atendem 11 deles. As pessoas 

com deficiência auditiva (surdos ou deficientes auditivos) são atendidas por 

Intérpretes de Libras. Assim, Ledores e Transcritores assumem a responsabilidade 

de atuar diante de um público extremamente variado e com necessidades diversas. 

Por parte das organizadoras não existe a percepção de que os Ledores e 

Transcritores se configuram como um tipo de ultra-aplicador de provas no 

atendimento especializado. Sendo assim, aceitar Ledores e Transcritores sem curso 
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de capacitação deixa de ser uma temeridade e passa a ser uma irresponsabilidade 

perante o processo de inclusão de pessoas com deficiência. 

As falas de muitos dos atendidos se justificam diante destes dados. A 

variabilidade de atendimentos pode colocar um Ledor ou Transcritor sempre diante 

do novo, em uma situação na qual o cabedal de experiências empíricas adquiridas 

no atendimento anterior pode simplesmente ser inútil. Por essa razão, a capacitação 

deve sistematizar os tipos de atendimento e fornecer ao Ledor a possibilidade de 

compreender a identidade de cada tipo de atendimento. 

É salutar que os Ledores e Transcritores consigam sistematizar o 

atendimento em pelo menos dois tipos macros. São eles o atendimento a pessoas 

que conseguem visualizar o conteúdo das provas, que chamaremos de atendimento 

visual, e um segundo grupo em que agrupamos aqueles que não conseguem 

visualizar o conteúdo das provas, o qual chamaremos de não visual.  

O atendimento a pessoas que são visuais possui uma complexidade inferior 

ao das não visuais. O motivo é que ambos, Ledores e participantes, compartilham 

de um mesmo referencial de comunicação audiovisual. Assim, apenas o domínio 

das técnicas de leitura costuma ser suficiente para romper a barreira de 

comunicação. A interpretação de imagens não costuma oferecer entraves mesmo 

com aqueles que possuem baixo potencial visual, uma vez que a capacidade de ver 

a imagem é razoavelmente preservada, o que torna o Ledor responsável por mostrar 

a imagem ou explicar pequenos detalhes. Nesse grupo se encontra a maioria dos 

atendimentos. 

Os Transcritores, para atender esse grupo, também não costumam enfrentar 

maiores dificuldades com os participantes que se comunicam prioritariamente por 

meio da fala, mas, como abordado anteriormente, as dificuldades de atendimento 

comumente atingem aqueles que por algum motivo não obedecem ao padrão. Todos 

que não usam a comunicação verbal como principal fonte de expressão do 

pensamento requerem uma maior atenção do Transcritor, que precisa, durante o 

curso, ser apresentado a técnicas básicas de comunicação alternativa para obter 

sucesso em marcar as respostas no cartão definitivo ou registrar a redação. Em 

casos extremos, o atendimento fica muito prejudicado, principalmente no registro da 

redação. 

Já o grupo não visual exige do Ledor uma maior habilidade nas técnicas de 

leitura, além de apresentar o desafio de buscar efetividade na transposição das 
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imagens. Esse grupo é composto de pessoas cegas ou com baixa visão severa. 

Cabe lembrar que no Enem participantes cegos que solicitaram provas em braile ou 

não solicitaram provas têm direito à Prova do Ledor, o que não extingue a 

necessidade desse Ledor de dominar as técnicas de transposição da imagem.  

Por sua vez, pessoas com baixa visão severa que solicitaram prova 

superampliadas costumam não ter potência visual para a visualização de imagens. 

As escolhas de diagramação e contraste da impressão desse tipo de prova no Enem 

acabam por afetar ainda mais a ação dos Ledores, que se veem obrigados a fazer a 

transposição da imagem. Portanto, fica evidente que a transposição da imagem é 

outro conhecimento importante que deve constar na capacitação. 

Os transcritores em ação com pessoas do grupo não visual que têm a 

comunicação oral preservada não enfrentam maiores dificuldades e atuação se o 

curso consolidar as técnicas de transcrição de respostas objetivas e discursivas. 

Novamente as pessoas não verbais oferecem um desafio aos Transcritores em 

explorar os meios de comunicação que estas pessoas já usam comumente para, 

assim, poder registrar as respostas e a redação. Além disso, há o agravante da falta 

de visão, o qual limita a comunicação por meio de sinais, devendo esta ser 

substituída pelo referencial tátil. 

Os procedimentos de provas também devem ser conhecidos pelos Ledores e 

Transcritores. Embora eles não possam ser abordados em um curso de capacitação, 

criar a necessidade de se inteirar destes procedimentos antes de atuar em provas é 

condição para que o atendimento transcorra dentro da legalidade. Por vezes, esses 

regulamentos criam barreiras que devem ser vencidas pelos Ledores e Transcritores 

por meio da mudança de estratégias ou das técnicas de aplicação. 

Outro aspecto importante é a linguagem da prova, pois quanto mais o Ledor 

dominá-la, melhor será sua atuação. Por isso, ter um conhecimento amplo sobre 

vários temas ajuda ledores a terem melhor desenvoltura durante sua ação. Nesse 

sentido, reconhecer símbolos, nomenclaturas e unidades de medida dão fluência à 

leitura e facilitam a compreensão da pessoa que ouve. No caso do Enem, dominar 

toda a nomenclatura é um desafio, pois o conteúdo da prova abrange todo o 

processo de aprendizagem do ensino médio. 

Os Ledores e Transcritores que atuam em provas, salvo extrema exceção, 

não sabem especificamente quem vão atender. Eles podem ser escalados em casos 

de baixa ou alta complexidade e, por essa razão, devem estar aptos a atuar em 
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ambos com excelente desenvoltura. Nesse quesito o curso deve ofertar os 

conhecimentos necessários e a salutar vontade de não mais parar de aprender 

sobre o assunto. Da mesma forma, os Ledores devem estar aptos a ler, no caso do 

Enem, com desenvoltura os jargões de todas as disciplinas no ensino médio. Devido 

à amplitude desse quesito, o curso não tem como agregar a seus ensinamentos, 

mas deve incentivar os Ledores e Transcritores a sempre buscarem atualizar seus 

conhecimentos e melhorarem sua atuação. 

 Por sua vez, a técnica esperada para um Ledor ou Transcritor depende da 

junção, com compromisso, do conhecimento com o treino. A técnica é o transporte 

para a ação dos conhecimentos adquiridos. Assim, a capacitação deve oferecer não 

somente a explicação das técnicas, mas também a possibilidade dos treinos dessas 

técnicas, fornecendo assim uma oportunidade de atuação. É muito comum as 

dúvidas aparecerem com mais veemência durante a atuação. 

 
A teoria sem a prática vira ‘verbalismo’, assim como a prática sem teoria vira 
‘ativismo’. No entanto, que se une a prática com a teoria tem-se a práxis, 
ação criadora e modificadora da realidade. (FREIRE, 1996, p. 45) 

 
Dominar o ferramental de atuação espanta o improviso e mesmo a 

insegurança sobre o que ou como fazer. Existem 3 grupos primordiais de técnicas a 

serem abordadas em um curso: (1) técnicas de leitura de textos; (2) técnicas de 

transposição de imagens e (3) técnicas de transcrição de respostas objetivas e/ou 

discursivas. 

As técnicas de leitura, para efeito de compreensão, também podem ser 

classificadas em duas partes distintas: leitura de textos e leitura de símbolos. 

Na leitura de textos, é necessário anunciar a existência de todos os 

elementos que não possuem som. Por exemplo, letras maiúsculas; grifos em negrito, 

itálico ou sublinhado; aspas, parênteses, chaves, colchetes; pontuações que não 

são marcadas por pausa na leitura, como travessão e reticências (SOARES; 

RABELO, 2003). Outras pontuações, tais como vírgula, ponto e vírgula, dois-pontos 

e ponto possuem marca na leitura e não existe a necessidade de se anunciar sua 

existência a menos que o comando da questão solicite. Por exemplo, quando o 

comando da questão ou item pede para identificar qual vírgula foi empregada 

equivocadamente em um texto, neste caso é necessário anunciar as vírgulas. 

Outro ponto que dificulta a compreensão de texto é a criação de elementos e 

repetição. Por exemplo, um texto que contenha muitas palavras entre aspas exigiria 
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que todas as aspas fossem anunciadas, o que criaria um elemento de repetição que 

poderia dificultar a compreensão.  Portanto, as técnicas de leitura dever sempre 

receber a tutela do bom senso. 

Outra armadilha implícita nos textos é a dificuldade de delimitar quais 

elementos de uma frase estão entre aspas, parênteses, chaves ou colchetes. Nesse 

caso deve-se abandonar o senso comum e substituir o entre aspas por abre aspas e 

fecha aspas (assim valendo para os mais símbolos e também os grifos), que define 

exatamente onde começa e termina a regência dos sinais ou dos grifos. 

No que diz respeito aos símbolos, é necessário que os Ledores estudem o 

conteúdo referente às disciplinas para se ambientarem com relação aos jargões e à 

simbologia. O Ledor teve ter ciência de que, quando não souber o nome do símbolo, 

tentar descrever o que vê pode não ser efetivo, principalmente no atendimento de 

pessoas cegas, as quais aprendem essa simbologia de uma maneira diferente 

quando usam o Braille. 

 

“ 
Senti dificuldade na prova de matemática/química/física, pois não é possível saber e 

conhecer todos os símbolos. O participante pode ter saído prejudicado, pois as vezes 

precisei parar para procurar o símbolo correspondente para ser possível uma boa 

leitura da prova.  

Respondente 132 

 

Em ambientes de provas, a transposição de imagens requer segurança por 

parte do Ledor. Em razão do tempo, a descrição deve ser precisa e apenas se deter 

no anúncio dos elementos necessários para a elaboração da resposta. A 

subjetividade dessa ação é alta, porém não há outra possibilidade dentro das 

condições que são impostas para a realização da prova. Quando o participante não 

entende a transposição da imagem feita na prova do Ledor ou a prova não possui a 

transposição da imagem o Ledor se torna o único agente para o rompimento da 

barreira de informação. O comum nestes casos é, durante a descrição, o Ledor 

direcionar a resposta, uma vez que cabe a ele escolher o que anunciar. Vale ainda 

lembrar que muitas dessas imagens seriam consideradas inadaptáveis e não 

poderiam compor os cadernos de provas. Mas, sem esta prerrogativa de trocar a 

questão, cabe ao Ledor executar a transposição da melhor maneira que conseguir.  
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Outro aspecto importante é o uso das técnicas, que também garante soluções 

de velocidade na ação dos Ledores e Transcritores, uma vez que o tempo é outro 

adversário a ser vencido em ambiente de provas.  

Nesse sentido, as técnicas de transcrição visam garantir eficiência no 

preenchimento dos formulários de aplicação e das folhas de respostas discursivas e 

objetivas. A principal característica do público atendido é a impossibilidade de 

marcar suas respostas e, conforme mencionado anteriormente, o complicador no 

atendimento é a falta de comunicação verbal que acomete alguns participantes do 

Enem.  

Dessa maneira, um bom atendimento é a junção do compromisso, do 

conhecimento e das técnicas. 
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CAPÍTULO IV – METODOLOGIA 

 

 

4.1. OBJETIVOS DA PESQUISA 

 

Investigar a percepção dos egressos das Capacitações de Ledores e 

Transcritores sobre o potencial de efetividade do curso na geração dos 

conhecimentos e atitudes necessários para gerar a isonomia de oportunidades e 

equidade a pessoas com deficiência que se submetem a processos seletivos de 

ingresso ao ensino superior. 

Nesse contexto, assumiremos a percepção como ato de adquirir ciência de 

algo ou alguém processando, organizando e interpretando estímulos sensoriais 

provenientes dos sentidos, podendo nascer desta ciência algo consciente e 

transformador (McDANIEL; BRINKS, 1997). Nesse sentido, segundo Cortella e 

Mussak (2009), a percepção é o pressuposto da adaptação e da inovação. Por outro 

lado, o termo potencial é tomado como um processo capaz de armazenar energia 

(no caso, conhecimentos e atitudes) e que, quando estimulado, produz uma 

transformação que resulta em um fenômeno de determinada intensidade (isonomia 

de oportunidade e equidade). Entendemos como efetividade o que foi defendido na 

obra de Torres (2004), a qual versa que, na área pública, ela afere em que medida 

os resultados de uma ação trazem benefício para a população e afirma que a 

efetividade é a junção da eficiência com a eficácia. A isonomia de oportunidade e a 

equidade são entendida no contexto das Políticas Públicas de inclusão, em que a 

isonomia de oportunidade determina que qualquer pessoa pode participar das 

seleções de acesso ao ensino superior independentemente de suas condições 

físicas, sensoriais ou intelectuais e a equidade se refere a uma equiparação do 

esforço empregado por cada pessoa no exercício da isonomia de oportunidade. Isso 

visa gerar uma igualdade, mesmo que relativa, ao reconhecer que pessoas 

diferentes podem usufruir de ações diferenciadas, de modo que suas diferenças ou 

necessidades não gerem prejuízo ao conjunto da sociedade ou sejam fontes 

primárias ou reprodutoras de injustiças (SANTOS, 2003). 

Para que se possa cumprir o objetivo desta pesquisa elenco como objetivos 

específicos os seguintes: 
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• Identificar os elementos motivacionais de cursistas para o ingresso na 

capacitação; 

• Analisar as percepções dos cursistas sobre os aspectos acadêmicos da 

Capacitação; 

• Apresentar as percepções dos cursistas quanto à aplicação prática dos 

conhecimentos teóricos abordados na capacitação em relação às demandas 

vivenciadas durante a atuação; 

• Discorrer sobre as percepções dos cursistas sobre o potencial da capacitação 

para dotar os futuros Ledores ou Transcritores dos conhecimentos e das atitudes 

necessárias para gerar equidade e isonomia de oportunidades. 

 

 

4.2. PERCURSO METODOLÓGICO 

 

A pesquisa social trava um impasse entre o que se considera ciência e como 

tratar o conhecimento de áreas sociais. Por vezes essa pesquisa se mostra 

antagônica à utilização de ciências objetivas, à neutralidade ou até mesmo à 

formulação de regras gerais que possam ser seguidas a partir de uma série de 

procedimentos criteriosos. 

Alves-Mazzoti e Gewandsznajder (1999) afirmam que o conhecimento nunca 

é inteiramente objetivo, podendo os valores do pesquisador interferir no seu objeto 

de pesquisa, como em suas crenças culturais, que podem fazer-lhe rejeitar alguma 

informação que julgar banal, porém para quem vier aproveitar de sua pesquisa pode 

ter um grande valor. Além disso, asseveram que os conhecimentos originados pela 

ciência não são infalíveis e que os critérios utilizados para diferenciar o que é ou não 

ciência variam ao longo da história. 

Podemos entender o homem como um agente social que influencia e é 

influenciado pela sociedade. Assim, ele possui percepções da realidade as quais 

permitem uma interpretação própria que, por vezes, o distancia de leis universais e 

possibilita aceitar pressupostos próprios. Logo, podemos afirmar que a realidade 

poderá ser distinta, de acordo com a posição do observador frente ao evento. 

O amparo metodológico deste trabalho tomou por base a Grounded Theory, 

Teoria Fundamenta em Dados (TFD), desenvolvida por Barley Glasser e Anselm 

Straus (GLASER; STRAUS, 1967). A TFD teve sua origem como elemento de 
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interpretação de surveys de larga escala na Columbia University. Mesmo tendo um 

início dentro da abordagem quantitativa, a TFD se desenvolveu e ganhou força 

como abordagem qualitativa, muitos manuais dedicados a essa abordagem colocam 

a TFD como uma de suas ferramentas (TAROZZI, 2011; STRAUSS; CORBIN; 2007; 

GLASER, 2008). 

Segundo Tarozzi (2011), nos anos 90 do século passado, pesquisadores que 

defendiam abordagens quantitativas e mistas começaram a atentar para as 

possibilidades da TFD, na qual os estudos não precisavam previamente de teorias 

ou hipóteses para serem executados. Dessa maneira, as perguntas gerativas da 

pesquisa existem, porém podem ser continuamente buriladas durante os estudos; o 

rigor metodológico não é preterido, constituindo-se numa forma alternativa 

multifacetada de investigar fenômenos sociais, objetivando conceitos e teorias 

acerca destes. 

Sabendo da ânsia de pesquisadores de outras vertentes e tendo como base 

os preceitos clássicos da grounded theory, Barney Glaser desenvolve uma 

Quantitative Grounded Theory (QGT), concretizada e esquematizada na obra Doing 

Quantitative Grounded Theory, de 2008. Nessa, Glaser revisita as bases históricas e 

conceituais da GT, estabelecendo formas de obter (inclusive via survey), categorizar 

e analisar dados, podendo interpretá-los de forma quantitativa e qualitativa. 

Em razão de ser uma pesquisa interpretativa, a TFD permite analisar 

aspectos experimentais do comportamento humano, ou seja, a maneira como as 

pessoas definem os eventos ou a realidade e como agem em relação a suas 

crenças (CHARMAZ, 2009). Os Ledores e Transcritores atendem, em definição, 

como um dos grupos que interagem na sociedade compartilhando sentidos ou 

significados sobre forma de compreensão e expectativas comuns, assim 

influenciando diretamente outros. 

Ledores ou Transcritores, quando em ação, não podem perder o foco nas 

necessidades das pessoas a que foram chamados a atender. O farnel de 

conhecimentos e atitudes deve estar repleto e variado com saberes e fazeres para 

dar a cada pessoa exatamente aquilo que precisa para romper as barreiras de 

comunicação. Fornecer e obter sentidos constituem a base da ação de leitura ou de 

escrita. 

O caráter pioneiro deste estudo, que toma o foco de ouvir Ledores e 

Transcritores sobre a eficácia de seu processo de capacitação para gerar soluções 
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de atendimento em suas funções, ampara o uso da TFD como metodologia, uma 

vez que ela possibilita dar início a uma pesquisa sem elencar hipóteses. Como já 

demonstrado, existem poucas referências sobre o assunto em tela e não foi 

encontrada pesquisa semelhante que oferecesse base para elencar categorias de 

estudos na capacitação de Ledores e Transcritores.  

Glaser (2008) aponta que os elementos constitutivos da TFD não necessitam 

que as categorias de análise dos dados sejam prévias ou embasadas em literatura. 

Inicialmente se elegem categorias conceituais para fundar a coleta de dados, 

categorias as quais possuem relações sugeridas e provisórias. A partir dos dados, 

são eleitas e configuradas as primeiras categorias de análise, agora não apenas 

embasadas em conceitos provisórios, mas nos próprios dados. Essa ação 

possibilitará a geração de dados oriundos das percepções e interações que os 

Ledores e Transcritores executaram durante sua preparação para atuar 

profissionalmente como agentes geradores de isonomia de oportunidade e 

equidade. 

A codificação aberta é o processo onde serão criadas tantas categorias de 

análise quando forem necessárias, cada informação, cada linha pode gerar um novo 

entendimento ou mesmo uma nova categoria. Nesta fase é necessário comparar os 

incidentes aplicáveis abstraindo os conceitos a partir dos processos e 

comportamentos descritos nos dados. É necessário assumir a relevância analítica 

de todos os dados (CASSIANI; CALIRI; PELÁ, 1996). Sempre que uma nova 

hipótese emergente surgir é construído um memorando que ao nascer como 

abstração é livre mas deve ser aceito ou rejeitado tomando base os dados 

Vencido esta etapa pode-se dar início a codificação axial buscando elencar o 

principal problema que cada cena pode anunciar levando em consideração o ponto 

de vista dos sujeitos e buscar compreender o anunciado pelas categorias 

relacionando-as em suas múltiplas possibilidades. A codificação promove a 

construção da teoria articulando as condições causais, o fenômeno, o contexto e as 

condições (TAROZZI, 2011). Um ponto relevante na adoção da teoria é a construção 

de diagramas que ajudam a desvelar categorias e hipóteses qualificando os atos de 

registro de dados. 

A TFD admite aliar as vantagens de ambos os métodos, quantitativo e 

qualitativo, usando um sistema de complementaridade entre eles em uma pesquisa 

com elevado número de participantes. A coleta de dados quantitativos tem a missão 
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de buscar dados estatísticos e traçar um perfil do Ledor de provas do Enem. Essa 

fase da pesquisa vai indicar as características padronizadas e variantes daqueles 

que exercem essa função. Ambas são fundamentais para se construir a ação do 

Ledor, mais do que se buscar o padrão, por vezes forçado, é necessário estar atento 

à variação do perfil do sujeito, assim se espera buscar as facilidades ou dificuldades 

que essas diferenças podem gerar na ação de ler provas de avaliação. 

O uso da TFD possibilita a construção de uma visão hermenêutica e 

posteriormente fenomenológica das ações desses sujeitos. Mais do que listar, tem-

se como objetivo compreender elementos da formação dos Ledores. Existe um 

baixo grau de determinação de aspectos definidos e são quase inexistentes as 

oportunidades nas quais o planejamento de uma pesquisa permanece inalterado. 

“Não há modelos ‘bons’ ou ‘maus’ em si mesmos, e sim modelos adequados 

ou inadequados ao que se pretende investigar” (ALVES-MAZZOTI; 

GEWANDSZNAJDER, 2002, p.109). Na pesquisa social existe uma miríade de 

abordagens de pesquisa utilizadas separadamente ou em conjunto. A partir dessa 

integração de olhares, conduziremos a pesquisa sobre um alicerce ontológico 

pragmático com uma abordagem orientada para as atividades ordinárias de Ledores 

e Transcritores. 

O contexto pesquisado foi o ambiente de aplicação de provas do Exame 

Nacional de Avaliação do Ensino Médio, onde o desempenho individual do 

estudante serve como parâmetro a eventos de seleção para o ingresso no ensino 

superior. O ambiente de provas do Enem é um local historicamente construído, onde 

existe uma forte relação mediada, na qual Ledores leem/auxiliam/interpretam 

àqueles que não podem fazê-lo de maneira autônoma e proporciona a possibilidade 

de desvelamento de possíveis condições em que o desempenho individual do 

estudante atendido pode sofrer alteração de acordo com atitudes, conhecimentos e 

técnicas empregadas pelos Ledores. Na tentativa de analisar e compreender essa 

relação, considera-se igualmente a possibilidade de uma reflexão crítica quanto à 

reprodução de posturas que reforcem a heteronomia, descumprindo o objetivo 

primordial da atuação dos Ledores e Transcritores. 

Entre os possíveis trajetos de pesquisa, elegi para estudo a ação de Ledores 

e Transcritores devido às múltiplas possibilidades que esses atores têm de 

influenciar o modo como um ator específico (o estudante que participa se submete 

ao ambiente de aplicação de provas) interpreta a realidade vivenciada. Podemos 
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dizer que sempre “há pelo menos quatro entes em uma relação entre duas pessoas: 

eu, você, você em mim e eu em você” (IRELAND, 2007, p. 155). Nesse caso elegi 

pesquisar a percepção dos Ledores e Transcritores em busca de compreender a 

opinião desses profissionais sobre o processo formativo a que foram submetidos, 

relacionando-o com as dificuldades enfrentadas durante sua primeira atuação. A 

percepção dos Ledores e Transcritores sobre seu processo formativo pode, segundo 

Maturana e Varela (2001), ser considerada uma realidade, pois será determinada a 

partir da construção do conhecimento do indivíduo. 

Goffman (2008) procura enfatizar que as representações sociais que contêm 

percepções não são apenas “opiniões sobre” ou “imagens de”, mas teorias coletivas 

sobre o real, sistemas que têm uma lógica e uma linguagem particulares, uma 

estrutura de implicações baseada em valores e conceitos, e que determinam os 

valores ou as ideias compartilhadas pelos grupos no campo das comunicações 

possíveis. Na opinião desse autor, a representação não é uma instância 

intermediária, mas sim um processo que torna a percepção e o conceito, de certa 

forma, equivalentes, na medida em que se concebem mutuamente.  

Assim, buscaram-se sujeitos de pesquisa de todos os gêneros e diferentes 

idades que se capacitaram para atuar no Enem entre os anos de 2016, 2017 e 2018 

e tiveram pelo menos 1 (uma) atuação como Ledores ou Transcritores. Outro fator 

preponderante é que o Ledor tenha certificação para atuação, eliminando-se a 

presunção de competência.  

Por se tratar de um tema abrangente, a mediação de leitura em ambiente de 

provas dá abertura para inúmeras interpretações: (1) do participante do Enem que 

necessita do atendimento diferenciado com a ação do Ledor; (2) do participante do 

Enem que necessita do atendimento diferenciado sem a ação do Ledor; (3) do 

participante do Enem que não necessita de atendimento diferenciado; (4) da 

empresa contratada para desenvolver, aplicar as provas e selecionar os 

colaboradores; (5) dos Ledores e Transcritores que atuam na prova; (6) dos demais 

profissionais que atuam na prova e podem fazer surgir ou cessar de barreiras de 

acesso que desequilibrem a isonomia de oportunidades e a equidade; (7) da 

empresa ou instituição de ensino que contratou a aplicadora de provas seletivas; (8) 

da sociedade e (9) do pesquisador. 

Para restringir o universo de pesquisa, resolveu-se tratar do tema sob a ótica 

do Ledor e nesse contexto se insere a interpretação do pesquisador que também 
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atua como Ledor. A coleta de dados foi realizada por meio de questionário eletrônico 

enviado via e-mail a todos os Ledores que se cadastraram junto às empresas 

organizadoras responsáveis por executar o Enem nos últimos 3 anos, que são 

Fundação Cesgranrio (2016, 2017 e 2018) e Fundação Getúlio Vargas (2017 e 

2018). O Cespe/UnB, co-organizadora do Enem em 2016, manifestou interesse em 

fornecer dados de seus Ledores para esta pesquisa. A cedência da base de dados 

dessas empresas para esta pesquisa se deu por meio de solicitação via e-mail para 

o responsável pela seleção e convocação do pessoal de atendimento especializado 

que atua no Enem. A concordância com os termos de pesquisa se deu de maneira 

tácita no envio da base de dados. 

Para atuar no Enem, um Ledor ou Transcritor pode percorrer dois caminhos: 

frequentar a capacitação oficial oferecida gratuitamente a todos os colaboradores ou 

apresentar certificação em curso de capacitação com no mínimo 14 horas de 

duração.  

A previsão inicial do envio de 11 mil questionários utilizado o software 

SurveyMonkey não logrou êxito. Embora somadas todas as listas de colaboradores, 

o número de possíveis participantes superaria a expectativa inicial e um entrave 

poderoso tomou forma. O software de pesquisa não aceitou o envio dos 

questionários alegando violação das regras internacionais de SPAM (envio de e-mail 

indevido). Faltava às listas uma certificação digital Opt-in que simboliza a vontade do 

usuário de receber uma mensagem.  

A fim de solucionar esse problema, foi necessário enviar aos Ledores e 

Transcritores um e-mail comum solicitando que se inscrevessem para participar da 

pesquisa e somente depois de realizada esta inscrição foi enviado e-mail contendo o 

questionário. Essa ação aconteceu durante o mês de outubro de 2018 e teve 

duração de 23 dias, pois existe uma limitação de envio de 500 mensagens por dia 

pelo browser de e-mail do Google. Foi utilizada para esta ação a caixa de e-mail 

darioledor@gmail.com.br 

Inscreveram-se para participar da pesquisa 386 Ledores ou Transcritores, aos 

quais foram enviados os questionários. Entre 12 e 20 de novembro de 2018, foi 

executado o envio dos questionários e retornaram 333 respostas, as quais passaram 

a compor a base de dados analisadas. 

Foi enviado juntamente com os questionários um termo de sigilo de dados e 

de livre consentimento de participação em pesquisa, que assegura a privacidade dos 
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respondentes e informa sobre a maneira como os dados coletados seriam utilizados 

(APÊNDICE A). 

Os questionários eletrônicos mesclavam questões estruturadas com questões 

abertas. Nas questões estruturadas, as possibilidades de resposta obedeceram à 

escala psicométrica de Likert, com 5 pontos que demarcam o nível de concordância 

com a assertiva apresentada: Concordo Totalmente, Concordo Parcialmente, Sou 

Indiferente, Discordo Parcialmente, Discordo Totalmente (APÊNDICE B). Segundo 

Chizzotti (2018), o uso dessas configurações da escala Likert tem a vantagem da 

confiabilidade, validade e sensibilidade, além do fato de os resultados obtidos por 

meio dessa técnica serem amplamente reconhecidos em sua eficiência na execução 

de pesquisas de opinião.  

O questionário eletrônico foi dividido em 4 partes, a fim de obter as 

percepções dos Ledores e Transcritores antes de frequentarem a formação, durante 

a formação e em relação à e maneira como a formação os auxiliou durante sua 

atuação enquanto Ledores. Por último, foram coletados dados para a composição do 

perfil dos Ledores e Transcritores e o tipo de capacitação por meio da qual se 

qualificaram para atuar. Ao final do questionário foi reservado um espaço onde os 

respondentes puderam se manifestar de maneira livre sobre suas percepções do 

curso, esta parte do questionário tinha o objetivo de permitir que o respondente 

pudesse se manifestar com sua voz e não somente repassar sua opinião. 

Para tratamento dos dados foi utilizado o Microsoft Excel como auxiliar na 

tabulação dos dados. A abordagem da TFD não indica a submissão dos dados ao 

ferramental estatístico, o que Glaser (2008, p. 2) chama de “theory-accurate data 

testing wrestle model”. Validar os dados antes de analisá-los iria na contramão da 

proposta da TFD, já que desses nasce a teoria, logo, são válidos por essência. Essa 

ação não desagrega robustez à pesquisa proposta, dando significado ao conjunto de 

dados e não aos indivíduos particularmente (RAMOS, 2014). 
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CAPÍTULO V – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

 

5.1. PERFIL DOS RESPONDENTES E CATEGORIAS CONCEITUAIS 

 

Para ser um Ledor ou Transcritor, existem, via de regras, duas características 

necessárias: ser alfabetizado e ter disposição para aprender os meandros da 

atuação desses profissionais. Dessa forma, qualquer pessoa que atenda a essas 

características pode pleitear uma vaga nos cursos de formação de Ledores para o 

Enem ou investir em sua formação em cursos particulares para, assim, apresentar 

seu certificado buscar a atuação como Ledor nesse evento. Não há como elencar 

um perfil restrito para a atividades do Ledor. Excelentes profissionais emergem de 

diferentes áreas do saber demonstrando destacada competência em saberem 

diversos aos que comumente usam em seus estudos ou atividades profissionais.  

Entre os respondentes do questionário, a predominância é de mulheres com 

79,9%. Assim, é inegável a predisposição feminina em atuar em ambiente de auxílio 

a terceiros. Cabe ainda destacar que 0,3% se declarou transgênero. (Figura 10) 

 

“ 
Eu acho que homem não tem muito jeito para isso, mas mesmo assim fiz o curso e 

deu tudo certo. Me senti bem, dever de missão cumprida.  

Respondente 52 

 

Figura 10 - Gênero 

 
Fonte: produção do próprio autor. 

 

Os Ledores têm média de idade de 38 anos, sendo que o mais jovem estava 

com 18 anos e o mais longevo estava com 67 anos ao responder o questionário. A 

moda ficou em 30 anos. (Figura 11), os Respondentes são pessoas que possuem 

Feminino
79,9%

Masculino
19,8%

Transgênero
0,3%

GÊNERO
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uma maior experiência de vida o que permite inferir uma maior maturidade para 

atuar. 

 

Figura 11 - Idade 

 
Fonte: produção do próprio autor. 
 

O item escolaridade (Figura 12) mostra que a maioria dos Ledores possui 

especialização (42,9%), porém ainda chama atenção o número daqueles que 

possuem apenas o nível médio (5,4%), uma vez que o Inep, por meio das 

organizadoras de provas, desaconselha os coordenadores locais do Enem a 

convidarem para a capacitação pessoas com esta escolaridade. Nessa perspectiva, 

é positivo o fato de que pessoas com mestrado (3%) e doutorado (0,9%) se 

interessam por desenvolver atividades como Ledores. 

 

Figura 12 - Escolaridade 

 
Fonte: produção do próprio autor. 

 

Ainda no tema escolaridade, foi perguntado aos Ledores em que ano 

completaram o último nível de escolaridade, visto que é esperada, por parte deles, 

uma constante preocupação com sua formação. Nesse quesito, 63,2% completaram 
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seu último nível de escolaridade entre 2014 e 2018. O respondente que permaneceu 

o maior tempo sem estudar concluiu o ensino médio (magistério) em 1982. 

Dos que concluíram a graduação (83% do total, somando-se com aqueles 

que têm superior completo, especialização, mestrado e doutorado), 

aproximadamente 69% cursaram licenciaturas e 28% se formaram bacharéis. Ainda 

temos 3% que declaram ter concluído a educação superior em Tecnologia (Figura 

13). 

 

Figura 13 - Tipo de Graduação 

 
Fonte: produção do próprio autor. 

 

Por sua vez, 60,1% dos Ledores que possuem nível superior obtiveram seu 

título na área de humanas, 16,2% em ciências da natureza ou biomédicas e 23,8% 

na área de exatas (Figura 14).  

 

Figura 14 - Área da Graduação 

 
Fonte: produção do próprio autor. 

 

Em relação à língua estrangeira para atuação no Enem (Figura 15), 53% dos 

Ledores alegam preferir a Língua Inglesa. Quanto ao domínio, 24% alegam não ter 
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domínio e 37% alegam ter conhecimentos apenas básicos da língua escolhida. 

Estabelece-se, assim, um dado preocupante para as pessoas que recebem o 

atendimento destes Ledores, pois podem ser prejudicadas nas provas em razão da 

baixa fluência dos Ledores em língua estrangeira. 

 

Figura 15 - Língua estrangeira de preferência e domínio de conhecimento 

 
Fonte: produção do próprio autor. 
 

Quanto ao tipo de capacitação, 47,7% fizeram o curso na modalidade a 

distância e 40,5% fizeram a capacitação semipresencial. Essas são as duas 

modalidades oferecidas pelas organizadoras no Inep nos últimos 3 anos. Cabe 

salientar que 11,7% dos respondentes frequentaram cursos totalmente presenciais 

e, portanto, fora do sistema oficial de treinamentos do Enem. 

Em termos de atuação, antes de fazer o curso, 24,3% dos Ledores admitiram 

ter atuado sem ter capacitação e 40,2% informaram ter atuado duas ou mais vezes 

após a capacitação. Em termos de cobertura, a pesquisa conseguiu coletar 

respostas de pessoas que residem nas 27 unidades da federação. Os estados de 

São Paulo, Minas Gerais e da Bahia apresentaram o maior número de 

respondentes, fato que já era esperado por serem os 3 maiores colégios de 

aplicação do Enem. 

Ao sintetizar esses dados, podemos elencar que a maioria dos Ledores do 

Enem são mulheres entre 31 e 38 anos que possuem curso de especialização e 

formação inicial em alguma licenciatura na área de humanas. São pessoas, em sua 

maioria, ainda em processo de formação acadêmica e que tiveram uma ascensão no 

nível de escolaridade formal nos últimos 4 anos. Apresentam baixo domínio de 

língua estrangeira e apresentam uma leve preferência pela língua inglesa.  

A moda e a média da idade dos Ledores proporcionam a inferência de um 

público com mais experiência de vida. A formação em humanas estabelece uma 
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maior possibilidade de empatia ante as dificuldades das pessoas que são atendidas 

e na busca em garantir a completude do exercício de seus direitos. Em relação à 

formação em licenciaturas, leva a inferir que este grupo de Ledores tem uma 

familiaridade com os procedimentos escolares e, por isso, está familiarizado com 

sentido da avaliação e da obtenção da máxima autonomia por parte do participante 

na execução das tarefas. Isso também pode ocasionar um melhor arranjo nas 

soluções emergenciais diante das barreiras de acessibilidade, uma vez que já deve 

fazer parte da rotina dessas pessoas o ambiente de provas. 

De maneira geral a primeiro olhar sobre os dados visava buscar as 

informações necessárias para obter as percepções dos Ledores e Transcritores 

quanto a compreensão de sua ação e se manifestavam confiança para atuarem 

como agentes de acessibilidade após terem concluído o curso e executado sua 

primeira atuação. Incialmente foram percebidas 3 categorias conceituais que podem 

ser classificadas como codificação aberta que foram nomeadas como Motivacional, 

Acadêmica e Prática. 

A codificação aberta Motivacional levou em consideração as similaridades 

entre os respondentes quanto aos motivos que o fizeram participar da capacitação. 

Parte-se do princípio que uma capacitação de Ledores e Transcritores para atuar em 

ambiente de provas, sempre asseverando a natureza e a complexidade de sua 

ação, deve conter em seu processo didático pedagógico soluções que garantam a 

efetividade da aquisição dos conhecimentos e atitudes necessário a um bom 

desempenho de suas funções. Como já explicitado não basta ao Ledor e Transcritor 

apenas ler ele deve se envolver com sua ação de maneira intensa na promoção da 

acessibilidade da informação e no rompimento da barreira de atitude, assim 

independente do ânimo inicial para participar da capacitação a conclusão das 

atividades deve empolgar este futuro Ledor para exercer suas funções. 

A codificação aberta Motivacional permitiu se extrair outras 3 categorias axiais 

de interpretação de dados que foram nomeadas de Não-Engajados, pessoas que 

não desejavam ou não viam importância em fazer o curso; Interesse Difuso, pessoas 

que fizeram o curso sem o foco principal em se tornar Ledores ou Transcritores e 

Engajados, pessoas que já conheciam a função ou possuem familiares ou amigos 

que já foram atendidos por ledores. 

Já a codificação aberta Acadêmica reuniu em suas fileiras as percepções dos 

cursistas quanto aos processos didáticos pedagógicos oferecidos. As categorias 
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axiais elencadas foram Qualidade, reunindo as percepções se o curso oferecia 

soluções que facilitavam o aprendizado; Instrutoria, avaliando os processos de 

instrução e Infraestrutura, agregando as opiniões se a infraestrutura apresentada. 

As categorias axiais (Qualidade, Instrutoria e Infraestrutura) da codificação 

aberta Acadêmica permitiu se ter outras categorias de análise de dados. Qualidade 

se subdividiu em Conteúdo do curso, que elencou a assertividade das escolhas 

curriculares do curso; Didática, estabeleceu a percepção quanto as soluções 

didáticas; Atividades, reuniu as percepções sobre atividades de aprendizado e 

engajamento propostas e a de Material, que verificou as percepções sobre materiais 

didáticos apresentados. A Instrutoria ofertou as categorias e Domínio do Instrutor, 

Linguagem do Curso, Práticas de treino e Complexidade de avaliações.  Da 

categoria Infraestrutura emergiram as categorias EaD e Presencial, traçando as 

percepções daqueles que fizeram o curso nesta modalidade e Geral, abordando as 

percepções integrais sobre a capacitação. 

A codificação aberta nomeada como Prática reuniu as percepções sobre a 

primeira atuação dos Ledores e Transcritores tomando como base de análise os 

ensinamentos ofertados na capacitação verificando se as expectativas e situações 

abordadas durante o curso encontram pertinência nas ações práticas. Nasceram 

desta codificação aberta as categorias axiais de Aplicabilidade, se existe a 

possibilidade de uso prático das lições aprendidas; Ação Profissional, que mensura 

parâmetros da ação do Ledor e Quadro de Percepções. 

O quadro de percepções é utilizado em dois momentos. Dentro da codificação 

aberta Prática este quadro é utilizado como codificação axial por representar o 

conjunto completo dos respondentes. Porém ele é utilizado como ponto de 

verificação nas demais categorias ou mesmo sobre grupos dentro de categorias 

axiais sobre a percepção a capacitação cumpriu seus objetivos. 

Para construir este quadro de percepções estabeleci 4 elementos de 

verificação baseadas em 4 itens do questionário: 

PERCEPÇÃO 1: Empolgado em ser Ledor / Pergunta do questionário: No geral, o 

curso me deixou empolgado com a possibilidade de ser Ledor e 

Transcritor. 

PERCEPÇÃO 2: Mudança da percepção sobre às pessoas / Pergunta do 

questionário: Posso afirmar que minha percepção das dificuldades 

das pessoas com deficiência foi transformada depois do curso. 
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PERCEPÇÃO 3: Confiança para realizar o atendimento / Pergunta do questionário: 

Após o curso, senti-me capaz de gerar soluções como um Ledor 

em ambiente de provas. 

PERCEPÇÃO 4: A capacitação é imprescindível / Pergunta do questionário: Posso 

afirmar que a capacitação de Ledores é imprescindível para uma 

boa atuação. 

A partir do conjunto das categorias podemos montar um esquema que ilustra 

as categorias e suas pertinências. As categorias são pontos de apoio a 

apresentação e discussão dos dados na busca de se construir uma teoria. Os dados 

mostram desde sua primeira análise que a capacitação foi amplamente aceita e 

considerada adequada pelos cursistas, assim, embora considere a percepção da 

maioria em termos gerais se busca uma análise mais efetiva das percepções 

destoantes do grande grupo como pontos de observação para o fornecimento 

diferentes soluções na construção da teoria. 

 

Codificação Aberta Codificação Axial 

MOTIVACIONAl 

Engajados 

Não Engajados 

Interesse Difuso 

ACADÊMICA 

Qualidade 

Instrutoria 

Infraestrutura 

PRÁTICA 

Aplicabilidade 

Ação Profissional 

Quadro de Percepções 

 

 

 

5.2. RESULTADOS E ANÁLISES DA CATEGORIA MOTIVACIONAL 

 

Como já abordado anteriormente, toda ação de aprendizado nasce na 

predisposição do estudante a aprender. Assim, a parte inicial do questionário visa 

cumprir o primeiro objetivo específico desta pesquisa, que é coletar percepções dos 
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cursistas quanto a sua predisposição em fazer a capacitação e a sua motivação 

inicial. A codificação axial apontou 3 categorias nesta primeira parte do questionário. 

A primeira congrega aqueles que desconheciam a função de Ledores e/ou não 

desejavam fazer a capacitação, grupo que chamaremos inicialmente de não 

engajados; a segunda busca elencar aqueles que apresentaram uma motivação 

diversa ao desafio de atuar como Ledor, grupo que chamaremos de interesse difuso 

e o terceiro se estabelece entre aqueles que efetivamente conheciam ou ouviram 

falar dos Ledores e desejavam se capacitar para atuar, ao qual nos referiremos 

como engajados. 

De forma geral, os Ledores possuíam uma motivação positiva para fazer a 

capacitação. Uma pequena parcela admitiu não desejar, inicialmente, fazer o curso, 

porém as soluções didáticas apresentadas no curso alteraram significativamente a 

percepção sobre a importância da função, conforme podemos constatar no 

depoimento do Respondente 73, assim transcrito:  

 

“ 
Entrei de última hora, nem sabia o que era direito, foi uma grata surpresa que 

transformou minha maneira de ver as pessoas e o mundo.  

Respondente 73 

  

 

As soluções encontradas para motivar e engajar os futuros Ledores nos 

cursos estão, na opinião deles, surtindo efeito. Independentemente da motivação 

inicial, é expressivo o índice de Ledores que afirmam chegar ao final da capacitação 

motivados (98,2%) e com confiança para atuar (98,5%). Também é expressivo o 

percentual de Ledores que alegaram ter colocado em prática os ensinamentos da 

capacitação (96,5%).  

Buscou-se identificar os não engajados por meio das respostas dadas a estas 

colocações: 

1) Não sei explicar o motivo por que fui participar da capacitação. 

2) Desconhecia a função e fiz o curso porque fui indicado. 

3) Não achava necessário fazer o curso. 

Não ter motivos claros ou não desejar participar de ações de ensino tende a 

diminuir o engajamento nestas atividades e, por consequência, prejudica a 

aprendizagem. Como antidoto a essa falta inicial de interesse ou foco difuso em 
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relação à capacitação é necessário apresentar soluções que despertem a 

curiosidade e desafiem o cursista a adentrar na próxima lição. 

Quando perguntados aos Ledores os motivos que os levaram a fazer o curso, 

apenas 6,6% alegaram não saber este motivo, contra 93,1% que afirmaram saber e 

explicar o motivo pelo qual ingressaram na capacitação. Apenas 0,6% dos 

respondentes se demonstrou indiferente a essa pergunta. Portanto, tal 

questionamento predispõe um alto índice pessoas interessadas por motivos centrais 

ou difusos em fazer o curso o que estabelece uma motivação inicial satisfatória pois 

encontravam propósito em se capacitar. 

 

Quadro 2 –  Cursistas que alegaram não saber o motivo que os levaram a fazer o curso 

 
Fonte: produção do próprio autor. 

 

Entre os 6,6% fez-se a codificação axial dos dados. Dessas pessoas que 

alegaram não saber o motivo que os levaram a fazer o curso, 15,3% fizeram o curso 

integralmente presencial (fora do sistema de capacitação de Ledores e Transcritores 

do Enem), 49,5% fizeram a modalidade semipresencial e 35,2% se capacitaram via 

EaD. Valendo-se das respostas dadas por esse grupo pode ser afirmado que todas 

as modalidades são efetivas em gerar engajamento, despertar a curiosidade e 

incentivar o prosseguimento no curso.  

Foi realizada também a verificação das percepções dos cursistas após a 

conclusão da capacitação. Diante daqueles 6,6% que alegaram não saber o motivo 

que os levaram a fazer o curso e as principais percepções após a conclusão da 

capacitação obtivemos os dados demonstrados no Quadro 2. 

Empolgado em
ser Ledor

Mudança da
percepção
sobre as
pessoas

Confiança para
realizar o

atendimento

A capacitação é
imprescindível

Concordo Totalmente 86,0% 71,0% 71,0% 86,0%

Concordo Parcialmente 10,0% 24,0% 29,0% 14,0%

Sou indiferente 4,0% 5,0% 0,0% 0,0%

Discordo Parcialmente 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Discordo Totalmente 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

PERCEPÇÃO APÓS A CONCLUSÃO DA CAPACITAÇÃO
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Como dito anteriormente, o Quadro de Percepção será usado para a 

mensuração da percepção que cada categoria de Respondentes teve quanto seu 

aproveitamento na capacitação servindo como complementação a codificação axial. 

Eventualmente essa codificação axial poderá ser acrescida de itens de verificação 

de dados aprofundando a pesquisa por repostas que justifiquem motivações e 

opiniões dos cursistas. 

No geral a capacitação demonstrou potencialidade para incentivar os 

cursistas a não somente terminar seu curso, mas também se sentir empolgados com 

a possibilidade de serem Ledores ou Transcritores (96%), terem empatia com as 

dificuldades das pessoas com quem vão atuar (95%), gerar soluções em ambiente 

de provas (100%). Na transformação de desinteressados ingressantes a preparados 

egressos, na percepção dos cursistas, a capacitação se torna imprescindível para 

uma boa atuação.  

A questão “Desconhecia a função e fiz o curso porque fui indicado” (Figura 

16) visa identificar pessoas que, embora não negassem a necessidade de fazer a 

capacitação, ingressaram no curso sem conhecimento do que fazia um Ledor. 

Concordaram com esta afirmativa 48,6% dos respondentes. Ser indicado configura 

um motivo para fazer o curso, porém o desconhecimento da função pode não 

estabelecer um salutar nível de engajamento.  

 

Figura 16 – Desconhecia a função e fiz o curso porque fui indicado 

 
Fonte: produção do próprio autor 

 
 

35,7%

13,2%
2,4%

19,8%

28,8%

DESCONHECIA A FUNÇÃO E FIZ O CURSO PORQUE FUI INDIC ADO

Discordo Totalmente

Discordo Parcialmente

Sou indiferente

Concordo Parcialmente

Concordo Totalmente
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Isso não altera a necessidade de o curso promover soluções de engajamento. 

As percepções destes 48,6% após o curso ficou distribuída conforme mostra o 

Quadro 3. 

Embora os números de aprovação sejam superlativos, o objetivo deste estudo 

não é ratificar o padrão da maioria, mas, sim, investigar padrões destoantes para, 

assim, desenvolver uma teoria baseada em dados. A opção pela indiferença diante 

de uma questão pode ser entendida como alguém que não sabe ou não deseja 

opinar pelo assunto. Porém este quadro apresenta opiniões discordantes, é 

necessário investigar e compreender suas motivações. 

 

Quadro 3 – Cursistas que desconheciam a função e fizeram o curso por indicação 

 
Fonte: produção do próprio autor. 

 

A porcentagem de 0,6% que não se sente capaz de gerar soluções como 

Ledor fizeram o curso na modalidade EaD e admitiram concordar totalmente que a 

capacitação os deixou empolgados com a possibilidade de serem Ledores, que suas 

percepções sobre as pessoas com deficiência foram transformadas e consideram a 

formação de Ledores imprescindível para uma boa atuação. No espaço destinado a 

deixar um comentário sobre o curso, um dos Respondentes que alegaram não se 

sentir capaz de gerar soluções escreveu: 

 

“ 
O curso deixou algumas lacunas, embora fosse focado e com riqueza de material, 

no que tange à prática propriamente dita ficou vago. A leitura de fórmulas e desenhos 

não foi explicado como realmente deveria ter sido. Faltaram exemplos práticos na sala 

de aula e os exercícios que fizemos como o de transcrever a redação e o vídeo gravado 

Empolgado em
ser Ledor

Mudança da
percepção
sobre as
pessoas

Confiança para
realizar o

atendimento

A capacitação é
imprescindível

Concordo Totalmente 82,0% 81,4% 75,8% 94,8%

Concordo Parcialmente 17,4% 18,0% 23,0% 4,0%

Sou indiferente 0,6% 0,6% 0,6% 0,6%

Discordo Parcialmente 0,0% 0,0% 0,6% 0,0%

Discordo Totalmente 0,0% 0,0% 0,0% 0,6%

PERCEPÇÃO APÓS A CONCLUSÃO DA CAPACITAÇÃO
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não houve retorno se acertamos totalmente, parcialmente e onde foram os erros e 

como seria a forma correta.  

Respondente 297 

 

A modalidade de ensino a distância é uma realidade na educação nacional, 

porém a literatura sobre o tema explica que para ter sucesso, essa modalidade 

depende muito do perfil do cursista (MOTA; GOMES; DA SILVA LEONARDO, 2014; 

BARBOSA; URSI, 2012; CAPELLINI, 2011). Nesse contexto, as soluções para 

atividades práticas em EaD dependem da proatividade do estudante em fazer 

autonomamente o que é solicitado. Existe uma coerência na fala do Respondente 

297, ele também discordou parcialmente da afirmativa “A capacitação abordou e 

proporcionou o treino da prática do Ledor”. No trecho citado, o Respondente 

assevera que o anúncio de fórmulas e a transposição da imagem “não foi explicado 

como realmente deveria”, o que demonstra que houve uma explicação que não 

atendeu à necessidade deste cursista. É impossível saber se esse cursista buscou 

esclarecer suas dúvidas junto a tutores ou a professores do curso. A falta de retorno 

nas atividades pode ter dois pontos: (1) não houve o retorno das atividades e (2) o 

cursista não sabia onde verificar este retorno. 

Dessa forma, esse pequeno trecho deixa muitos ensinamentos e pontos de 

atenção a serem observados em um treinamento que se propõe a acontecer pela 

modalidade EaD. Para algumas pessoas, a tutoria precisa exercer uma função ativa 

e incentivar a pessoa a esclarecer suas dúvidas. As atividades práticas precisam ter 

acompanhamento e soluções. O estudante deve operar com desenvoltura a 

plataforma de ensino. Entre aqueles que tiveram sua opinião transformada podemos 

destacar as seguintes falas, selecionei pessoas que também fizeram o curso na 

modalidade EaD; 

 

“ 
A capacitação foi desafiadora e empolgante.  

Respondente 227 

 
 

“ 
Melhor capacitação que já tive. Bem fundamentada, bem direcionada, com o 

conteúdo muito assertivo.  

Respondente 250 
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Entre aqueles que fizeram a capacitação por terem sido indicados, 

encontramos uma manifestação de que para ser ledor não é necessário fazer o 

curso. Destaco o comentário do Respondente 58 que disse: 

 

“ 
A atuação foi totalmente necessária para o referente candidato, que precisou ser 

atendido na normalidade do seu pedido. Bastou ler sem aquelas firulas todas.  

Respondente 58 

 

Essa foi a única atuação deste Ledor. Classificar as técnicas de leitura como 

“firulas” demonstra que o respondente não alcançou um dos objetivos do curso, 

embora tenha respondido que a capacitação transformou sua percepção acerca das 

pessoas com deficiência. As soluções de engajamento do curso não tiveram êxito 

para este cursista, que não achava necessário fazer o curso antes e nem mesmo 

depois das atividades de capacitação.  

É muito provável que o Respondente em questão tenha realizado um 

atendimento de baixa complexidade, para pessoas com comunicação verbal e 

audiovisual preservadas. Talvez o participante tenha sido uma pessoa com déficit de 

atenção que usa o apoio dos Ledores como mecanismo de concentração, sem 

encontrar barreira de informação na prova. Pode ser que em um próximo 

atendimento essa opinião mude de acordo com as particularidades da pessoa a ser 

atendida. 

Quadro 4 – Cursista que não achavam necessário fazer o curso 

 
Fonte: produção do próprio autor. 

 

Empolgado em
ser Ledor

Mudança da
percepção
sobre as
pessoas

Confiança para
realizar o

atendimento

A capacitação é
imprescindível

Concordo Totalmente 68,0% 66,0% 70,0% 86,0%

Concordo Parcialmente 25,0% 27,0% 27,0% 14,0%

Sou indiferente 7,0% 7,0% 2,0% 0,0%

Discordo Parcialmente 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Discordo Totalmente 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

PERCEPÇÃO APÓS A CONCLUSÃO DA CAPACITAÇÃO
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Aqueles que não achavam necessário fazer o curso já partem da premissa da 

negação. Esses representam 13,4% do total de cursistas. Em contrapartida, 85,9% 

dos respondentes acreditam ser necessário fazer o curso e apenas 0,9% se 

demonstrou indiferente a essa pergunta. A percepção final destes 13,4% que não 

achavam necessário fazer o curso ficou está demonstrada no Quadro 4. 

Novamente os índices de aprovação do curso são elevados, o que permite 

afirmar que a baixa expectativa e a ação dos Ledores antes do curso são 

transformadas em alta expectativa para a atuação e em segurança para gerar 

soluções. Assim, tão importante quanto ser é se sentir capaz de enfrentar desafios. 

Para tentar identificar os que apresentaram motivação difusa para fazer o 

curso, elencamos 3 questões: 

1) Fui para fazer companhia a outra pessoa que queria fazer curso; 

2) Soube da possibilidade de reforçar o orçamento pessoa e decidi fazer o curso; 

3) Fiz o curso pela possibilidade de ir para outra cidade. 

O interesse difuso mostra que o cursista dá sinais de que sua maior 

motivação em fazer o curso não está em se desenvolver como Ledor. O foco é, 

nesses casos, em alguma vantagem análoga à função. Acompanhar alguém, ter 

uma renda extra ou viajar são, entre outros, interesses que devem receber uma 

atenção secundária durante a capacitação. É necessário incentivar essas pessoas a 

concentrar o foco na ação do Ledor em romper as barreiras de comunicação, assistir 

e proteger as pessoas que serão atendidas de abusos ou violação de direitos. 

Na questão “Fui para fazer companhia a outra pessoa” o foco difuso foi 

negado por 96,4% dos Respondentes, que discordaram parcial (3,3%) ou totalmente 

(93,1%) da afirmativa. Porém, 2,7% dos Respondentes alegaram ter participado do 

curso por motivação externa a sua vontade e apenas 0,9% está indiferente a essa 

pergunta. Temos os dados mostrados no Quadro 5 sobre a percepção dos egressos. 

Todos aqueles que alegaram iniciar o curso para fazer companhia a outro 

indivíduo declararam que, ao final da capacitação, sentiram-se empolgados, atentos 

às necessidades de quem atenderão, sentindo-se preparados para gerar soluções e 

afirmando que uma boa atuação somente é possível aos que concluem o curso. 

 

 

 

 









114 

Transcritores não está satisfeito com a remuneração. Entre descontentes, 

aproximadamente 75% possuía escolaridade igual ou superior à especialização e 

68% possuíam duas ou mais atuações no Enem. Esse quadro permite inferir que 

essas pessoas já possuem a consciência de uma atuação profissional em 

contrapartida a uma motivação solidária. Essa consciência profissional e a alta 

escolaridade podem ocasionar a insatisfação com a remuneração, tendo em vista a 

complexidade da atuação e o longo período permanência no local de atuação, 

porém fornece elementos indicativos de uma qualidade na atuação. 

Nos últimos 5 anos, o Enem vem sendo aplicado em uma faixa entre 1800 e 

2000 municípios, o que configura uma extensa cobertura. As regras e exigências 

que regem a aplicação no Distrito Federal são as mesmas que regem a aplicação do 

Exame em Urucará (AM) ou em Barra do Quaraí (RS). Assim, em qualquer lugar 

onde exista uma solicitação de atendimento, um Ledor ou Transcritor devidamente 

capacitado deverá estar presente para realizar o atendimento. Isso implica muitas 

vezes em deslocar Ledores e Transcritores entre os diferentes rincões deste país. 

Muitos cursistas que foram classificados na categoria dos engajados sabem 

dessa possibilidade, outros, de motivação difusa, também se interessam por essa 

possibilidade. Quando perguntado se a motivação para fazer o curso possuía 

relação com a possibilidade de atender em outras cidades, tivemos o seguinte 

resultado (Figura 18): 

Um total de 51% discorda da afirmativa (38,4% discordam totalmente), porém 

37,2% concordam com a afirmativa (26,1% concorda parcialmente) e 11,7% estão 

indiferentes à possibilidade de atuar em outras cidades. A lógica estabelece que 

cada município de aplicação possua Ledores e Transcritores capacitados à 

realização do atendimento, porém isto não é uma realidade. Em municípios menores 

ou mais distantes, por vezes, não existem Ledores ou Transcritores capacitados 

conforme a exigência do Inep. Mesmo a tentativa de capacitar pessoas nestes 

locais, por vezes, enfrenta problemas. Como instrutor de cursos presenciais de 

Ledores e monitor em cursos EaD, deparei-me com situações ímpares em que 

vários indivíduos convidados a se capacitar pelo sistema oficial do Enem não 

compareciam à aula, não concluíam o curso ou não eram aprovados nos testes. 

Dessa maneira, sempre existe a possibilidade de um Ledor ou Transcritor ser 

convidado a atuar em outra cidade (essa realidade é premente no norte do Brasil, 
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onde por vezes é necessário uso de transporte aéreo nos deslocamentos de 

Ledores). 

Figura 18 – Fui para o curso pela possibilidade de atuar como Ledor em outra cidade 

Fonte: produção do próprio autor. 

O resultado do Quadro de Percepções destes Respondentes se apresenta 

muito semelhante aos demais, conforme pode ser visto a seguir (Quadro 9 e Quadro 

10): 

Quadro 9 – Cursistas que discordam que foram para o curso pela possibilidade de atuar como Ledor 
em outra cidade   

Fonte: produção do próprio autor. 

38,4%

12,6%11,7%

26,1%

11,1%

FUI PARA O CURSO PELA POSSIBILIDADE DE ATUAR COMO 
LEDOR EM OUTRA CIDADE

Discordo Totalmente

Discordo Parcialmente

Sou indiferente

Concordo Parcialmente

Concordo Totalmente

Empolgado em
ser Ledor

Mudança da
percepção
sobre as
pessoas

Confiança para
realizar o

atendimento

A capacitação é
imprescindível

Concordo Totalmente 85,0% 76,0% 76,0% 96,0%

Concordo Parcialmente 15,0% 23,0% 22,0% 3,0%

Sou indiferente 0,0% 2,0% 1,0% 1,0%

Discordo Parcialmente 0,0% 0,0% 1,0% 0,0%

Discordo Totalmente 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

PERCEPÇÃO APÓS A CONCLUSÃO DA CAPACITAÇÃO
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Quadro 10 – Cursistas que discordam que foram para o curso pela possibilidade de atuar como Ledor 
em outra cidade (extra) 

Fonte: produção do próprio autor. 

Buscou-se distinguir a categoria dos engajados utilizando as respostas dadas 

a estas assertivas: 

1) Conheci pessoas que atuavam como Ledores ou Transcritores e elas me

indicaram a capacitação;

2) Tenho em minha família ou círculo de amizades pessoas que são atendidas

por Ledores ou Transcritores;

3) Soube da função e fiquei curioso com a ação de Ledores e Transcritores;

4) Sabia previamente da função de Ledores e Transcritores e senti necessidade

de me capacitar

Ter familiaridade com o tema pode ser uma fonte de motivação ao 

aprendizado. Ter amigos ou parentes que fazem parte da comunidade que envolve 

as pessoas com deficiência traz engajamento à ação de capacitação. Muitos 

relataram em suas opiniões que 

“ 
Atendia como se estivesse atendendo ao irmão. 

Respondente 45 

“ 
Quando vi aquele jovem entrando na sala da prova revivi tudo o que passei com 

meu filho.  

Respondente 287 

O engajamento traz o desafio de atender às expectativas elevadas deste 

público que, diferentemente de um neófito, possui determinada vivência entre as 

pessoas com deficiência e, mesmo que superficialmente, conhece suas 

A remuneração oferecida para os Ledores
reflete a responsabilidade da atuação

A remuneração oferecida para os Ledores reflete a responsabilidade da atuação
Concordo Totalmente 40%

Concordo Parcialmente 27%

Sou indiferente 3%

Discordo Parcialmente 20%

Discordo Totalmente 10%

PERCEPÇÃO APÓS A CONCLUSÃO DA CAPACITAÇÃO
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necessidades. As percepções deste grupo sobre a capacitação podem ser 

analisadas de uma maneira diferente do realizado até agora. As opiniões, se 

positivas, podem delimitar o conceito sobre as capacitações que apresentam a 

característica de engajar, motivar e ensinar a ação do Ledor ou Transcritor em 

Ambiente de Provas. Se negativas, as percepções podem mostrar de maneira 

confiável pontos a serem observados como sugestão de melhoria em futuras 

capacitações. 

Algo em torno de 39% dos respondentes não conheceram ou não foram 

indicados ao curso por outros Ledores. Já 53% dos respondentes (Quadro 11) 

alegaram concordar com a afirmativa de que conheciam pessoas que atuavam como 

Ledores ou Transcritores que os indicaram à capacitação, grupo este que 

chamaremos de indicados. Quando aplicado o quadro de percepções, temos estes 

resultados: 

Quadro 11 – Cursistas que alegaram ter sido indicados à capacitação por outros Ledores 
ou Transcritores 

Fonte: produção do próprio autor. 

Dos que foram indicados ao curso por outros Ledores, 99% se declararam 

empolgados com a possibilidade em ser Ledor, 97% tiveram sua percepção acerca 

das dificuldades das pessoas com deficiência transformadas, 99% se sentiram 

capazes de gerar soluções de acessibilidade em ambiente de provas e 98% 

consideram imprescindível a capacitação para uma boa atuação. Vale frisar que este 

último dado pode ser considerado como uma dupla aceitação, pois é a percepção de 

Empolgado em
ser Ledor

Mudança da
percepção
sobre as
pessoas

Confiança para
realizar o

atendimento

A capacitação é
imprescindível

Concordo Totalmente 86,0% 76,0% 76,0% 96,0%

Concordo Parcialmente 13,0% 21,0% 23,0% 2,0%

Sou indiferente 1,0% 1,0% 1,0% 1,0%

Discordo Parcialmente 0,0% 2,0% 0,0% 1,0%

Discordo Totalmente 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
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pessoas que afirmaram conhecer outros Ledores que lhes indicaram a participar da 

capacitação. 

A remuneração também cumpre papel destacado na percepção dos indicados 

(Quadro 12), visto que 55% alegam ser importante reforçar o orçamento pessoal, o 

que pode indicar um posicionamento mais profissional diante da função. Esse 

resultado mostra inicialmente que se busca o profissionalismo entre os engajados. 

 

Quadro 12 – Cursistas que alegaram ter sido indicados à capacitação por outros Ledores ou 
Transcritores (extra) 

 
Fonte: produção do próprio autor. 

 

Aproximadamente 25% dos Ledores alegaram ter, em sua família ou círculo 

de amizades, pessoas atendidas por Ledores, chamaremos este grupo de fraterno 

(Quadro 13). A maioria (70,1%) alega não conhecer pessoas atendidas por Ledores. 

Nessa perspectiva, conhecer ou ter em sua família pessoas que são atendidas por 

Ledores pode ter gerado um engajamento ainda maior na capacitação. O 

conhecimento prévio sobre as necessidades das pessoas atendidas por Ledores 

serve de base de aprendizado. A capacitação deve corroborar com o que eles já 

sabem sobre Ledores e pessoas atendidas. O quadro de percepções apresentou o 

seguinte resultado: 

Os índices nos 4 primeiros quesitos da tabela ainda superam os 95% de 

concordância, mas um dado que merece atenção são os 3% das pessoas as quais 

discordam da afirmação de que sua percepção das dificuldades das pessoas com 

deficiência não foi alterada. 

 

 

 

Soube da possibilidade de
reforçar o orçamento pessoal

e decidi fazer o curso

Soube da possibilidade de reforçar o orçamento pessoal e decidi fazer o curso
Concordo Totalmente 18,0%

Concordo Parcialmente 37,0%

Sou indiferente 9,0%

Discordo Parcialmente 12,0%

Discordo Totalmente 24,0%

PERCEPÇÃO APÓS A CONCLUSÃO DA CAPACITAÇÃO
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Quadro 13 – Cursistas que foram classificados como fraternos 

 
Fonte: produção do próprio autor. 
 

Ao analisar os comentários finais sobre o curso, foi encontrada uma 

possibilidade da não alteração em pessoas que já possuíam esta percepção antes 

do curso, conforme explicita a fala da Respondente 170:  

 

“ 
Sou professora de sala de recursos multifuncional, esta capacitação e atuação como 

ledora veio somar para meu aprendizado e minha atuação no dia-a-dia  

Respondente 170 

 

A Respondente 170 declara que está em sua quarta atuação no Enem, fez 

duas participações como Ledora antes de realizar o curso em 2017 e, em 2018, fez 

a segunda atuação após o curso.  

Também podemos destacar o comentário da Respondente 41:  

 

“ 
Precisa de mais situações na prática, treinar como ler e se comportar diante das 

variedades de doenças e deficiências que os participantes possuem. 

Respondente 41 

 

Por meio do comentário, ela demonstrou uma percepção ruim do curso, que a 

deixou parcialmente empolgada, não lhe forneceu segurança para gerar soluções de 

acessibilidade durante a prova e acredita que a capacitação não é imprescindível. 

Ela também alegou ter atuado mais de 3 vezes antes de fazer a capacitação na 

Empolgado em
ser Ledor

Mudança da
percepção
sobre as
pessoas

Confiança para
realizar o

atendimento

A capacitação é
imprescindível

Concordo Totalmente 84,0% 77,0% 78,0% 94,0%

Concordo Parcialmente 14,0% 20,0% 20,0% 4,0%

Sou indiferente 2,0% 0,0% 0,0% 1,0%

Discordo Parcialmente 0,0% 2,0% 2,0% 1,0%

Discordo Totalmente 0,0% 1,0% 0,0% 0,0%
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modalidade EaD em 2017. Já foi abordada neste trabalho a necessidade de se gerar 

soluções que estimulem os cursistas na modalidade EaD a executarem as ações de 

treinamentos do curso e da necessidade de fornecer retorno sobre o desempenho 

dos cursistas durante estas atividades.  

Sobre a remuneração, os resultados foram muito semelhantes entre o grupo 

dos indicados e dos fraternos (Quadro 14). Nesse sentido, é natural que a 

preocupação com a remuneração não é menos intensa entre aqueles que possuem 

em seu círculo social parentes ou pessoas que são atendidas por Ledores (os 

fraternos). 

 

Quadro 14 – Cursistas que foram classificados como fraternos (extra) 

 
Fonte: produção do próprio autor. 

 

Quanto à afirmativa “Soube da função e fiquei curioso com a ação de Ledores 

e Transcritores”, obteve-se o seguinte quadro de respostas (Figura 19): 

 

Figura 19 – Soube da função e fiquei curioso com a ação de Ledores e Transcritores 

 
Fonte: produção do próprio autor. 

Soube da possibilidade de reforçar o
orçamento pessoal e decidi fazer o curso

Soube da possibilidade de reforçar o orçamento pessoal e decidi fazer o curso
Concordo Totalmente 8,0%

Concordo Parcialmente 43,0%

Sou indiferente 4,0%

Discordo Parcialmente 13,0%

Discordo Totalmente 32,0%

PERCEPÇÃO APÓS A CONCLUSÃO DA CAPACITAÇÃO
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15,9%

6,9%

1,8%

23,1%

52,3%

SOUBE DA FUNÇÃO E FIQUEI CURIOSO COM A AÇÃO DE 
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Discordo Totalmente

Discordo Parcialmente

Sou indiferente

Concordo Parcialmente

Concordo Totalmente
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A função de Ledor despertou a curiosidade de 75,4% daqueles que 

participaram da capacitação, evidenciando que curiosidade é a força motriz do 

aprendizado. Segundo Alves (2002) para que o aprendizado seja potencializado 

diante do ensino é necessário que o estudante queira aprender sobre o assunto. Ao 

aplicarmos o quadro de percepções neste grupo, obtivemos o seguinte resultado 

(Quadro 15):  

 

Quadro 15 – 75,4% alegaram que a função de Ledor despertou a curiosidade 

 
Fonte: produção do próprio autor. 
 

Entre os discordantes temos o Respondente 41, que já foi analisado 

anteriormente e representa, mesmo que parcialmente, as percepções dos demais 

que destoaram da opinião da maioria. A preocupação com a remuneração aumentou 

neste recorte, atingindo 60% (Quadro 16). 

 

Quadro 16 – 75,4% alegaram que a função de Ledor despertou a curiosidade (extra) 

 
Fonte: produção do próprio autor. 

 

Empolgado em
ser Ledor

Mudança da
percepção
sobre as
pessoas

Confiança para
realizar o

atendimento

A capacitação é
imprescindível

Concordo Totalmente 90,0% 82,0% 78,0% 96,0%

Concordo Parcialmente 9,0% 16,0% 20,0% 3,0%

Sou indiferente 1,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Discordo Parcialmente 0,0% 2,0% 2,0% 1,0%

Discordo Totalmente 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

PERCEPÇÃO APÓS A CONCLUSÃO DA CAPACITAÇÃO

Soube da possibilidade de reforçar o
orçamento pessoal e decidi fazer o curso

Soube da possibilidade de reforçar o orçamento pessoal e decidi fazer o curso
Concordo Totalmente 15,0%

Concordo Parcialmente 45,0%

Sou indiferente 2,0%

Discordo Parcialmente 13,0%

Discordo Totalmente 25,0%
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A afirmativa “Sabia previamente da função dos Ledores e Transcritores e 

senti necessidade de me capacitar” teve o seguinte quadro de respostas (Figura 20): 

 

Figura 20 – Sabia previamente da função dos Ledores e Transcritores e senti necessidade de me 
capacitar 

 
Fonte: produção do próprio autor. 

 

Neste grupo chegamos a 79% de pessoas que concordaram com a afirmativa.  

O resultado do quadro de percepções apresentou um resultado muito semelhante 

aos demais engajados nos índices de concordância (entre 94% e 97%) e de 

discordância (entre zero e 2%).  

 

 

5.3. RESULTADOS E ANÁLISE DA CATEGORIA ACADÊMICA 

 

A segunda parte do questionário investigava quesitos acadêmicos e de 

infraestrutura das capacitações. As categorias axiais elencadas inicialmente na 

análise dessa segunda parte foram: (1) aplicabilidade e qualidade de conteúdos; (2) 

qualidade do instrutor e do ambiente de aprendizagem e (3) infraestrutura dos 

cursos. 

Durante a análise dos dados emergiram pontos de consonâncias nas 

respostas dadas diante das seguintes alternativas: 

• O conteúdo do curso era interligado, dando um sentido de progressão; 

• A didática do curso possuía uma formação reflexiva que possibilitava ao cursista 

analisar sua compreensão sobre o que é ser Ledor ou Transcritor; 

11,1%

6,6%

3,3%

27,9%

51,1%

SABIA PREVIAMENTE DA FUNÇÃO DOS LEDORES E 
TRANSCRITORES E SENTI NECESSIDADE DE ME CAPACITAR

Discordo Totalmente

Discordo Parcialmente

Sou indiferente

Concordo Parcialmente

Concordo Totalmente
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• As atividades eram variadas, dando dinâmica ao curso; 

• O material didático (apostilas e páginas da internet) permitia a complementação 

do aprendizado. 

Ao analisar a primeira afirmativa, “Os conteúdos do curso eram interligados, 

dando um sentido de progressão” (Figura 21), 97,3% dos Respondentes 

concordaram com a afirmativa (16,8%) parcialmente; 1,5% discordou da afirmativa e 

1,2% se mostrou indiferente. 

 

Figura 21 – Os conteúdos do curso eram interligados, dando um sentido de progressão 

 
Fonte: produção do próprio autor. 

 

A quase unanimidade nesse quesito mostra que o material didático e as aulas 

cumpriram o seu objetivo. Entre o 1,6% que discordou, 99% se declararam 

empolgados com a possibilidade de serem Ledores, 97% tiveram sua percepção das 

dificuldades das pessoas com deficiência transformadas, 99% se sentiram capazes 

de gerar soluções de acessibilidade em ambiente de provas e 98% consideram 

imprescindível a capacitação para uma boa atuação. Cabe salientar que entre os 

1,6% que apontaram falhas no material didático, aproximadamente 50% fazem parte 

da categoria axial dos engajados. 

Assim, na análise das falas dos cursistas, podemos destacar a declaração do 

Respondente 206: 

 

0,6%

0,9% 1,2%

16,8%

80,5%

OS CONTEÚDOS DO CURSO ERAM INTERLIGADOS, DANDO UM 
SENTIDO DE PROGRESSÃO

Discordo Totalmente

Discordo Parcialmente

Sou indiferente

Concordo Parcialmente

Concordo Totalmente
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“ 
O curso que fiz foi muito interessante e me ajudou a analisar algumas situações por 

outro ângulo. No entanto, acredito que ele não tenha me deixado apta a realizar a 

função de ledor/transcritor diante de algumas deficiências. Acredito que o curso deva 

dar exemplos de como devemos atuar perante as deficiências. A título de exemplo: 

como atuar perante uma pessoa autista?! O desempenho da função de ledor/transcritor 

é um misto de sentimentos. É saber lidar com razão versus emoção e precisar impor 

que a razão ganhe! Diante da prática, observei como o nosso cotidiano é injusto com os 

deficientes e, com certeza, me fez repensar atitudes e formas de ajudar. A atuação foi 

gratificante. É maravilhoso saber que podemos ajudar alguém.  

Respondente 206 

 

O Respondente estabelece o que, em sua percepção, é uma lacuna na 

capacitação dos Ledores e Transcritores, um maior detalhamento da ação diante 

das pessoas com o Transtorno do Espectro Autista.  A capacitação oficial do Enem 

oferece uma lição sobre o atendimento desses participantes e assevera, inclusive, 

técnicas de atendimentos a pessoas de comunicação verbais e não verbais. Mas, 

independentemente da existência do módulo, na percepção do Respondente, existe 

uma lacuna que precisa de uma solução didática para ser preenchida. Ei um ponto 

onde a TFD emergem como teria fundante ao mostrar mesmo na quase 

unanimidade pontos relevantes de melhoria. 

A afirmativa “A didática do curso possuía uma formação reflexiva que 

possibilitava ao cursista analisar sua compreensão sobre o que é ser Ledor ou 

Transcritor” (Figura 22) obteve 99,4% de concordância por parte dos cursistas e 

0,6% se mostrou indiferente à afirmativa. Em um ambiente de provas onde a ação 

demanda cuidados com o direito de terceiros, ter visão sistêmica de como a minha 

ação interfere na ação do outro é condição para uma boa atuação. Portanto, ter 

completa noção das responsabilidades envolvidas em sala de provas contribui para 

o esmero e a meticulosidade na elaboração de estratégias e no cuidado com o 

outro. Dessa forma, fica evidente que os diferentes formatos do curso conseguem 

cumprir essa função. 
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Figura 22 – A didática do curso possuía uma formação reflexiva que possibilitava ao cursista analisar 
sua compreensão sobre o que é ser Ledor ou Transcritor 

 
Fonte: produção do próprio autor. 
 

Quando a afirmativa foi “As atividades eram variadas, dando dinâmica ao 

curso”, novamente a concordância ficou em patamares bem altos. Concordaram com 

a afirmativa 97,4% dos respondentes (27,8% concordaram parcialmente); 0,8% se 

declarou indiferente e 1,8% discordou parcialmente (76% cursaram a modalidade a 

distância). Os patamares das quatro questões básicas do quadro de percepção 

ficaram superiores a 97%. 

Entre o 1,6% dos respondentes que discordaram da afirmativa, estão os 

respondentes 41 e 206, já mencionados anteriormente. Neste recorte duas falas 

chamam a atenção: 

 

“ 
A capacitação EAD poderia ser mais dinâmica entre textos e vídeos.  

Respondente 77 

 

“ 
Já fiz duas capacitações como Ledora, presencialmente a dinâmica do curso é bem 

melhor!   

Respondente 134 

 

Seria um erro ignorar a percepção de 97,4% dos cursistas em detrimento de 

duas falas, porém também se configura um erro não empreender esforço em 

entender essas falas em busca de melhorias.  

0,0%
0,3% 0,3%

16,5%

82,9%

A DIDÁTICA DO CURSO POSSUÍA UMA FORMAÇÃO REFLEXIVA 
QUE POSSIBILITAVA AO CURSISTA ANALISAR SUA 

COMPREENSÃO SOBRE O QUE É SER LEDOR OU TRANSCRITOR

Discordo Totalmente

Discordo Parcialmente

Sou indiferente

Concordo Parcialmente

Concordo Totalmente
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Cursos na modalidade à distância gradativamente vêm ganhando a confiança 

dos estudantes brasileiros. Segundo Isidório e Fernandes (2018), que pesquisaram 

graduandos da Universidade Estadual de Minas Gerais que participaram de 

disciplinas na modalidade à distância, 63,3% dos estudantes afirmaram preferir 

videoaulas; 54,5% alegaram dificuldade em executar as atividades práticas em 

Ambiente Virtual de Aprendizagem e 54,5% alegaram dificuldades na compreensão 

de materiais e na clareza da instrução. 

Em situações análogas, embora em índices diferentes, ambas as pesquisas 

mostram um mesmo indicativo com relação à integração de textos e vídeos e à 

realização de atividades práticas. O indicativo da preferência por videoaulas é um 

ponto a ser estudado como método de ensino dos cursos de capacitação de 

Ledores. Ainda resta buscar uma solução no que tange às atividades práticas em 

Ambiente Virtual de Aprendizagem, porém a capacitação de Ledores já tem boas 

soluções didático-pedagógicas no que diz respeito a eliminar dificuldades na 

compreensão dos materiais e na clareza da instrução. 

Para a afirmativa “O material didático (apostilas e páginas da internet) 

permitia a complementação do aprendizado” (Figura 23), tivemos o seguinte quadro 

de respostas: 

 

Figura 23 – O material didático (apostilas e páginas da internet) permitia a complementação do 
aprendizado 

 
Fonte: produção do próprio autor. 

 

No total, 97,3% dos respondentes concordam com a afirmativa, 0,9% se 

declarou indiferente e 1,8% discordou parcialmente da afirmativa. Entre os 

0,0%

1,8% 0,9%

21,3%

76,0%

O MATERIAL DIDÁTICO (APOSTILAS E PÁGINAS DA INTERNE T) 
PERMITIA A COMPLEMENTAÇÃO DO APRENDIZADO

Discordo Totalmente

Discordo Parcialmente

Sou indiferente

Concordo Parcialmente

Concordo Totalmente



127 

discordantes, 60% realizaram o curso na modalidade EaD. Quando aplicado o 

quadro de percepções com as quatro questões básicas, os índices de concordância, 

entre o 1,9% que discordou parcialmente de que o material didático complementa o 

aprendizado, oscilam entre 98% e 100%, o que demonstra que esse quesito não 

afetou suas percepções sobre o curso. 

Na segunda categoria da parte dois do questionário, que visa mensurar a 

qualidade dos instrutores e do ambiente de aprendizagem (presencial e/ou virtual), 

foram agrupadas as seguintes afirmativas: 

• O instrutor demonstrou completo domínio do assunto; 

• A linguagem usada na instrução era de fácil compreensão; 

• Minhas dúvidas durante o curso foram esclarecidas;  

• A capacitação abordou e proporcionou o treino da prática do Ledor; 

• As avaliações foram desafiadoras e incentivaram a estudar para ter um bom 

desempenho. 

Essa segunda categoria, em sua primeira afirmativa, expõe “O instrutor 

demonstrou completo domínio do assunto” e obteve o seguinte quadro de respostas 

(Figura 24): 

 

Figura 24 – O instrutor demonstrou completo domínio do assunto 

 
Fonte: produção do próprio autor. 

 

Um total de 96,4% dos respondentes concorda com a afirmativa e 3,3% se 

manifestaram indiferentes. Neste recorte nenhum dos 333 respondentes discordou 

de que os instrutores apresentavam domínio de conteúdo. Essa é uma percepção 

0,0% 0,3% 3,3%

9,0%

87,4%

O INSTRUTOR DEMONSTROU COMPLETO DOMÍNIO DO ASSUNTO

Discordo Totalmente

Discordo Parcialmente

Sou indiferente

Concordo Parcialmente

Concordo Totalmente
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importante. A capacitação de Ledores tem em seu bojo instrutores que dominam o 

assunto e oferecem segurança a seus cursistas. Pode-se extrair dos dados que os 

instrutores têm cumprido sua missão em capacitar e fornecer segurança para a 

atuação dos Ledores em ambiente de provas. Os patamares das quatro questões 

básicas do quadro de percepção ficaram superiores a 97%. 

Um outro ponto que confirma a qualidade da instrução são os percentuais de 

aceitação da afirmativa “A linguagem usada na instrução era de fácil compreensão”. 

Concordaram com esta afirmativa 98,5% dos respondentes. Apenas 1,2% 

respondeu que concorda parcialmente com as afirmativas e 0,3% se declarou 

indiferente à afirmativa. O recorte dos discordantes é composto pelos Respondentes 

41, 77, 134 e 206, anteriormente citados. 

A linguagem empregada durante o curso é de escolha do instrutor, seja nas 

atividades presenciais ou na confecção de textos e atividades no Ambiente Virtual 

de Aprendizagem. O alto índice (98%) de concordância pela escolha de uma 

linguagem de fácil compreensão confirma a qualidade do instrutor e da instrução.  

Para a afirmativa “Minhas dúvidas durante o curso foram esclarecidas” foi 

coletado o seguinte conjunto de respostas (Figura 25): 

 

Figura 25 – Minhas dúvidas durante o curso foram esclarecidas 

 
Fonte: produção do próprio autor. 
 

O índice de concordância chega a 94%, contra 1,8% de discordância parcial e 

3,9% que se declararam indiferentes. O conjunto dos indivíduos que discordaram 

0,3%
1,8%

3,9%

18,9%

75,1%

MINHAS DÚVIDAS DURANTE O CURSO FORAM ESCLARECIDAS

Discordo Totalmente

Discordo Parcialmente
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continua o mesmo da afirmativa anterior. Os patamares das quatro questões básicas 

do quadro de percepção ficaram superiores a 97%. 

O esclarecimento de dúvidas nos momentos presenciais de curso é 

importante, mas esse dado nos traz um ponto inovador, que é a possibilidade de 

retiradas de dúvidas em ambiente EaD. Isso é possível diante de uma tutoria de 

curso ativa e presente que possibilite ao cursista uma resposta, mesmo que 

assíncrona, de suas perguntas. 

 

“ 
Tive ótimos tutores no meu Curso de Ledor/Transcritor, eles tinham total domínio 

das técnicas, só tenho a agradecer por essa oportunidade que me fez e abrir os olhos 

para um mundo novo.  

Respondente 22 

 

Cabe relembrar a percepção do Respondente 297:  

 

“ 
Faltaram exemplos práticos na sala de aula e os exercícios que fizemos como o de 

transcrever a redação e o vídeo gravado não houve retorno se acertamos totalmente, 

parcialmente e onde foram os erros e como seria a forma correta.  

Respondente 297 

  

Conforme explicitado previamente, não podemos preceder da qualidade do 

feito em detrimento de uma opinião, porém sempre deve ser presente a 

preocupação em atender todos de forma satisfatória. A falta de retorno sobre a 

correção das atividades percebida por este respondente pode apontar uma falha 

sistemática da organização didático-pedagógica do curso que, se efetiva, precisa ser 

sanada. 

Embora a percepção da falta de atividades práticas tenha sido pontuada em 

algumas das análises realizadas anteriormente, quando a afirmativa aborda 

especificamente este ponto, o resultado é muito semelhante aos demais quesitos 

desta segunda parte do questionário (Figura 26). 
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Figura 26 – A capacitação abordou e proporcionou o treino da prática do Ledor 

 
Fonte: produção do próprio autor. 

 

Concordaram com a afirmativa 96,7% dos respondentes, 2,7% discordaram e 

0,6% se manifestou indiferente. Entre os discordantes, 73% realizaram sua 

capacitação na modalidade a distância que, como abordado anteriormente, ainda 

carece de soluções. Destaco a percepção do Respondente 325: 

 

“ 
Penso que a capacitação poderia abordar mais exemplos da prática, situações que 

ocorrem durante a prática. É muita teoria, e poucos exemplos de prática. Cada 

necessidade especial precisa de uma pratica diferente do ledor e senti falta disso no 

curso.  

Respondente 325 

  

Embora com o total de apenas 2,7%, esta foi a segunda maior discordância 

registrada entre as afirmativas deste segundo grupo de questões, o que reforça a já 

anunciada necessidade de se criar soluções para que as atividades da EaD 

proporcionem um treino prático com possibilidade de atender todos. O resultado do 

quadro de percepção ficou acima de 95% nas quatro afirmativas. 

Em relação ao quesito “As avaliações eram desafiadoras e incentivavam a 

estudar para ter um bom desempenho”, as percepções podem ser tabuladas da 

seguinte maneira (Figura 27): 
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Figura 27 – As avaliações eram desafiadoras e incentivavam a estudar para ter um bom desempenho 

 
Fonte: produção do próprio autor. 

 

Concordam com esta afirmativa 94,3% dos respondentes, sendo que 21,6% 

concordam parcialmente. Discordaram parcialmente 3,9% e 1,5% se declarou 

indiferente ao questionamento. Em termos acadêmicos, reconhece-se que o foco 

dessa afirmativa, ou seja, a avaliação, tem fundamental importância. Luckesi (2005) 

afirma que o ato pedagógico para ser completo deve ser dividido em 3 partes: 

ensino-avaliação-aprendizagem. O autor acredita que sem a mensuração da 

aprendizagem não tem sentido o ato de ensinar. A percepção dos Respondentes de 

que a avaliação é desafiadora confirma a qualidade que vem sendo empregada no 

curso e valoriza ainda mais a autoestima dos Ledores e Transcritores que se 

submeteram a um treinamento árduo, que os impeliu a cruzar territórios do saber, 

para muitos deles ainda desconhecidos e ao final exigiu esforço e estudo para a 

conquista da aprovação. Todo esse percurso pode ser justificado pela ação altruísta 

de ajudar ao próximo. Dessa maneira, essa é uma situação ética, moralmente e 

socialmente aceita como desejável. 

Nesta segunda parte do questionário, podemos elencar uma terceira 

categoria de afirmativas que buscam as percepções dos respondentes sobre a 

infraestrutura dos cursos. Considerando que existem dois locais distintos de 

execução de atividades, foi necessário fazer duas afirmativas com o objetivo de 

obter um conjunto percepções sobre a infraestrutura. 

A primeira afirmativa busca saber as percepções dos respondentes quanto à 

parte presencial do curso. Era instruído aos que fizeram o curso inteiramente EaD 
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que marcassem a opção indiferente neste item. A afirmativa era “A parte presencial 

do curso oferecia conforto (alimentação, cadeiras, iluminação)”. Entre os que 

realizaram atividades presenciais, 96% concordaram que o curso ofereceu conforto 

aos futuros Ledores. Um total de 4% discordou da afirmativa, nesse sentido 

podemos destacar a percepção do Respondente 11: 

 

“ 
O curso foi bom e bem apresentado mas a sala de aula era muito ruim e o projetor 

não era bom, a professora [nome da professora] que salvou o curso com muita 

habilidade e conhecimento.  

Respondente 11 

 

Mesmo em um ambiente percebido como ruim por esse Respondente, a 

capacitação não teve prejuízos, segundo ele, em razão da habilidade do instrutor. 

Tal opinião remete a uma reflexão sobre a educação brasileira, visto que a 

motivação de professores e estudantes tem superado, em alguns casos, grotescas 

carências materiais em escolas e salas de aula. Diante de uma eventualidade (ou, 

em alguns casos, de uma permanente carência), a criatividade e a competência, 

principalmente dos docentes, podem superar os malogros da educação. 

Quando a afirmativa se direcionou aos estudantes da modalidade a distância, 

–apresentou-se da seguinte forma: “O curso pela internet oferecia conforto 

(facilidade e acesso, ambiente amigável, tutor disponível)”. Nesse caso, a percepção 

se assemelhou muito à da parte presencial do curso, com uma concordância de 

95%, sendo que 28,7% concordaram parcialmente. Entre os 5% que discordaram da 

afirmativa, nenhum registrou um comentário que mencionasse o Ambiente Virtual de 

Aprendizagem. O Respondente 10, mesmo discordando que a parte virtual do curso 

ofereceu conforto, teceu como comentário “curso nota 10”, o que denota que a 

dificuldade não impactou significativamente sua percepção sobre o curso ou sua 

aprendizagem, uma vez que concordou com as 4 perguntas do quadro de 

percepções. Os discordantes desta última categoria da segunda parte do 

questionário apresentaram índices entre 97% e 100% no quadro de percepções. 
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ANEXO A – Questão 34, ENEM 2018, 1º dia, caderno 1 azul (imagens) 
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ANEXO B – Questão 102, ENEM 2018, 2º dia, caderno 8  rosa  

 

 

 

  



 

  



 

 




